
SEMDUH    `  a

a.. ... M abp. mdo*   Téresma

CONTRATO N. 0132020SEMDUH/ PMT

CONCORRÊNCIA PUBLICA N. 001/ 2019SEMDIIH/PMT

Processo n. 042.22492019-SEMDUH/PMT

CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA PARA

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PUBLICA NO

MUNICÍPIO DE TERESINA,  INCLUÍDOS A IMPLANTAÇÃO,  A

INSTALAÇÃO,   A RECUPERAÇÃO,    A MODERNIZAÇÃO,   O

MELHORAMENTO,   A EFICIENTIZAÇÃO,   A EXPANSÃO,   A

OPERAÇÃO E A MANUTENÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE

ILUMINAÇÃO PUBLICA,    QUE CELEBRAM ENTRE SI O

MUNICÍPIO DE TERESINA, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO -

SEMDUH,    E O SOCIEDADE ANÓNIMA DE PROPÓSITO

ESPECIFICO TERESINA LUZ S. A.

Aos     ( 6 dias do mês de 3V91 de 2020, tendo de um lado o

MIINICIPIO DE TERESINA, representado, neste ato pelo exmo. Sr. Firmino da Silveira
Soares Filho, por intermédio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano c Habitação

SEMDUH. com sede foro e administração nesta Capital à Rua Desembargador Pires de Castro

n©.  688,  Centro/ Sul,  Teresina- Piaui,  CEP:  64. 000-390,  inscrita no CNP]  do MF sob o n.

06554. 869/ 0020- 27, neste ato, representada pelo seu Secretário, o Enç' Marco António Ayres
Corr& Lima. inscrito no CPF sob o n. 048. 215.993- 68, Cédula de Identidade n. 392. 773-CE,

domiciliado à Rua Uruguai n.  1684, bairro Cidade Nova; CLP: 64.017. 590, (Nesta Capital,

doravante denominado PODER CONCEDENTE, e de outro lado, TERESINA LUZ S. A:,

Sociedade de Propósito Específico constituída especialmente para a execução do presente

Contrato de Concessão Administrativa,  coin inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa .Juridica

CNPJ sob o n. 36. 681. 899/0001- 00. endereço à Rua Guapore n. 2603. salas 06 c 07. R.

Primavera, Teresina-PI, CEP: 64007- 085, neste ato representada pelo Sr. Daniel Faour Auarl,

brasileiro,  casado,  engenheiro el& rico.  portador do AG n. 32909.056-2- SSP/ SP,  CPF n.

309. 874. 178- 35,    na forma dos seus atos constitutivos.   doravante denominado
CONCESSIONÁRIA,

Considerando:

I) Que o PODER CONCEDENTE, autorizado pela Lei Municipal n° 5. 309, de 7 de dezembro

de 2018, resolveu delegar à iniciativa privada, por meio de concessão administrativa, os serviços

de ILUMINAÇÃO PUBLICA no Município de Teresina, incluídos a implantação, a instalação,

a recuperação, a modernização, o melhoramento, a eficientização, a expansão. a operação e a

manutenção da Rede Municipal de Iluminação Pública;

2) Que por m o da autorização conferida pela Lei Municipal n° 5. 309, de 7 de dezembro

de 2018, foi dançado Edital de Concorrência Pública n° 001/ 2019, cujo ohjeto era
escolha da melhor proposta para a execução dos serviços delegados conforme item

acima. tendo selecionado o CONSÓRCIO TERESINA LUZ S. A.,   tendo- sido

adjudicado o objeto da licitação, por ato do Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano ee
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Ilabitafo, publicado no Diário Oficial do Município (DOM) N. 2. 628, do dia 15 de outubr6

de 2019i
3) Que, na forma do que dispõe o Edital de Concorrência Publica n.° 001/ 2019 ( EDITAL), a( s)

empresa( s)  vencedora( s).  constìWìu( tam)  a CONCESSIONÁRIA,  sociedade de propósito

especifico destinada a prestar os serviços delegados pela concessrm,

Resolvem, poder concedente e concessionária,  doravante denominados em osmjunm como
partes"  e individualmente como  " Pane",  celebrar o presente contrato de concessao

administrativa, regido pelas normas e cláusulas referidas a seguir:

ÍNDICECAPÍTULO I— DISPOSIÇÕES GERAIS
I. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

2 DEFINIÇÕES E TNTERPRETAÇAO

3. ANEXOS'CAPÍTULO II— ELEMENTOS DA CONCESSÃO
4. OBJETO

5. PRAZO

6. VALOR DO CONTRATO

7. BENS VINCULADOS A CONCESSÃO
CAPÍTULO III — DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

8. LICENÇAS E AUTORIZAÇÕES

9. RELACIONAMENTO COM A EMPRESA DISTRIBUIDORA
10. RESPONSABILIDADE URBANÍSTICA E AMBIENTAL

CAPÍTULO IV—DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

II. FASE PRELIMINAR —PREPARAÇÃO PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS

13 EASE I— ASSUNÇÃO DOS SERVIÇOS E PLANLJAMEN TO PARA A

MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO DA REDE

14 FASE 11— IMPLANTAÇÃO DA MODERNIZAÇÃO E FFICIENTIZAÇÃO

15. 1. EXECUÇÃO DE SERVIÇOS ADICIONAIS NA REDE MUNICIPAL DE

LUMINAÇAO PORI ICA

15. 2. OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS NOVAS UNIDADES DE ILUMINAÇÃO

PUBLICA

16. ATUALIZAÇÕES E INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS E AI: TERAÇOES NOS
PARÂMETROS TÉCNICOS

17. RESPONSABILIDADES DA CONCESSIONAItIA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS   •

18. OBRIGAÇÕES DE APOIO DO PODER CONCEDENTE

19. CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS E EMPREGADOS PELA CONCESSIONÁRIA

20. PRES' IAÇÃO DE INFORMAÇÕES

21. DECLARAÇÕES

CAPÍTULO V— DA FISCALIZAÇÃO F GERENCIAMENTO DA EXECUÇÃO

CONTRATUAL

22. FISCALIZAÇÃO

23. VERII-ICAD01t INDEPENDEN rE

24. SEGUROS

25. ATIVIDADES RELACIONADAS

26. I) IItE11 OS DOS IISUÁItIOS

27. COMITÊ DE GOVERNANÇA

CAPÍTULOVI — ESTRUTURA JURÍDICA E OPERACIONAL DA SPE t

28. COMPOSIÇÃO SOCIETÁRIA r/

29. CAPITAL SOCIAL

30. FINANCIAMENTO J
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31. ASSUNÇÃO DO CONTROLE DA CONCESSIONARIA PEIAS INSTITUIÇÕES

FINANCEIRAS

32. GOVERNANÇA COIRPORAL IVA E ESCRITURAÇÃO CONTABII.

CAPÍTULO VII - DOS PAGAMENTOS À CONCESSIONARIA
33. CON FRAPRE_S I AÇÃO MENSAL EFEI IVA

34. APURAÇÃO DA CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA E DO BÔNUS SOBRE A

CONTA DE ENERGIA

35. REAJUSTE DA CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA E DEMAIS VALORES

MONEI ÁRIOS
36. VINCULAÇÃO DA COSIP E PAGAMENTO DA CONTRAPRESTAÇÃO PELA CON IA

VINCULADA

37. GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

CAPÍTULO VIII — DA ALOCAÇÃO DE RISCOS

38. RISCOS DO PODER CONCEDENTE
39. RISCOS DA CONCESSIONARIA

40. CASO FORTUITO E FORÇA MAIOR
CAPÍTULO IX - DO EQUILÍBRIO ECONOMICO- FINANCEIRO DO CONTRAIO

41. REVISÕES ORDINÁRIAS DOS PARAMENROS DA CONCESSÃO

42. REVISÃO EXTRAORDINÁRIA

CAPA ULO X— DA EXECUÇÃO ANÔMALA DO CONTRATO 84

43. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE AS SANÇÕES CONTRATUAIS

44. MULI AS

45. INTERVENÇÃO

46. RESOLUÇÃO OE CONTROVÉRSIAS
46. 1. COMISSÃO TÉCNICA

462. ARBITRAGEM

CAPÍTULO XI - DA EXTINÇÃO DO CONTRAIO

47. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A EXTINÇÃO DO CONTRATO

48. ADVENTO DO TERMO CONTRATUAL

49. ENCAMPAÇÃO

50. CADUCIDADE

51. RESCISÃO

52. AN ULAÇAO
CAPÍTULO XII — DISPOSIÇÕES FINAIS

53. DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I—DISPOSIÇÕES GERAIS:

I. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:

I. I. A Concessao sera regida pelas regras previstas neste CONTRATO e seus ANEXOS. pela

Lei Municipal n.° 5. 309, de 7 de dezembro de 2018, pela Lei Complementar n° 5310, de 7 de

dezembro de 2018, pela Lei Complementar n° 5383, de 30 de maio de 2019, pela Lei Municipal

n" 3 466, de 25 de novembro de 2005, pela lei Federal n." 11. 079, de 30 de dezembro de 2004.

pela Lei Federal a° 8989. de 13 de fevereiro de 1995, pela Lei Federal n.° 8. 666, de 21 de junho

gi
de 1993, pela Resoluç5o Normativa da ANEEL n° 414, de 9 de setembro de 2010. incluindo    /

suas respectivas alterações, e demais normas vigentes sobre o matena.

E DEFINIÇÕESEINTERPRETAÇÃO:

2. 1. Pare fins de interpretação do CON IRA N) e ANEXOS. os termos e expressões utili:r2

no CONI RATO terão os seguintes significados: 
b/

2. 1. 1. ANEXOS: documentos que integram o presente CONTRATO: z/ 37.

Br roso ramtritarirrigirtarr b.
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2. 1. 2. AREA DA CONCESSÃO:  área correspondente a todo o território do Município de

Teresina.  englobando Iodas as UNIDADES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA e toda a

infraestramra da REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA contida dentro desse

limite territorial;

2, 1. 3.   ATIVIDADE RELACIONADA:  qualquer atividade,   projeto ou empreendimento

associado ao objeto da CONCESSÃO, explorado pela CONCESSIONÁRIA ou pelo PODER

CONCEDEN' IE na forma da Cláusula 25;

2. 1. 4. BANCO DE PONTOS: representa e saldo de solicitações de demandas de ampliação.

operação e manutenção e realocação à disposição do PODER CONCEDE. FE, medido em

pontos, conforme regras previstas no ANEXO 5 e na Cláusula 15 do CONTRATO:

2. 1. 5. BENS REVERSÍVEIS: bens indispensáveis à continuidade dos serviços relacionados ee

objeto da CONCESSÃO. os quais serão revertidos ao PODER CONCEDENfE ao término do

CONTRATO, incluindo, mas sem se limitar a, UNIDADES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA,

instalações, LUMNARIAS, reatores, acessórios, equipamentos para controle e moniteramento

remoto da REDE. MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA;

2. 1. 6- BENS VINCULADOS: são os bens utilizados pela CONCESSIONÁRIA na execução do

CONTRATO, nos termos da subcláusula 7. 1:

2. 1. 7.   Be/NUS SOBRE A CONTA DE ENERGIA:   significa o bônus que a

CONCESSIONÁRIA fará jus se, além de cumprir com os marcos e eficientização calculados
com base nas disposições da Cláusula 34 deste CONTRATO e dos ANEXOS 8 e 9. resultar

uma economia no consumo de energia elétrica da ILUMINAÇÃO PÚBLICA após o

alcance da MEIA DE EEICIEN'TILAÇÃO:

2. 1X CADASTRO BASE DA REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA: cadastro

inicial apresentado pela CONCESSIONÁRIA para fins de cumprimento do disposto nas

subclàusulas 13. 2 e 13. 3 deste CON' I RA10, e que deverá ser devidamente aprovado pelo

PODER CONCEDENTE;

2. 1. 9.  CADASTRO DA REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA:  cadastro do

conjunto de equipamentos da REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA elaborado

pela CONCESSIONÁRIA,  aprovado pelo PODER CONCEDENI'E e constantemente

atualizado pela CONCESSIONÃ RIA para fins de refletir a atual composição da REDE

MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO l'Ú131. ICA,   de acordo com as disposições deste
CONTRATO;

2. 1. 10. CASO IOR'FUI I O ( ou l-ORÇA MAIOR): evento imprevisível, inevitável e irresistível,

que afeta a execução contratual, tal como. sem se limitar a. inundações, tremores de terra,

guerras, cm conson®nela com o disposto no parágrafo único do artigo 393 do Código Civil

Brasileiro;

2. 1. 11. CLASSE: categoria de classificação de determinada via de acordo com a Norma MIN I'

NBR 5101: 2018 e demais especificações deste CONTRA'' O, podendo ser V1, V2, V3, V4 oil

V5, no caso das vias de veículos. e PI. P2, P3 ou P4. no caso das vias de pedestres;

2. 1. 12. COSIP: Contribuição para o Custeio dos Serviços de Iluminação Pública intimida pela

Lei Complementar Municipal n° 4.974. dc 26 dc dezembro dc 2016, que custeia os serviços de     ,

ILUMINAÇÃO PÚBLICA;

2. 1. 13. COMISSÃO TPCNICA: cada uma das comissões compostas na forma estabeleci

CONTRATO pare solucionar divergências técnicos e questões relativas aos a eictos

económico- financeiros durante a execução do CONTRATO;
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2. 1. 14. COMITÊ DE GOVERNANÇA: comitê criado pelas PARTES para a coordenação,

integração c disciplina dos esforeos das PARTES na execução dos SERVIÇOS concedidos e

dos serviços de responsabilidade do PODER CONCEDENTE,  inclusive com relação

responsabilidade de atuação do PODER CONCEDEN TE junto a EMPRESA

DISTRIBUIDORA ou outros órgãos competentes, na forra da Cláusula 27:

2. 1. 15. CONCESSÃO: concessão administrativa para prestação de SERVIÇOS. no prazo e nas

condições estabelecidas neste CONTRATO c seus ANEXOS;

2. 1. 16. CONCESSIONÁRIA ( SPE): Sociedade de Proprisìm Especifico - SPE constituída pela

adjudicatária nos termos deste CONTRATO. paro a execução do objeto da CONCESSÃO;

2. 1. 17. CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA: valor efetivo que será pago mensalmente

pelo PODER CONCEDENTE á CONCESSIONÁRIA,   por meio da INSTITUIÇÃO

FINANCEIRA DEPOSITÁRIA,  pela execução do CONTRATO,  calculado a partir da

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MAXIMA,  considerando a incidência do  ( ATOR DE

DESEMPENHO e do FATOR DE MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO apurados nos

termos deste CONTRATO, conforme regras e diretrizes apresentadas nos ANEXOS 5, 8 e 9;

2. 1. 18.      CON IRAPRESIAÇÃO MENSAL MÁXIMA:      valor n de

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAI.   EFETIVA,   conforme apresentado na PROPOSTA

COMERCIAL;

2. 1. 19. CONTRATO: é o contrato de concessão administrativa n. 013/ 2020:

2. 1. 20.  CONTRATO COM A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITARIA:  contrato

celebrado entre o PODER CONCEDENTE e a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITARIA

para a criação de Conta Vinculada destinada ao tránsito dos recursos arrecadados a partir da

COSIP para a realização dos pagamentos devidos á CONCESSIONÁRIA,  nos termos do

ANEXO 12 c da Cláusula 36 deste CONTRATO;

2. 1. 21. CONTROLE: o poder. detido por pessoa ou grupo de pessoas vinculadas por acordo de

voto ou sob controle comum, de, direta ou indiretamente, isolada ou conjuntamente ( i) exercer.

de modo perro ente, direitos que lbe assegurem a maioria dos votos nas deliberaéries sociais e

eleger maioria dos administradores ou gestores de outra pessoa. fundo de investimento ou

entidades de previdência complementar, conforme o caso; e/ou ( ii) efetivamente dirigir as

atividades sociais e orientar o funcionamento de õrgaos de outra pessoa. fundo de investimento

u entidade de previdencia complementar;

2. 1. 22.  CRONOGRAMA DE ILUMINAÇÃO DE DESTAQUE:  cronograma indicado no

ANEXO 5 e ANEXO 6, a ser observado pela CONCESSIONÁRIA para implantação da

ILUMINAÇÃO DE DESTAQUE:

2. 1. 23.   CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE TELEGESTÃO:

cronograma indicado no ANEXO 5 a ser observado pela CONCESSIONÁRIA para implantação

do SISTEMA DE TELEGESTÃQ

2. 1. 24. CRONOGRAMA DE MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO: cronograma previsto

no ANEXO 5 para conclusão de cada um dos MARCOS DO CRONOGRAMA DE

MODERNIZAÇÃO E EFICIENI ILAÇÃO;

2. 1. 25.  DATA DE EFICÁCIA: data em que o CONTRATO tornar- se- t plenamente eficaz.

correspondente á data de publicação da ORDEM INICIAL DE SERVIÇO no DOM.:

2. 1. 26. DOM: Diário ( Alicia] do Município de Teresm a;       1

2. 1. 27. EDITAI.: é o Edital de Concorrência n. 01/ 2019:

2. 1. 28.  EMPRESA DISTRIBUIDORA:  agente titular de concessão faeral para prestar o

serviço público de distribuição de energia elétrica na AREA DA CONCESSÃO;

e  `      __       
w
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2. 1. 29.  FATOR DL DESEMPENHO:  fator de ajuste da contraprestação ao desempenho

apresentado pela CONCESSIONARIA em fiação do ÍNDICE DE DESEMPENHO apurado no
último trimestre de apuração, conforme regras e diretrizes apresentadas no ANEXO 8;

2. 1. 30.   FATOR DE MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO:   fator de ajuste da

contraprestaçao em função do cumprimento aos MARCOS DO CRONOGRAMA DE

MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO, apurado conforme regras c diretrizes apresentadas

no ANEXO 9;

2. 1. 31. FLUXO DE CAIXA MARGINAL: projeção da variação no desempenho da conta caixa

da CONCESSIONÁRIA,  medindo a influência de alterações das atividades de

investimentos e financiamentos decorrentes de um determinado evento sobro o comportamento

do caixa da CONCESSIONÁRIA, nas hipóteses e condições expressamente estabelecidas no

CON' I ItA' 1 O;

2. 1. 32. GARAN' I IA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: garantia que a CONCESSIONÁRIA

deverá manter, em favor do PODER CONCEDENTE, do fiel cumprimento das obrigações

contmtuais assumidas desde a data de assinatura do CONTRATO. na formada Cláusula 37;

2. 1. 33. ILUMINAÇÃO PÚBLICA: serviço que tem como objetivo iluminar vias públicas e bens

públicos destinados ao uso comum do povo, de fona periódica, continua ou eventual, incluindo

a ILUMINAÇÃO DL DLSTAQUL. exceto aqueles que tenham por objetivo qualquer forma de

propaganda ou publicidade, ou para realização de atividades que visem a interesses econômicos,

iluminação das vias internas de condomínios e o atendimento a semáforos, radares e cámeras de

monitoramento de trânsito;

2. 1. 34. ILUMINAÇÃO DE DESTAQUE: serviços de ILUMINAÇÃO PÚBLICA voltados á

valorização de equipamentos urbanos o pontes, viadutos monumentos, fachadas e obras de

arte de valor histúrico_ cultural ou paisagístico, localizados em áreas públicas dentro da ARPA
DA CONCESSÃO;

2. 1. 35. ÍNDICE DE DESEMPENHO:  Índice apurado trimestralmente. conforme explicações

constantes do ANEXO 5, e que reflete o desempenho da prestação dos SERVIÇOS por parte do

CONCESSIONARIA. O ÍNDICE DE DESEMPENHO determinará o valor do FATOR DE
DESEMPENHO que impactará a CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA,  conforme

especificado nos ANEXOS S e 9;

2. 1. 36. INDICADORES DE DESEMPENHO: conjunto de metas, padrões de qualidade, fonas

de aferição e periodicidade pare a avaliação da qualidade dos serviços prestados pela

CONCESSIONÁRIA, nos termos deste CONTRA' I' O e, em especial, nos termos do ANEXO S;

2. 1. 37.  INSTITU IÇÕHS FMANC EIRAS:  bancos comerciais,  bancos de desenvolvimento,

agências multilaterais agências de crédito è exportação, agentes fiduciários, administradores de

fundos ou outras entidades que concedam financiamento ú CONCESSIONARIA,  ou

representem as partes credoras nessa concessão de financiamento;

2. 1. 38.  INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA:  instituição financeira em que será

aberta a Conta Vinculada a que se refere a Cláusula 36 deste CONTRATO e nos termos do

ANEXO 12, contratada pelo PODER CONCEDENTE pare a prestação dos serviços de custódia.

gerência c adm nistraçéo dos valores arecadados da COSIP pare a realização dos pagamentos

devidos á CONCESSIONARIA, nos termos do presente CONTRATO;

2. 1. 39. LICITAÇÃO: Concorrência n. 01/ 2019;

2. 1. 40. LUMINÁRIA: equipamento composto por módulo emissor de luze outros comp

sresponsável pelo direcionamento.  lixafo e proteção da ronca de luz e de seus disp sevo
auxiliares de acendimento, operação e controle;

w  !   
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2. 1 41. MARCOS DO CRONOGRAMA DE MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO: cada

um dos marcos dc modernização e ellcientização da REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO

PÚBLICA previstos no CRONOORAMA DE MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO do

ANEXO 5:

2. 1 . 42. MEIA DE EFICIENTIZAÇÃO: representa a meta de redução do valor relacionado ao

constant) de energia elétrica da ILUMINAÇÃO PÚBLICA apQs o alcance de eficientizaçãe

estabelecido nos ANEXOS 5 e 9 e que impactam diretamente sobre o valor do BONUS SOBRE

A CONTA DE ENERGIA;

2. 1. 43. ORDEM INICIAL DE SERVIÇO: comunicado enviado pelo PODER CONCEDENTE ì

CONCESSIONÁRIA para que esta inicie a prestação dos SERVIÇOS;

2. 1. 44. PARTES: o PODER CONCEDENTEC a CONCESSIONÁRIA;

2. 1. 45.  PARTES RELACIONADAS:  em relação d CONCESSIONÁRIA,  qualquer pessoc

conunladorm coligada e respectivas controladas, bem como aquelas assim consideradas pelas

normas r;contábeis cm

vigo1.46.  PLANO ESTRATÉGICO: plano elaborado pela CONCESSIONÁRIA, contendo 2

descrição detalhada dos SERVIÇOS, conforme as diretrizes previstas no ANEXO 5;

2. 1. 47. PLANO DE TRANSIÇÃO: plano a ser elaborado pela CONCESSIONÁRIA contendo a

estratégia de operação e manutenção da REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

INICIAL. de acordo com a subdúusula 11. 3 e seguintes e o ANEXO 5:

2. 1. 48.  PODER CONCP,DENTF,:  Município de Teresina,  por meta da Secretaria de

Desenvolvimento Urbano e Habitação— SEMDUH;

2. 1. 49.  PRAZO DA CONCESSÃO: o prazo de duração da CONCESSÃO,  estipulado na

Cláusula 5, contado da DA IA DE EFICÁCIA, que poderá ser alterado ou prorrogado. na forma

prevista no CONTRATO;

2. 1. 50.  PROPOSTA COMERCIAI :  pmposta apresentada pela CONCESSIONÁRIA n

LICITAÇÃO que antecedeu o CONIRA'10, que contém a proposta de CON'I HAPRES' I AÇÃO

MENSAL MÁXIMA;

2. 1. 51. REDE MIINICIPAI. DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA: conjunto de equipamentos que

compeem a infraestrutura de II, U M INAÇÃO PURI. ICA do Município de Teresina, abrangendo

todas as UNIDADES DE ILUMINAÇÃO PIÍRI ICA DE TERESINA,  inclusive a REDE

MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO 1' ÚHLICA MODERNIZADA E EFICIENTIZADA:
2. 1. 52. REDE MUNICIPAL. DE ILUMINAÇÃO PÚRI, ICA INICIAL: REDE MUNICIPAL, DE

ILUMINAÇÃO PÚBLICA existente na DAFA DB EFICÁCIA;

21. 53.    REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA MODERNIZADA E

EFICIENTIZADA: parcela da REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA cujos

parámeiros Iuminotécnicos, metas de eliicientizapo energética e SISTEMA DE TELEGESTÃO

esteiam plenamente atendidos de acordo corn os requisitos fixados no CONTRATO e

ANEXOS;

2. 1. 54. RELAFÚRIO 'TRIMESIRAL DE INDICADORES: relatório entregue trimestralmente

ao VLRIFICADOR INDEPENDENTE e ao PODER CONCEDENTE pela

CONCESSIONÁRIA, contendo a memória dc cálculo do FATOR DE MODERNIZAÇÃO E

EFICIENTIZAÇÃO e dos INDICADORES DE DESEMPENHO aferidos pela

CONCESSIONÁRIA a serem utilizados na determinação do ÍNDICE DE DESEMPEN    . na
forma do ANEXO 8;

2. 1. 55.  SERVIÇOS:  serviços de ILUMINAÇÃO PlaBLICA no Município de Teresin"

incluídos a implantação,  a instalação,  a recuperação,  a modernização,  o melhoramento.

a W
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eficientização.      expansão,  a operação e manutenção da REDE MUNICIPAL DE

ILUMINAÇÃO PUBLICA, conforme disposto no ANEXO 5;

2. 1. 56. SERVIÇOS ADICIONAIS: execução de serviços adicionais pela CONCESSIONÁRIA

na REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. via BANCO DL PONTOS,  qu_

incluam o atendimento das solicitações por parte do PODER CONCEDENTE para ( i) instalação

de novas UNIDADES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA em VIAS E ESPAÇOS NOVOS; ( iD
instalação de novas UNIDADES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA cm VIAS E ESPAÇOS

EXISTENTES. respeitando o disposto na subclúusula 15. 1. 3 deste CONTRATO: ( iii) operação

e manutenção de novas UNIDADES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA instaladas por terceirog ou

iv) realocação de UNIDADES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA;

2. 1. 57.  SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO:  conjunto de critérios c

especificações técnicas constantes do ANEXO 8, referentes as menu de qualidade da prestação

dos SERVIÇOS da CONCESSÃO,  que serão utilizados para calcular o ÍNDICE DE
DESEMPENHO. e. consequentemente, apurar a remuneração devida ú CONCESSIONÁRIA;

2. 1. 58. SISTEMA DE TELEGESTÂO: sistema a ser implantado pela CONCESSIONÁRIA

para tráfego de informações, controle e gestão remota das UNIDADES DE ILUMINAÇÃO

PÚBLICA indicadas no ANEXO 5:

2. 1. 59.  TERMOS DE ACEITE:  documento emitido pelo PODER CONCEDENTE para

recebimentos das UNIDADES DP ILUMINAÇÃO PÚBLICA.  conforme previsto neste

CONTRATO e ANEXOS;

2. 1. 60. TERMO DE RECEBIMENTO DA REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

MODERNIZADA E EFICIENTIZADA: termo emitido pelo PODER CONCEDEM E após a

emissão de todos os ' TERMOS DE ACEITE do CRONOGRAMA DE MODERNIZAÇÃO E

EFICIEN' 1IZAÇÃO E CRONOGRAMA DE ILUMINAÇÃO DE DESTAQUE,  que atesta

recebimento da REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA MODERNIZADA E

EFICIENTIZADA, conforme subclúusula 14. 7 e ANEXO5;

2. 1. 61. UNIDADE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA: unidade composta pela( s) LUMINÁRIA( S)

e acessórios indispensáveis ao seu funcionamento c sustentação ( lâmpadas.  LUMINÁRIAS.

braços c suportes paro instalação de equipamentos de ILUMINAÇÃO PÚBLICA, projetores
conectares_ condutores, reatores. relés fotoelétricos e tomadas para relés fotoelétricos), bem

eomo, quando o caso, pelos postes de circuitos exclusivos para ILUMINAÇÃO PÚBLICA e

seus acessórios indispensáveis ( postes, caixas de comando. interruptores, eletrodutos, contatores

e demais materiais não citados mas que integrem as instalações de ILUMINAÇÃO PÚBLICA),

independentemente do número dc lâmpadas e LUMINÁRIAS nela instalada;

2. 1. 62.  UNIDADE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA MODERNIZADA E EFICIENTIZADA:

UNIDADE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA cujos parámetms luminotécnicos,  metas de

eficientização energética c SISTEMA DE TELEGESTAO estejam plenamente atendidos de .

acordo com os requisitos fixados no CONTRATO e ANEXOS:

2. 1. 63.  IJSIJÁRIO:  conjunto daqueles que se beneficiam da REDE MUNICIPAL DE

ILUMINAÇÃO PUBLICA;

2. 164 VERIFICADOR INDEPENDENTE: empresa de

I2.      Monica  : p a ad a s [ b  '
contratada pelo PODER CONCEDENTE, cujas previstas Cl ' 29

2. 1. 65. VIAS E ESPAÇOS EXISTENTES:    p 4 públicos presentes ruas.       d
tpraça ,     é s,  passagens ubterraneas.  jardins.  passarelas campos de futebol quadras /

poliesportivas e pontes localizados no Município de Teresina que integram a AREA Pi

CONCESSÃO e que contavam com UNIDADES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA no

A  : .  
w
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CADASTRO RASE DA REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA aprovado para o

inicio da Fase II disposta na Cláusula 14; e

2. 1.66. VIAS E ESPAÇOS NOVOS: vies e espaços públicos presentes ern runs, avenidas,
praças,  túneis,  passagens subterrâneas.  jardins passarelas campos de futebol,  quadras

poliesportivas e pontes localizados no Município de Teresina que integram a ÁREA DA
CONCESSÃO e que não contavam ente UNIDADES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA no

CADASTRO BASE DA REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚNICA aprovado

para o início da fase II disposta na Cláusula 14.

2. 2. Exceto quando o contexto não permitir, aplicam-se as seguintes regras á interpretação do

CONTRATO:

2. 2. 1. As definiçbes do CONTRATO serão igualmente aplicadas nas formas singular e plural;

2. 22. Referências ao CONTRATO ou a qualquer outro documento devem incluir eventuais

alterações e aditivos que venham a ser celebrados entre as PARTES:

2. 2. 3. Os titulos dos capítulos e das cláusulas do CONTRATO e dos ANEXOS não devem se:

usados na sua aplicação ou interpretação;

22.4. No caso de divergõncia entre o CONTRATO c seus ANEXOS. prevalecerá o disposto no

CONTRATO;

225. No caso de divergência entre os ANEXOS, prevalecerão aqueles emitidos pelo PODER

CONCEDENgE;

226.  No caso de divergência entre os ANEXOS emitidos pelo PODER CONCEDEN TE,

prevalecerá aquele de data mais recente;

223.  As referências a lei. decreto. portaria ou resolução neste CON INATO deverão ser

interpretadas como o próprio ato em si ou qualquer outro que vier a substitui- lo;

2. 2. 8. No caso especifico de ANEXO 13, na hipótese de divergência entre e conteúdo presente

nas tabelas dos itens 1 . 1. 1, 1. 1. 2 e 1. 1. 3 do ANEXO 13 e no mapa presente no item 1 . 15 do

ANEXO 13. prevalecerá o conteúdo presente no mapa.

2. 3.  A CONCESSIONÁRIA estará sempre vinculada ao disposto no CONTRATO,  nc

instrumento convocatório da CONCESSÃO, â documentação e propostas apresentadas e aof

respectivos ANEXOS, bem como á legislação e regulamentação brasileiras. em tudo que disser

respeito ã execução do ohjeto da CONCESSÃO.

3. ANEXOS:

3. 1. Para todos os fina integram o COEN RATO os seguintes ANEXOS:

3. I. L ANEXO I - F.UfI AL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N." 012019:

ANEXO 2- ATOS CONSTITUTIVOS DA CONCESSIONÁRIA;

3. 13. ANEXO 3- PROPOSTA COMERCIAL DA CONCESSIONÁRIA;

3, 1, 4, ANEXO 4- CADASTRO DA REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA:

115. ANEXO 5- ESPECIFICAÇÃO MINIMA DOS SERVIÇOS;

11. 6. ANEXO 6- DIRETRIZES DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE DESTAQUE;

313. ANEXO 7 - DIRETRIZES MÍNIMAS AMBIENTAIS;

3. 1. 8. ANEXO 8- SISTEMA DE MENSURAÇÃO DO DESEMPENHO;

3. 1. 9. ANEXO 9 - MODELO PARA O CALCULO DO PAGAMENTO DA    /

yCONCESSIONÁRIA;     L
3. 1. 10. ANEXO lo- CONDIÇÕES GERAIS DAS APÕT.ICES DE SEGUROS;

3. 1. 11.   ANEXO II- CONDIÇÕES GERAIS DE GARANTIA DE EXECUÇÃO DO

CONTRATO;

e
w
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3. 1. 12. ANEXO 12 — CONDIÇÕES GERAIS DO COMIRA10 COM A INSIFIUIÇAO

FINANCEIRA DEPOSITÁRIA;

3. 13. ANEXO 13— CLASSIFICAÇÃO DE VIAS DO MUNICÍPIO DE TERESINA: e

3. 1. 14.   ANEXO 14   —   DIRETRIZES DE CONTRATAÇÃO DO VERIFICADOR

INDEPENDENTE.CAPITULO 11 — ELEMENTOS DA CONCESSÃO:
4. OBJETO:

4. 1.  O objeto do CONTRATO é u delegação, por meio de concessão administrativa,  da

prestação dos SERVIÇOS no Município de Teresina, sem preju@o, na forma do contrato, da

realização de outros investimentos e serviços obrigatórios, ou do desempenho, pelo parceiro

privado, de atividades inerentes, acessórias ou complementares e da implantação de projetos

associados,   a Irma das diretrizes,  especificaacdes e parumetros rmnimos constantes nos

ANEXOS 5, 6, I, 8e 13,

4. 2.  As atividades e fases que compaem o OBJETO do presente CONTRATO estão

especificadas no ANEXO 5.

5. PRAZO:

5. 1. 0 PRAZO DA CONCESSÃO sera de 20 ( vinte) anos, contado a partir da DATA DE

EFICÁCIA.

5. 1. 1 A DATA DE EFICÁCIA semi a data da publicação da ORDEM INICIAL DE

SERVIÇOS no DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE TERESINA —DOM, nos termos

da subclzusula 12. 1.

5. 1. 2 A CONCESSIONÁRIA não se exime de satisfazer as dentais obrigações contratuais cujo

prazo pan, cumprimento se encerre antes do advento da DATA DE EFICÁCIA.

5. 2 0 PRAZO DA CONCESSÃO poderá ser alterado apenas para fins de recomposição do

equilíbrio económico- financeiro do CONTRATO, na forca da Cláusula 42, quando a alteração

se mostrar mais vantajosa ao interesse público, sendo promovida mediante justificativa do

PODER CONCEDENTE.

5. 2. 1 Eventual extensão do PRAZO DA CONCESSÃO como medida para a recomposição do

equilíbrio econômico- financeiro do CONTRATO não será considerada prorrogação.

6. VALOR DO CONTRATO:

6. 1.  0 valor do CONTRATO d de R$ 415. 873. 950, 00 ( quatrocentos c dezoito milhões

oitocentos e setenta e três mil. novecentos e cinquenta reaisl, tendo como referencia a data
limite para a apresentação da PROPOSTA COMERCIAL, que corresponde ao somatório das

receitas totais projetadas provenientes da operação da CONCESSÃO,  em valor a preços

constantes. corn base no valor a ser percebido pelo pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO

MENSAL MÁXIMA de R.$  1. 609.000. 00  ( um milhão,  oitocentos e nove mil reais).

considerando os efeitos do IA F0R DE MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO.

6.2. 0 valor contemplado na subclãusula acima tem efeito meramente indicative, não podendo

r utilizado por nenhuma das PARTES pare pleitear u recomposição do equilíbrio econ6mico-

financeiro do CONTRATO.

7. BENS VINCULADOS À CONCESSÃO:
7. 1. São BENS VINCULADOS aqueles que:

7. 1. 1. Pertençam ao PODER CONCEDENTE e sejam cedidos pant a CONCESSIONÁRIA,/

conforme CADASTRO BASE DA REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLIe,L4assinado pelas PARTES na forma das subelãusulas 13. 2 e 13. 3;

é
n
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7. 1. 2. Pertençam ao PODER CONCEDENTE c sejam cedidos pare a CONCESSIONARIA, nos

termos da subelnusula 11. 3, letra b, m não constem do CADASTRO BASE DA REDE

MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICAe

7. 1. 3. Pertençamo CONCESSIONÁRIA ou sejam por esta adquiridos ou construídos com o

objetivo de executar o presente CONTRATO.

7.2. Para efeito do CONTRATO, todos os BENS VINCULADOS são considerados BENS

REVERSÍVEIS, com exceção daqueles bens de uso administrativo e/ ou não essenciais s

prestação dos SERVIÇOS, utilizados na prestação dos SERVIÇOS.

7.3.  Pertencerão ao PODER CONCEDENTE todas n obras,  melhorias,  equipamentos,

benfeitorias c aeessões realizadas pela CONCESSIONARIA em relação aos BENS

REVERSÍVEIS.

7. 4. A CONCESSIONÁRIA utilizara os BENS VINCULADOS exclusivamente para executar o

objeto do CONTRATO, incluindo as ATIVIDADES RELACIONADAS.

7. 5. O PODER CONCEDENTE, hem como os demais órgãos e entidades da Administração

Municipal Direta e Indireta, poderão, em caráter excepcional, e de forma não onerosa, fazer uso

da REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA paro o desenvolvimento de serviços e

atividades de interesse público, desde que tal uso não comprometa os padrões de segurança,

qualidade e desempenho dos SERVIÇOS e que os ónus econômicos decorrentes dessa utilização

excepcional sejam arcados pelo próprio PODER CONCEDENTE. observado, nos casos em que

haja custos adicionais ou prejuízos para a CONCESSIONÁRIA, o disposto na Cláusula 42.

7. 6. A CONCESSIONARIA deve efetuar manutenção corretiva e preventiva dos BENS

VINCULADOS,  de modo a conserva- los cm condições adequadas de uso,  respeitando as

normas técnicas relativas a saúde, segurança, higiene, conforto, sustentahil idade ambiental, entre

outros parta essenciais a sua boa utilização.

7. 6. 1. No uso dequebra ou extravio dos BENS VINCULADOS, a CONCESSIONARIA deverá

efetuar o conserta a substituição ou a reposição do bem, por outro cor condições de operação e

funcionamento idênticas ou superiores ao substituido. observadas as disposições do ANEXO 5.
7. 7. Uma vez transcorrida a vida útil dos BENS VINCULADOS, ou caso seja necessária a sua

substituição,  por qualquer motivo,  a CONCESSIONARIA deverá proceder è sua imediata

substituição por hem de qualidade igual ou superior, observada a continuidade da prestação dos

SERVIÇOS e o dever de permanente atualidade tecnológica dos referidos bens.

7. 8.  L permitida a alienação. substituição.  descarte ou transferência de poss e dos BENS
VINCULADOS,   desde que a CONCESSIONARIA proceda,   no aso dos BENS

REVERSÍVEIS.  ã sua imediata substituição,  nas condições previstas no CONTRATO c

ANEXOS.

7. 8. 1 . Nos áltimos 6 ( seis) meses da CONCESSÃO. a alienação ou transferência de posse dos
BENS REVERSMF,IS somente será permitida se previamente autorizada pelo PODER

CONCEIIWN' 17_ desde que não comprometa a continuidade dos SERVIÇOS e demais regras de

reversibilidade dos bens descritos na Cláusula 45.

7.9. Ú vedada a oferta de BENS VINCULADOS em garantia, salvo quando imprescindível para
o financiamento da sua aquisição pela CONCESSIONARIA. mediante anuôneia previa do

PODER CONCEDENTF,.      ìí/l/V7. 10.  rodos os negócios jurídicos da CONCESSIONARIA min terceiros que envolva os

BENS VINCULADOS deverão mencionar expressamente tua vinculação.

7. 11.  Todos os investimentos realizados pela CONCESISONARIA,  incluindo os BE S

VINCULADOS adquiridos ou construídos com o objetivo de executar o presente CONTRATO,
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consideram- se integralmente amortizados e depreciados no PRAZO DA CONCESSÃO, não

cabendo qualquer indenização ou pleito de recomposição do equilíbrio econômico- financeiro no

advento do termo contratual.

7. 11. 1. O disposto na subeláusula 7. 11 aplica- se às obrigações de investimento previstas no

ANEXO 5 independentemente do momento em que forem realizadas.

7. 12. A CONCESSIONÁRIA podem promover a alienação de bens e equipamentos que the

tenham sido cedidos pelo PODER CONCEDEN' I' E e que venham a se tornar inservlveis

CONCESSÃO.

7. 12. 1.  Para a alienação dos bens e equipamentos estipulada na subclaausula 7. 12 acima,

CONCESSIONÁRIA deverá apresentar um Plano de Alienação, a ser aprovado em até 30

trinta)  dias pelo PODER CONCEDENTE.  que apenas poderá recusá- lo de forma

fundamentada.

7. 12. 2. A alienação de que trata a subclàusula 7. 12 deverá ser realizada pelo valor de mercada

dos bens e equipamentos inservlveis à CONCESSÃO.

212. 3. O PODER CONCEDENTE fará jus a 15% ( quinze por canto) da receita bruta apurada

pela CONCESSIONÁRIA com as alienações dc que trata a subeláusula 7. 12.

7. 12. 4. O Plano de Alienação a que se refere a subcláusula 7. 12. 1 deverá indicar ( i) os

procedimentos que serão adotados para efetivar a sua venda, ( 7 os documentos que serão
apresentados para Comprovação das transaçóes realizadas e ( iii) a forma pela qual sera amo o

compartilhamento da receita com PODER CONCEDENTE.

CAPÍTULO III —DIREITOS E OBRIGACÕES DAS PARTES:

8. LICENÇAS E AUTORIZAÇÕES:

B. I.  A CONCESSIONÁRIA deverá elaborar a documentação necessária e submeter à.

autoridades competentes todos os pedidos de obtenção de licenças,  autorizações e alvarás

n plena execução do objeto da CONCESSÃO. no àmbito municipal e.  case

aplicável, no ámbito estadual, além de acompanhar todo o processamento do pedido até a sua

regular aprovação, devendo, para tanto, cumprir c n todas as providência xigidas monos ters

da legislação vigente, bem como arcar coin todas as despesas e os custos envolvidos.

8. 2. Deverá o PODER CONCEDENTE envidar todos os esforços para que, uma vez entregues

os pedidos para a obtenção das licenças,  autorizações e alvarás aplicáveis por pane da

CONCESSIONÁRIA. os mesmos selam analisados e expedidos no prazo máximo estabelecido

pelas autoridades competentes,  principalmente as autorizações emitidas pela Secretaria

Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos— SEMANI relacionadas à pada de árvores.

5. 2.1 . A demora na obtenção das licenças, autorizações e alvarás, por atraso ou omissão de

órgãos da Administração Pública,   desde que comprovada a regularidade formal.   a

tempestividade c a adequação dos requerimentos e solicitações encaminhados pela

CONCESSIONARIA, c desde que tais órgãos deixem de observar o prazo regulamentar a ales

conferido para a respectiva manfrestação,  constitui-se em risco aluado ao PODER

CONCEDENTE na forma da subcláusula 38.1. 7.

9. RELACIONAMENTO COM A EMPRESA DISTRIBUIDORA:

9. 1. ATIVIDADES P ACORDOS OPERACIONAIS

91. 1. Competirá ao PODER CONCEDLN' IE envidar esforços para providenciar a cess ozà/

CONCESSIONARIA das obrigações c prerrogativas relativas à operação da REDE
MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PUBLICA coma EMPRESA DISTRIBUIDORA. incluída a

cessão parcial ou total dos Acordos Operacionais firmados, bem como garantir que todo e   .
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qualquer novo acordo operacional somente seja Sanado em conjunto com a

CONCLSSIONÁRIA

9. 1. 1. 1. Na eventualidade de a cessão previsto acima não ocorrer, o PODER CONCEDENTE

atuará coma um agente interlocutor dos pleitos entre a CONCESSIONARIA e a EMPRESA

DIS' 1 RIBUIDORA relacionados ás obrigações e procedimentos que não foram cedidos.

9. 12. Com cessao de que trata subclámula acima, a CONCESSIONÁRIA atuará junto á

EMPRESA DI S' I' R I RUI DORA e demais órgãos competentes em nome próprio e sub sua

exclusiva responsabilidade e risco, devendo observar todas as obrigações e procedimentos

previstos nos temias cedidos e/ ou conjuntamente assinados,  bem como na regulamentação

igente, garantindo a adequada prestação dos SERVIÇOS e o atendimento das especi BCações e

dos parâmetros de qualidade previstos neste CONTRAIO e ANEXOS. A CONCESSIONÁRIA

poderá negociar e celebrar diretamente com a EMPRESA DISTRIBUIDORA novos acordos ou

termos aditivos ao Termo de Transferência e aos Acordos Operacionais cedidos.

9. 1. 3. A CONCESSIONARIA deverá entregar ao PODER CONCEDENTE cópia de todos os

novos acordos ou termos aditivos a esses acordos, que, porventura, venham a ser celebrados

com a EMPRESA DISTRIBUIDORA. em até 30 ( trinta) dias da data de sua( s) assinatura ( 5).

9. 1. 4. Caberá a CONCESSIONARIA, com auxilio do PODER CONCEDENTE, providenciar

junto a EMPRESA DISTRIBUIDORA a expansão ou regularização das instalações de'

fornecimento de energia elétrica para atendimento das obrigações deste CONTRATO.

9. 1. 5.  A CONCESSIONÁRIA deverá,   ainda,  desonerar e manter indene o PODER

CONCEDENTE de qualquer responsabilização decorrente de atos praticados no âmbito de

relações com EMPRESA DISTRIBUIDORA.

9. 1. 5. 1. Da mesma forma. o PODER CONCEDLN' I h deverá desonerar e manter indene a

CONCESSIONÁRIA de qualquer responsabilização decorrente das obrigações e prerrogativas

não cedidas relacionadas com a EMPRESA DISTRIBUIDORA.

9. 1. 6. A assunção de responsabilidades adicionais que gerem ou possam vir a gerar quaisquer

riscos us adicionais ao PODER CONCEDENTE somente poderá ser realizada mediante

autorização prévia.

Caso a CONCESSIONARIA seja impedida de atuar junto n EMPRESA

DISIRIBU DORA no que range as atividades e acordos de que trata a subcláusula 9. 1, o

PODER CONCEDEN' I' E deverá tomar todas as medidas cabíveis para reverter tal situação,

inclusive com medidas judiciais, se for o caso.

9. 1 S. A cessão das obrigações e prerrogativas operacionais pelo PODER CONCEDENTE na

forma prevista nas subcláusulas aciona não exclui a responsabilidade da CONCESS IONÁ It IA na

prestação dos SERVIÇOS e não ensejará revisões de equilíbrio econômicoSTnanceiro do

CONTRATO.

9. 2. ATIVIDADES DO CONTRAI ) DE PORNECIMLN' I O DE LNERCIA

9.2. 1. O(s) contrato( s) de fornecimento de energia elétrica para ILUMINAÇÃO PÚBLICA

limiado( s) pelo PODER CONCEDENTE. com a EMPRESA DISTRIBUIDORA, hem como a

responsabilidade pelo pagamento da( s)  conta( s)  correspondente(s).  permanecerão sob a
titularidade do PODER CONCEDENTE.

9.2. 2. O PODER CONCEDENTE, neste ato, dá poderes à CONCESSIONARIA para . tuar

diretamente no( s) contrato(s) de fornecimento de energia elétrica, estando autorizada a realizar
junto a EMPRESA DISTRIBUIDORA e demais órgãos competentes. todas as atividades  .'  d
necessárias ã redução do consumo de e ergia elétrica inclusive, mas não se limitando a:
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9. 2. 2. 1_  Solicitação de alterações cadastrais da REDE MUNICIPAL UP ILUMINAÇÃO

PÚBLICA;

9. 2.2.2. Providência' para instalação e homologação de equipamentos de medição de consumo

na REDE MUNICIPAL DE I LOMINAÇÂO PÚBLICA:

9. 2.2. 3. Providencias para alteração da carga instalada e potencial de perda dos equipamentos da

REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA; e

9. 2.2. 4. Apresentação de estudos c projetos técnicos. bem como a solicitação de providências

s serredução do tempo a considerado para consumo diário.

9. 2.3.. A assunção de responsabilidades adicionais que gerem ou possam vir a gerar quaisquer

riscos s adicionais ao PODER CONCEDENTE somente poderá ser realizada mediante

sua autorização prévia.

9. 2.4. rodos os documentos, estudos e solicitações a serem emitidos pela CONCESSIONARIA

na forma da subeláusula 9.2. 2 deverão ser remetidos previamente ao PODER CONCEDENTE

o qual deverá aprová- lo no pravo de 5 dias.

9. 2.4. 1 . Na hipótese de não manifestação do PODER CONCEDENTE, considera- se aprovada a

emissão do respectivo documento pela CONCESSIONARIA, em toda sua forma e conteúdo.

92.5.   Caso a CONCESSIONARIA seja impedida dc atuar junto à EMPRESA

DISTRIBUIDORA no que tange ao( s)  contrato( s)  de famecimento de energia elétrica,  e

PODER CONCEDENTE deverá tomar todas as medidas cabíveis para reverter tal situação.

inclusive judiciais, se foro caso.

9. 2.6. Deverá o PODER CONCEDENTE envidar todos os esforços para que, uma vez entregues

os pedidos pare a obtenção das autorizações e alterações cadastrais. os mesmos sejam analisados

e expedidos em prazo razoável, devendo, sempre que necessário, interceder junto à EMPRESA

DIS' I RIBUIDORA e entidade reguladora em favor da CONCESSIONÁRIA.

10. RESPONSABILIDADE URBANÍSTICA E AMBIENTAL:

10. 1. A responsabilidade pelo passivo ambiental existente até a DATA DE EFICÁCIA do

CONTRATO será do PODER CONCEDENTE.

10. 2. A CONCESSIONÁRIA será responsável pelo passivo ambiental gerado após a DA' T' A DE

EFICÁCIA do CONTRATO.

10. 3. A CONCESSIONÁRIA sera responsável por garantir o adequado descarte, destinação,

triagem, transporta armazenagem e aproveitamento dos resíduos originados na CONCESSÃO,

inclusive aqueles decorrentes da logistics reversa. observado o quanto determinado no ANEXO

7, bem como nos dispositivos da legislação federal, estadual e municipal aplicáveis e nas

exigências quanto aos licenciamentos e autorizações necessárias para essa finalidade, inclusive a

licença ambiental prévia, se aplicável.

10. 3. 1. A CONCESSIONÁRIA será responsável pela observância de manutenção e adequação

da ItEI) E MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PURl IdA para impedir impactos ou danos aos

prédios e monumentos declarados como patrimônio histórico e/ ou cultural.

CAPÍTULO N—DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

I I. FASE PRELIMINAR—PREPARAÇÃO PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS x.,

L I. Quando da assinatura do CONTRATO, a partir da data de publicação de sou extr     ) á
DOM PARTES darão providências prévia. listadaslisiadas abaixo aos proetos
necessnrios nção dos SERVIÇOS, confonne descrito nas hl ler a seguir.

11. 2. Em ate 60 ( sessenta) dias contados da publicação do extrato do CONTRATO no DOM, a--- 1- 1

CONCESSIONÁRIA deverá comprovas
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a)  A contratação das apólices de seguro previstas na Cláusula 24 c ANEXO 10 deste

CONTRATO; e

b) A implantação de um Centro de Controle Operacional — CCO provisório, com as condições

mínimas previstas no ANEXO 5 deste CONTRATO.

113.   No pravo de ate 30   ( trinta)   dias contados da efetiva comprovação.   pela

CONCESSIONÁRIA, da contratação dc seguros c implantação de CCO provisório, na forma da

subcláusula 11. 2. o PODER CONCEDENTE deverá providenciar:

a)  Assinatura do CONTRATO COM A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA,

conlbmie Cláusula 36 e ANEXO 12, caso esta contratação ainda não tenha sido realizada;

b)    Transferência dos BENS VINCULADOS do PODER CONCEDENTE

CONCESSIONARIA, por meio da assinatura, pelas PARTES, de Termo de Transferencia dc

Bens:

c) Aprovação do PIANO DE' TRANSIÇÃO apresentado pela CONCESSIONÁRIA, observados

os procedimentos previstos na subcldusula 11. 3. 1;

d)   Depósito de 50%   ( cinquenta por cento)   do valor correspondente a 3   ( Ws)

CONTRAPRESTAÇÕES MENSAIS MÁXIMAS,  na Conta Reserva administrada pela

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA: e

e)  Emissão da ORDEM INICIAL DE SERVIÇOS,  após providenciadas,  pelo YODER

CONCEDENTE, as condições previstas nos itens a. b, c e d desta subcldusula 113.

113. 1 Em relação ao PLANO DE TRANSIÇÃO a que se rel'cre o item c da subcldusula 11. 3, o

PODER CONCEDENTE poderá, em até 30 ( trinta) dias após a assinatura do CONTRATO
solicitar as adequações necessárias, demonstrando. conforme o caso, as eventuais falhas e/ ou o

nap atendimento das normas e/ ou legislação aplieáveis,  do CONTRATO e/ ou de sus

ANEXOS.

11. 3. 1. 1 Na hipótese da subcdusula 113. 1,  a CONCESSIONÁRIA deverá realizar as

adequações solicitadas em até IS ( quinze) dias, tendo o PODER CONCEDENTE o prazo de até

15 ( quinze) dias para aprovar o PLANO DE TRANSIÇÃO reformulado ou solicitar a retificação

das alterações propostas, até que haja a definitiva aprovação do documento. podendo tais prazos

serem prorrogados mediante solicitação, respeitado, em qualquer caso. o prazo mencionado na

subcláusula 11. 3 eobservada asubeláusula 11. 4.

11. 3. 1. 2 No caso de ausência de manirrstação do PODER CONCEDENTE nos prazos previstos

para aprovação do PLANO DE TRANSIÇÃO, o mesmo será considerado aprovado.

11. 3. 1. 3 Após aprovado, o PLANO DE TRANSIÇÃO pausará a fazer parte integrante do

CONTRATO, como ANEXO emitido pela CONCESSIONÁRIA.

11. 4. 0 prazo indicado na subcláusula 11. 3 acima poderá ser prorrogado por até igual período, a

critério do PODER CONCEDENTE.

11. 5. Eventual atraso na emissão da ORDEM INICIA) OE SERVIÇOS por parte do PODER

CONCEDENTE, considerando os prazos e condições acima, inclusive o prazo de prorrogação

de que trata a subcldusula 11. 4, ensejar' revisão do equidbrio económico da CONCESSÃO, nos

termos da Cláusula 42, ressalvado o disposto na subcldusula 11. 5. 1.

115. 1. Na hipótese de que trata a subcláusula 11. 5. a recomposição do equilíbrio econóln' 0.

linanetiro deverá ser implementada por meio de alteração do PRAZO DA CONCESSÃO.

12 DATA DE EFICÁCIA

12. 1 Após a emissão da ORDEM INICIAL DE SERVIÇOS, o PODER CONCEDENTE

efetuar a respectiva publicação no DOM, sendo que a DATA DE EFICÁCIA, para t
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os fins deste CONTRATO,  sera a data de publicaçào da ORDEM INICIAL DE

SERVIÇOS no DOM.

12. 2 Após a DATA DE EFICÁCIA, n CONTRATO será considerado plenamente vigente.

iniciando- se a contagem do PR/ 47.0 DA CONCESSÃO.

13 FASE I   —   ASSUNÇÃO DOS SERVIÇOS E PLANEJAMENTO PARA A

MODERNIZAÇÃO E EFICIEN'TIZAÇÃO DA REDE

13. 1 Na DATA DE EFICÁCIA, a CONCESSIONÁRIA assumirá a prestação dos SERVIÇOS

na REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA INICIAL. conforme previsto em seu

PLANO DE TRANSIÇÃO e em observância às obrigações e especificações deste CONTRATO

e seus ANEXOS.

132 A CONCESSIONÁRIA deverei:

a) Em até 30 ( trinta) dias contados da DATA DE EFICÁCIA, submeter a aprovação do PODER

CONCEDENTE o PLANO ESTRATÉGICO. conforme previsto no ANEXO 5; e

b) Em ate 90 (noventa) dias contados da DATA DE EFICÁCIA:

i.  Submeter á aprovação do PODER CONCEDENTE o CADASTRO BASE DA REDE

MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA;

H. Comprovar a integralização adicional do capital social da SPE, em moeda coerente nacional,

de R$ 20.000. 000, 00  ( vinte milhões dc reais).  para atendimento do montante m inuno de

integralização de R$ 40 000 000, 00 (quarenta milhões de reais), pela CONCESSIONÁRIA: e

ii. Comprovar a implantação e operacionalização do Centro de Controle Operacional — CCO

definitivo e de acesso ao CCO para o PODER CONCEDENTE. dc acordo coin as exigèncias

formuladas no ANEXO 5 deste CONTRATO.

13. 3 O PODER CONCEDENTE deverá aprovar os documentos a que se refere a subcláusula

13. 2 acima ou solicitar as adequações necessárias, demonstrando, conforme o caso, as eventuais

falhas e/ ou o não atendimento das normas e/ ou legislação aplicáveis, do CONTRATO dou de

seus ANEXOS, no prazo de até 30 ( trinta) dias. contados da data de sua respectiva apresentaçvo.

13. 3. 1 A CONCESSIONÁRIA deverá realizar as adequações solicitadas em até 15 ( quinze)

dias contados respectiva solicitação.

1331. 1 Após a entrega,  pela CONCESSIONÁRIA,  do PIANO ESTRATÉGICO e/ ou do

CADASTRO BASE DA REDE MUNICIPAL DE ILIIMINAÇAO PÚBLICA. o PODER

CONCEDENTE terá o prazo de ate 15 ( quinze) dias para aprová- lo( s) ou solicitar a retificação

das alterações propostas, ate que haja a definitiva aprovação de ambos os documentos.

133. 12 No caso de ausência de manifestação do PODER CONCEDENTE nos primes provistos

para aprovação do PLANO ESTRATÉGICO e do CADASTRO BASH DA REDE

MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA atualizado, o(s) mesmo(s) sera( ão) considerado( s)

aprovado( s).

13. 3. 2 Após aprovados. o PLANO ESTRATÉGICO e o CADASTRO BASE DA REDE

MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PORI ICA atualizado passarão a fazer pane integrante do

CONTRATO. como ANEXO emitido pela concessionária.

13. 4 Como condição para inicio da Fase 11, após as aprovações c comprovações a que se refere a

subeláusula 13. 2, o PODER CONCEDENTE deverá, em até 15 dias, em complemento

montante previsto na subdáusula 113.  item d. providenciar o depósito dos outros 0%

cinquenta por cento) do valor correspondente a 3 ( três) CONTRAPRESTAÇÕES MENSAIS,..---- 2'

MÁXIMAS na Conta Reserva administrada pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRK '/

DEPOSITÁRIA
v

4
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13. 5 Caso se identifique uma incongruência no CADASTRO BASE DA REDE MUNICIPAL

DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA não identificado A época de sua aprovação pelo PODER

CONCEDENTE, poderá ser pleiteada a sua revisão A CONCESSIONÁRIA e correspondente

atualização do CADASTRO DA REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA.

14, FASE II—IMPLANTAÇÃO DA MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO

14. 1 Após cumpridos os requisitos da subcláusula 13. 4 acima, a CONCESSIONÁRIA dará

inicio à fase de implantação dc todos os MARCOS DE MODERNIZAÇÃO E

EFICIENTIZAÇÃO dos serviços de modernização e eficientização da REDE MUNICIPAL DE

ILUMINAÇÃO PÚBLICA e de implantação do SISTEMA DE TEL EGESTÃO e das

UNIDADES DE DESTAQUE previstos no ANEXO 5 c no PLANO ESTRATÉGICO.

14.2 Caberá e CONCESSIONARIA elaborar e encaminhar ao PODER CONCEDENTE, ate o

vigésimo dia anterior à data prevista para realização de cada obra e/ ou instalação prevista no

CRONOGRAMA DE EFICIENTIZAÇÃO L MODERNIZAÇÃO, no CRONOGRAMA DE

IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE TELEGESTÃO ou no CRONOGRAMA DE

ILUMINAÇÃO DE DESTAQUE, os respectivos projetos básicos.

14. 2. 1 Em até 30  ( trinta)  dias.  contados do recebimento do projeto básico,  o PODER

CONCEDENTE dev nmanifestar acerca de sua aprovação solicitar as adequações

necessárias, demonstrando, conformo o caso. as eventuais falhas c/ou o não atendimento das

normas u legislação aplicáveis,  do CONTRATO e/ ou de seus ANEXOS.  devendo a

CONCESSIONARIA realizar as adequações solicitadas em até 15 ( quinze) dias.

14. 2. 2 Após a entrega, pela CONCESSIONARIA, do projeto básico reformulado, o PODER

CONCEDESTE terá o prazo de até 10 ( dez) dias para aprová- lo ou solicitar a retificação das

alterações propostas, ate que haja a definitiva aprovação dc ambos documentos, devendo a

CONCESSIONÁRIA realizar as adequações solicitadas em até 15 ( quinze) dias.

14. 2. 3 Na hipótese de ausência de manifestação por parte do PODER CONCEDENTE nos

prazos a ele conferidos nas subcláusulas 14. 2. 1 e 14.2.2, o respectivo projeto básico será

considerado aprovado.

143 Até a conclusão de todos os marcos previstos no CRONOGRAMA DE

MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO,  CRONOGRAMA DE IMPLAN FAÇÃO DO

SISTEMA DE TELEGESTÀO e no CI( ONOGItAMA DE ILUMINAÇÃO DE DESTAQUE.

deverão ser garantidos e prestados pela CONCESSIONARIA todos os procedimentos

operacionais e de manutenção, tanto para a rede modernizada. quanto para a rede ainda não

modernizada, de forma a garantir a prestação dos SERVIÇOS em toda a REDE MUNICIPAL

DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. com a manutenção dos indices , ninimos de qualidade, com

equipes, infraestruturas e demais rs qualificados e dimensionados para operar corn estes

dois cenários. nos termos do CONTRATO e seus ANEXOS.

14. 4 0 PODER CONCEDENTE acompanhará a execução do PLANO ESTRATÉGICO e

expedirá determinações A CONCESSIONÁRIA sempre que entender que o CRONOGRAMA

DE MODERNIZAÇÃO B EFICIENTIZAÇÃO, o CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DO

SISTEMA DE TE.I EGESTÃO ou o CRONOGRAMA DE ILUMINAÇÃO DE DESTAQUE

constantes do PLANO ESTRATÉGICO da CONCESSIONÁRIA possam vir a a< c

comprometidos ou ainda que a qualidade das UNIDADES DE ILUMINAÇÃO PÚBLI stir
comprometida, sem prejuízo de eventual aplicação de sanções nos termos da C usula

44.14 4. 1 0 YODER CONCEDENTE exigirá da CONCESSIONÁRIA a elaboração de planos pára •
a recuperação de eventuais atrasos no CRONOGRAMA DE MODERNIZAÇÃO E

we::::= 7::::-.""    M 1 708°      mduag vre o on. t,
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EFICIENTIZAÇÃO.   no CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE

TELEGESTAO e no CRONOGRAMA DE ILUMINAÇÃO DE DESTAQUE.

14. 5 Para emissão dos TERMOS DE ACEITE das UNIDADES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

entregues dc acordo com o CRONOGRAMA 1) H MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO,
corn o CRONOGRAMA DB IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE TELEGESTAO e com o

CRONOGRAMA DE ILUMINAÇÃO DE DESTAQUE,  a CONCESSIONÁRIA deverá

notilicar o PODER CONCP,DEN 1 E com a comprovação da contratação dou complementação

dos seguros de que trata a subeláusula 24.2. 3.

14. 5. 1 Observados o CRONOGRAMA DE MODERNIZAÇÃO E PRICIEN) I% AÇÃO, o

CRONOGRAMA DP_   IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE TELEGESTÃO e o_

CRONOGRAMA DE ILUMINAÇÕES DE DESTAQUE,  a notificação de que trata a
subcláusula 145 acima dever ser emitida quando da conclusão:

a) de cada etapa intermediária dos MARCOS DO CRONOGRAMA DE MODERNIZAÇÃO E

ElICIENTIZAÇÃO c da execução da IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE TE.L EGESTÃO; e

b) dc cada projeto de ILUMINAÇÃO DE DESTAQUE.

14. 5. 2 Após o recebimento da notificação de que trata a subcláusula 14. 5. 1 acima, o PODER

CONCEDENTE deverá agendar a realização de vistoria das instalações e equipamentos,

observados os prazos c critérios previstos no ANEXO 5.

14. 5. 3 Após a realização da vistoria indicada na subcláusula 145.2 acima,  o PODER

CONCEDENTE deverá, no prazo máximo de 15 ( quinze) dias úteis. emitir o TERMO DE

ACEITE das UNIDADES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA vistoriadas ou indicar as exigências a

serem cumpridas, determinando o prazo para a realização das correções, sere emus pato o

PODER CONCEDENTE.

14. 5. 4 Após a emissão de cada TERMO DE ACEI' I L a CONCESSIONÁRIA deverá fazer a

atualização correspondente do CADASTRO DA REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO

PÚBLICA e informar ao PODER CONCEDENTE e ã EMPRESA DISTRIBUIDORA acerca da

atualização.

14. 6 Os MARCOS DO CRONOGRAMA DE MODERNIZAÇÃO L EFICIENTIZAÇÃO serão

nsiderados atendidos quando da emissão de todos os TERMOS DE ACEITE previstos pato

cada um deles no ANEXO 5.

14. 7 Após a emissão de todos os ' I LRMOS DE ACEITE previstos para o CRONOGRAMA DE

MODERNIZAÇÃO E EPICIEN 1IZAÇÃO. o PODER CONCEDENTE emitirá o TERMO DE

RECEBIMENTO DA REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA MODERNIZADA

E EIICIENI I/, ADA.

14. 8 Após a conclusão de todos os mmarcos previstos no CRONOGRAMA DE

MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO;   a deverá manter os

procedimentos operacionais e de manutenção na REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO

PÚBLICA MODERNIZADA por todo o PRAZO do CONTRATO, realizando, sempre que

necessirio,  s atualizações do PLANO LS IRATÉGICO que se fizeremm necessárias em virtude

de alterações supervenientes nas condições da REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO

PÚBLICA MODERNIZADA, sempre de acordo com as disposições deste CONTRATO e seus

ANEXOS.

15.   EXECUÇÃO DE SERVIÇOS ADICIONAIS NA REDE MUNICIPAL DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA:

15.1. INSTALAÇÃO E REALOCAÇÃO DD UNIDADES:    

7
w    .,

Q::    s.   
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15. 1.1. Durante todo o prazo da CONCESSÃO,  a CONCESSIONARIA deverá atender as

necessidades programadas ou emergenciais do PODER CONCEDENTE para a execução de

SERVIÇOS ADICIONAIS de instalação de novas UNIDADES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

e/ ou realocação dc UNIDADES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, mediante a emissão de uma
ordem dc serviço pelo PODER CONCEDEN I E.

15. 1. 1. 1 . Após o recebimento da solicitação pelo PODER CONCEDENTE de que trata a

subcláusula 15. 1. 1 acima. a CONCESSIONÁRIA deverá, no prazo máximo de 30 ( trinta) dias

corridos,  encaminhar os projetos básicos correspondentes para aprovação do YODER

CONCEDENTE juntamente com as seguintes informações a respeito da utilização do saldo do

BANCO DE PONTOS: ( i) o saldo existente de pontos; ( ii) o montante de ponto utilindo pare

fins de atendimento do pedido. valor este de caráter vinculante caso o PODER CONCEDEN IE

não solicite adequações; e ( iii) o saldo remanescente.

15E1. 2. Na hipótese de confirmado o interesse do PODER CONCEDENTE para a realização

dos SERVIÇOS ADICIONAIS solicitados, o PODER CONCEDEN'JE em até 30 ( trinta) dias
corridos contados da data de entrega dos projetos básicos, conforme subeláusula 15. 1. 1. 1 acima,

deverá aproados e emitir a correspondente ordem de serviço ou solicitar as adequado que

julgar pertinentes.

15. 1. 1. 3. A CONCESSIONARIA terá o prazo dc até 15 ( quinze) dias corridos para realizar as

adequações nos pjetos básicos solicitadas pelo PODER CONCEDENTE.
15. 1E4. Após a realização das adequações que o PODER CONCEDENTE julgou como

pertinentes nos projetos básicos.  deverá ser emitida ordem de serviço para que a

CONCESSIONARIA realize os respectivos SERVIÇOS ADICIONAIS em ate 30 ( trinta) dias

corridos,  sendo permitida a prorrogação de tal prazo desde que apresentada justificativa

plausível ao PODER CONCEDENTE.

15. 1. 1. 5. As solicitações do PODER CONCEDENTE para instalação, realocação dou operação

e manutenção de UNIDADES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA em quantidade superior aos

limites máximos previstos no BANCO DE PONTOS ensejarão revisão do equilíbrio econômico
da CONCESSÃO, observadas as disposições da Cláusula 42.

15. 1.2. Quando da conclusão da instalação ou realocação das UNIDADES DE ILUMINAÇÃO

PÚBLICA, a CONCESSIONARIA enviará notifção ao PODER CONCEDENTE com as

infortnações a respeito do saldo inicial do BANCO DE PONTOS e do seu respectivo saldo final
após a execução dos serviços solicitados, acompanhada da comprovação da contratação c/ou

complementação dos seguros, conforme previsto na subcláusula 24.23 e ANEXO 10, para que.

no prazo de até 30 ( trinta) dias, o PODER CONCEDENTE realize a vistoria c emita o TERMO

DE ACEITE correspondente e a ordem de serviços para operação c manutenção das novas

UNIDADES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, devendo a CONCESSIONARIA providenciar a

15inclusão
no CADASTRO DA REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA,

13.   Constitui obrigação da CONCESSIONARIA a eventual instalação de novas

UNIDADES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA nas VIAS E ESPAÇOS EXIS'1 EN' I ES para:

CO atendimento dos parâmetros técnicos estabelecidos no ANEXO 5:
ii) adequação ern função da alteração da CLASSE da via com base nos critérios técnicos

constantes do ANEXO 5, respeitados os parâmetros mínimos estabelecidos no ANEXO 13; e/ ou   -

iii) atendimento dos parâmetros do SISTEMA de MENSURAÇAO DE DESEMPENHO
15. 1. 3. 1.  A instalação das UNIDADES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA a que se refere oV

subcláuaule 15. 1. 3 não será considerada como SERVIÇOS ADICIONAIS.  não sendo

computada para Ens de utilização do BANCO DE PONTOS.
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152 OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS NOVAS UNIDADES DL ILUMINAÇÃO

PÚBLICA

15.2. 1. Caso o PODER CONCEDENTE venha solicitar CONCESSIONÁRIA a operação e

manutenção de novas UNIDADES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA instaladas por terceiros, tais

corn as de Ioteamentos ou empreendimentos habitacionais, tal solicitação deverá se valer dos

mmecanismos de contabilização do BANCO DE PONTOS, cabendo ao PODER CONCEDENTE

itir uma ordem de serviço para que a CONCESSIONÁRIA assuma total responsabilidade

pela operação e manutenção dessas novas unidades.

1521. 1. Após o recebimento da notificação do PODER CONCEDENTE para a incorporação

dessas novas UNIDADES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA instaladas por terceiros.  a

CONCESSIONÁRIA deverá realizar avaliação de sua adequação ou não aos parãmdros

Iuminotécnicas e de eficiência em conformidade com as exigências dos ANEXOS 5 e & e em
seguida comunicar o PODER CONCEDENTE as condições das UNIDADES DE

ILUMINAÇÃO PÚBLICA juntamente com as seguintes informaçôcs a respeito do saldo do

BANCO DE PONTOS, no prazo de até 15 ( quinze) dias corridos: ( i) o saldo existente de

pontos: ( ii) o montante utilizado para fins de atendimento do pedido, valor este de caráter

vinculante c o o YODER CONCEDENTE não solicite adequações;  e  ( iii)  o saldo

remanescente.

15. 2. 1. 2. Na hipótese de confirmado o interesse do PODER CONCEDENTE na incorporação de

novas UNIDADES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA instaladas por terceiros e, caso a

CONCESSIONÁRIA venha a entender pela adequação aos parámetros luminotêcnicos e de

eficiência, o PODER CONCEDENTE, no prazo máximo de 7 ( sete) dias corridos contados a

partir da data de comunicação pela CONCESSIONÁRIA, emitirá e encaminhará a respectiva

ordem de serviço para inicio da operação e manutenção das unidades de iluminação transferidas

c para sua inclusão no CADASTRO DA REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

pela CONCESSIONÁRIA.

15. 2. 1. 3.   Caso a CONCESSIONÁRIA entenda pela néo adequação aos parãmdros

luminotdenieos e de eficiência. o PODER CONCEDENTE poderá valer- se do VERIFICADOR

INDEPENDENTE para avaliar a existência ou não de adequação, devendo prevalecer o parecer

deste último.

15. 2. 2. Em ató 20 ( vinte) dias corridos, contadas da emissão da ordem de serviços de que trata a

subclãusula 15. 2. 1. 2, a CONCESSIONÁRIA deverá providenciar sua inclusão no

CADASTRO DA REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA e notificar o

PODER CONCEDENTE sobre a contratação e/ ou complementação dos seguros

incorrespondentes, confonne previsto na subeláusula 24.2. 3 e ANEXO 10, e também sobre as

formações a respeito do saldo inicial do BANCO DE PONTOS e do seu respectivo saldo final
após a execução dos serviços solicitados.

16.  ATUALIZAÇÕES E INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS E ALTERAÇÕES NOS

PARÂMETROS TÉCNICOS:   

I( I. Por ocasião dos processos de revisão ordinária a que se refere a Cláusula 41, o PODER

CONCEDENIE poderá rever unilateralmente as especificações c parãme& os técnicos da

CONCESSÃO,  inclusive aqueles relacionados ao SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE,

DESEMPENHO, com base no critério de atualidade tecnológica.       
V

16. 1. 1.  Entende- se como atualidade tecnológica o padrão de desenvolvimento teem ógico/

adotado pela maioria das capitais do país, á época do início do processo de revisão, em mais dá

metade de seus respectivas parques de iluminação pública.
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16. 12. As novas especificações e parâmetros técnicos decorrentesdecontentes do processo de revisão

aplicarão a todos os equipamentos que vierem a ser implantados ou substituidos após o término

do processo de revisa , observado o disposto na.subcláusula 41. 1. 4.

16. 1. 3. As novas especificações e parâmetros técnicos decorrentes processodo p so de revisão não se
aplicarão aos equipamentos que se encontrem operacionais por ocasião do término do processo

de r16. 2.  A eventual solicitação do PODER CONCEDENTE que envolva a ncorporação de
inovacão tecnológica en desacordo como critério e o procedimento previstos na subeláusula

16. 1 somente será implementada mediante prévio acordo entre PARTES e ensejará. se foro

caso, a revisão do equilíbrio econômico- financeiro da CONCESSÃO.

16. 2. 1 A solicitação a que se refere a subeláusula 16. 2 somente poderá ocorrer a partir da

primeira revisão ordinária contada da DATA DE EFICÁCIA.

163. A eventual alteração de tecnologia por iniciativa da CONCESSIONÁRIA não ensejará

revisão do equilíbrio económico- financeiro contratual.

16.4. Para promoção de alteração dos padrões tecnológicos dos equipamentos da REDE

MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA MODERNIZADA E EFICIENTIZADA,  a

CONCESSIONÁRIA deverá apresentar o projeto básico c os equipamentos para homologação

do PODER CONCEDENTE, comprovando a sua adequação aos indicativos e eapeci licações

dos SERVIÇOS constantes deste CONTRAIO e de seus ANEXOS. bem como demonstrando a

garantia de continuidade do fornecimento daqueles equipamentos indispensáveis á prestação dos

SERVIÇOS.

165. Os procedimentos para aprovação dos projetos básicos e emissão dos correspondentes

TERMOS DE ACEITE serão os s previstos para o CRONOGRAMA DE

MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃOdescritos na Clausula 14 c ANEXO 5.

16. 6. Após emissão do TERMO DE ACEITE, a CONCESSIONARIA devera. se for o caso,

atualizar o CADASTRO DA REDE MUNICIPAL. DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA.

17.   RESPONSABILIDADES DA CONCESSIONÁRIA NA PRESTAÇÃO DOS

SERVIÇOS:

17.1.  Durante todo o prazo do CONTRATO,  a CONCESSIONÁRIA é responsável pela

execução dos SERVIÇOS objeto do CONTRATO, observando as diretrizes. especificações e

parâmetros de qualidade mínimos deste CONTRATO e ANEXOS, de ' ama a garantir os

melhores resultados ao PODER CONCEDENTE e aos USUÁRIOS. realizando permanente e

continuamente seus melhores esforços pare otimizar a gestão dos os hum materiais

de c e dos BENS VINCULADOS,  beta como obrigações previstas neste

CONTRATO e demais ANEXOS, inclusive, mas não se limitando a:

17. 1. 1. Responder pela adequação e qualidade dos investimentos realizados, assim como pelo

cumprimento das obrigações contratuais. regulamentares e legais relacionadas aos cronogranas.

projetos e instalações;

17. 1. 2. Responder perante o PODER CONCEDFNTE. e terceiros, nos ternas admitidos na

legislação aplicável, inclusive pelos serviços subcontratadas;

1213.  Responder pela posse,  guarda,   manutenção e vigilância de todos os BENS

VINCUI ADOS. de acordo como previsto no COLAI RA11 O e na regulamentação vigente;   s
17. 1. 4.  Ressarcir o PODER CONCEDENTE de todos os desembolsos decorrejreá óe    '
determinações judiciais para satisfação de obrigações originalmente impo . vcis ã

CONCESSIONARIA, inclusive reclamações trabalhistas propostas por empregados ou tercei

4vinculados á CONCESSIONARIA;
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17. 1. 5. Informar ao YODER CONCEDENTE. imediatamente,quando citada ou intimada de

qualquer ação judicial ou procedimento administrativo. que possa resultar em responsabilidade

do PODER CONCEDENTE, inclusive dos termos e prazos processuais, hem como envidar os

melhores esforços na defesa dos interesses comuns,  praticando todos os atos processuais

cabíveis com esse objetivo;

17. 1. 6. Acompanhar e assessorar o PODER CONCEDENTE em reuniões com terceiros para

tratar de assuntos que envolvam a REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, em

temas aderentes ao objeto da CONCESSÃO, quando solicitado;

17. 1. 7. Estampar a logomarca padrão do PODER CONCEDENTE, em proporção equivalente à

logomarca da CONCESSIONÁRIA, bem como conter referencia á " Gestão por meio dc

ern todos os veieulos.  uniformes dos empregados da CONCESSIONÁRIA,  crachás de j:
iden0licação. sítios eletrônicos e demais elementos da CONCESSÃO pertinentes, seguindo as

regras de aplicação da logomarca da Prefeitura de Teresina e submetendo o material em que as

logomarcas sejam aplicadas ã aprovação da assessora de comunicação do PODER

CONCEDENTE antes de sua produção;

17. 1. 8. Desenvolver. com vistas à execução dos SERVIÇOS,  pràticas e modelos de gestão

conforme as normas e padrões no CONTRATO e ANEXOS;

17. 1. 9. Identificar as interferências nas UNIDADES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA em razão

da presença de arborização no município e solicitar à Secretaria Municipal de Meio Ambiente c

Recursos Ilidricos - SEMAM as podas necessárias ao atendimento das diretrizes presentes no

ANLXO 7,  aos parãmeros de desempenho do ANEXO S e demais obrigações deste

CONTRATO e ANEXOS;

17. 410. Indicar e manter um responsável tdenieo ambiental è frente dos trabalhos. com poderes

para representar a CONCESSIONÁRIA junto ao PODER CONCEDENTE, indicando as comas

para contato:

17. 1. 11. Disponibilizar mão de obra cm quantidade necessária e condizente com a adequada

prestação dos SERVIÇOS regularmente treinada e capacitada para exercer as atividades de sua

responsabilidade, inclusive com relação aos Procedimentos Operacionais Padrão — POPs dc

cada urna das categorias de SERVIÇOS previstas no ANEXO 5;

17. 1. 12. Manter seu pessoal ( empregados e terceiros contratados) devidamente identificado por

meio de uniformes e crachas com fotografia recente,   incluindo logotipo dal
CONCESSIONÁRIA e menção à " Gestão por meio de PPP";

17. 1 . 13. Observar, nas contratações de pessoal, a legislação trabalhista vigente, notadamente as •

leis especificas de encargos trabalhistas,  previdenciários,  tributário,  fiscal,  hem como os

acordos, convenções e dissidios coletivos de cada categoria profissional;

17. 1. 14.  Cumprir rigorosamente as nouns de Engenharia de Segurança e Medicina do

Trabalho. de acordo com a legislação vigente, e sempre visando à prevenção de acidentes no

trabalho;17. 1. 15. Fornecer ao seu pessoal os Equipamentos de Proteção Individual e Coletivo - EPIs e
EPCS necessários para o desempenho de u comoatividades, bar apresentar ao PODER :

ICONCEDFNh, sempre que solicitado, os comprovantes de entrega desses equipamentos ao

s17. pessoal;1  . A
seu

o livre acesso uo PODER CONCEDENTE, a qualquer dia e iro

dependencies usadas pela CONCESSIONÁRIA pare fiscalização da higienização e das mor as

referentes ã segurança do trabalho:
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17. 1. 17. Manter todos os equipamentos e utensílio necessáriossecesWiosà execução dos SERVIÇOS em

perfeitas condições de uso;

17. 1. 18. Providenciar todo o material de consumo o poças de reposição necessários á execução

dos SERVIÇOS:

17. 1 . 19. Garantir a disponibilidade cm condições de uso, desempenho e com caracteristicas

funcionais e de qualidade originais. de todos os equipamentos e sistemas das

UNIDADES DE LUMINAÇÃO PÚBLICA. durante todo o periodo de CONCESSÃO, fazendo

as substituições e reinvestimentos que se fizerem necessários:

17. 1. 20.  Permitir a utilização da REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA nos

tennis da subdáusula 7. 5;

17121, Instalar, operar, realocar e/ ou manter as UNIDADES I) E ILUMINAÇÃO Pr1131. 1CA_

conforme previsto neste CONTRATO:

17. 1 22. Responsabilizar- se pela destinação, triagem, transporte, armazenagem. descarte dou

aproveitamento da sucata e dos resíduos eventualmente originados na CONCESSÃO, inclusive

aqueles decorrentes da logística reverse,  observadas as as técnicas pertinentes e os

dispositivos da legislação federal, estadual e municipal aplicáveis e as exigências quanto aos

licenciamentos e autorizações n essários para essa finalidade, inclusive ss licenças ambientais,

se aplicáveis, ° observar, especialmente quanto á alienação a terceiros. o disposto na Cláusula 7:

17. 1. 23. Responsabilizar- se pela interlocução com terceiros, tais cimo órgãos públicos ( Pullcia

Militar, Corpo de Bombeiros, Guarda Civil Metropolitana etc.), co es de serviços

públicos e empresas privadas ( energia eldtrica. água e esgoto, gás. telefoniia. TV a cabo etc.) no

intuito de liberar,  isolar ou proteger Areas ou cuitos e realizar interlerências na REDE

MUNICIPAL. DE I LUMINAÇÃO PÚBLICA, visando ao correto desenvolvimento de todos os

trabalhos previstos no objeto deste CONTRATO;

17. 1. 24. Manter inventário atualizado de todos os BENS REVERSÍVEIS da CONCESSÃO.

contendo informações sobre o seu stado de conserwwao, e disponibilizar, a qualquer empo,

pare eventuais consultas e fiscalizações do PODER CONCEDENTE;

17. 1 25. Fornecer trimestralmente ao PODER CONCEDENTE relatório com as informações de

utilização do saldo do BANCO DE PONTOS para execução dos SERVIÇOS ADICIONAIS

pela CONCESSIONÁRIA na REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA.

17. 1. 26. Promover, no processo de operação e manutenção das instalações das fases contratuais

prevista no ANEXO 5. a substituição ou reparação de materiais e equipamentos para elidir

todas as degradações e deteriorações parciais dou completes das UNIDADES DL

ILUMINAÇÃO PÚBLICA, que terceiros, identificados ou não. venham a causar. com danos

diretos ou indiretos. aros de vandalismo e outros; e

171. 27.  Elaborar uni caderno padrão com    .   especificações técnicas dos materiais e

equipamentos a serem utilizados na REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA para

que a implantação da ILUMINAÇÃO PÚBLICA em empreendimentos particulares e/ ou

financiados por entidades multilaterais ou por outros órgãos públicos. inclusive, mas não se

limitando,  a EMPRESA DISTRIBUIDORA,  siga os padrões de uniformidade e eficiência

implementados pela CONCESSIONARIA,  devendo ser dada ampla publicidade a tal

documento.

17.2.  A aprovação, pelo PODER CONCEDENTE,  de cronogramaa,  projetos e instal lies

apresentados não exclui a responsabilidade exclusiva da CONCESSIONÁRIA pela adequação, e 7
qualidade dos investimentos realizados,  assim como pelo cumprimento das obrigações

contratuais, regulamentares e legais.   
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18. OBRIGAÇÕES DE APOIO DO PODER CONCEDENTE:

18. 1.  0 PODER CONCEDENTE deverá auxiliar a CONCESSIONÁRIA na prestação dos

SERVIÇOS, envidando seus melhores esforços e intervindo junto às autoridades competentes

sempre que julgar necessário ou quando o CONTRATO assim dispuser. realizando para tanto as '

atividades descritas nas subelausulas subsequentes,  sem prejuízo de outras que entender

pertinente:Colocar á disposição da CONCESSIONÁRIA todos os documentos técnicos referenciais
em sua posse que abranjam a REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA do municipio

de Teresina;

18. 12. Interceder junto às autoridades competentes no sentido de facilitar a execução dos 1
SERVIÇOS pertencentes ao escopo da CONCESSÃO;

18. I& Proporcionar livre acesso aos técnicos e prepostos da CONCESSIONÁRIA aos loeais

que estiverem sob o controle do PODER CONCEDENTE onde se encontrem instalados os

equipamentos destinados à execução dos SERVIÇOS previstos;

18. 1. 4. Infomrar á CONCESSIONARIA, com antecedência minima de 30 ( trinta) dias corridos,

acerca de eventuais projetos seus ou de terceiros que venham a ser de seu

conhecimento,  que possam interferir no OBJETO ou na prestação dos SERVIÇOS pela

CONCESSIONÁRIA;

18. 15. Orientar e prestar inl'ormaMes e esclarecimentos que venham a ser necessários para a

operação;18. 1. 6. Acompanhar e avaliar a execução dos SERVIÇOS. propondo melhorias c correções .
quando aplicáveis;

18. 1. 7.  Realizar a contratação do VLRIPICADOR INDEPENDENTE nos termos deste

CON] RA1 0 e no ANEXO 14; e

18. 1. 8. Realizar levantamento dos bens s que estejam vinculados á prestação

dos SERVIÇOS de ILUMINAÇÃO PUBLICA para fins de cumprimento do disposto na

subcláusula 7. 1. 2 deste CON+ RATO.

19. CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS E EMPRRGADOS PEIA CONCESSIONÁRIA:

19. 1. Para a execução dos SERVIÇOS, a CONCESSIONARIA utilizará seus empregados e

podem controls com tereciros o desenvolvimento de atividades inerentes,  acessórias ou

complementares aosSERVIÇOS, hem unhe a implementação de projetos associados.

19. 1. 1. O conhecimento do PODER CONCEDENTE acerca de eventuais contratos firmados •

com terceiros não exime a CONCESSIONÁRIA do cumprimento, total ou parcial, de suas

obrigações decorrentes deste CONTRATO.

19. 2. A CONCESSIONÁRIA terá responsabilidade objetiva pelos danos que seus empregados

ou terceiros contratados. nessa qualidade, causarem aos USUÁRIOS e a terceiros.

19. 3. Os empregados e terceiros contratados pela CONCESSIONARIA deverão ter capacidade

técnica compativel com as melhores práticas para o desempenho de suas atividades.

19. 4. A CONCESSIONÁRIA assume total e exclusiva responsabilidade de natureza trabalhista.

previdenciária,  fiscal,  acidentaria ou qualquer outra relativa aos seus subcontratados. .

empregados e terceirizados.

19. 5. A CONCESSIONÁRIA devera indenizar e manter o PODER CONCEDENTE indene

relação a qualquer demanda ou prejuízo que este venha a softer em virtude de atos prado dc

pela CONCESSIONÁRIA,  seus administradores,  empregados,  prepostos.  prestadores de,

serviços, terceiros com quem tenha contratado ou qualquer outra pessoa tisica ou jurídica a ela

vinculada.
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IA6. A CONCESSIONÁRIA devera também indenizar e manter o PODER CONCEDENTE

indene em relação às despesas processuais, honorários de advogado e demais encargos com os

quais, direta ou indiretamente,venha a arcar cm função das ocorrëncias descritas na subeláusula

19. 5.19. 7. Fica facultado ao PODER CONCEDPNTE abater do valor da CONTRAPRESTAÇÃO
MENSAL EFETIVA os valores decorrentes da aplicação das subcláusulas 195 e 19. 6,

respeitados o contradittirio e a ampla defesa.

20. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES:

20. 1.  Sem prejuízo das demais obrigações estabelecidas no CONTRATO ou na legislação

aplicável, a CONCESSIONÁRIA obriva-se a:

20. L I. Dar conhecimento imediato ao PODER CONCEDENIL de todo e qualquer fato que

altere o normal desenvolvimento da CONCESSÃO. an que,, de algum modo,  prejudique a

adequada execução dos SERVIÇOS:

20. 1. 2. Fornecer relatórios com informações detalhadas sobre os SERVIÇOS na periodicidade

estabelecida no ANEXO 5 do CONTRA TO;

20. 1. 3. Apresentar ao PODER CONCEDENTE ou aos órgãos de controle da Administração, no

prazo por estes estabelecido, informações adicionais ou complementares que vertam a solicitar

20. 1. 4.  Apresentar trimestralmente e a qualquer tempo quando solicitado pela PODER

CONCEDENTE, ns contratos e as notas fiscais das atividades terceirizadas, os comprovantes de

pagamentos de salários e demais obrigações trabalhistas, as apólices dc seguro contra acidente,

dc trabalho e os comprovantes de quitação das respectivas obrigações previdenciárias.

21. DECLARAÇÕES:

21. 1. A CONCESSIONÁRIA declara que obteve, por si ou por terceiros, todas as informações
necessárias para o cumprimento de suas obrigações contratuais c que realizou os levantamentos

e estudos necessários pare a elaboração de sua PROPOSTA COMERCIAL e para a execução do

objeto do CONTRATO.

21. 2. A CONCESSIONÁRTA declara estar ciente de que não será de qualquer maneira liberada

de suas obrigações contratuais.  tampouco terá direito a scr indenizada pelo PODER

CONCEDEN' TE,  c razão de qualquer Informação incorreta o nsuficiente que lhe foi

fornecida pelo PODER CONCEDENTE, salvo no casa de comprovada má- fé, ou por qualquer

outra fonte, reconhecendo que E sua obrigação realizar os levantamentos para a verificação da

adequação e da precisão de qualquer informação que lhe foi fornecida.

21. 3. A CONCESSIONÁRIA declare, ainda:

213. 1. Ter pleno conhecimento da natureza e extensão dos riscos por ela assumidos no

CONTRATO:

2132.   Ter levado tais riscos em consideração na formulação de sua PROPOSTA

COMERCIAI;

2133. Que a PROPOSTA COMERCIAL é incondicional c levou em consideração todos os

investimentos, tributos. custos c despesas ( incluindo, mas e limitando, as financeiras)

necessarios para a operação da CONCESSÃO, hem corno os riscos a serem assumidos pela
CONCESSIONARIA em virtude da operação da CONCESSAO, e, também, o PRAZO DA

CONCESSÃO:

21. 3. 4. Ter pleno conhecimento sobre a ariação da CONTRAPRESTAÇÃO MIENS

EFETIVA em função dos MARCOS DO CRONOGRAMA DE MODERNIZAÇÃO

EFICIENTIZAÇÃO e dos parãmetms de desempenho do SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE '

DESEMPENHO e reconhece ser este um mecanismo pactuado entre as PARES para

AW 86 3221 ao5o me. n® le.= .

m..m.,.%   i.(m



SEMDUH   ,n Teres ìna:
manutenção da equivalência contratual entre a prestação dos SERVIÇOSesua remuneração,

aplicado de forma imediata e automática pelo PODER

CONCEDENTE, tendo em vista eventual desconformidade entre os SERVIÇOS prestados e as

exigências do CON IRAr0; e

21. 3. 5. Que o sistema de remuneração previsto neste CONTRATO representa o equilíbrio entre

emus e bonus da CONCESSÃO e que a CON' I'RAYItESI' AÇAO MENSAL EEE' I' IVA é

suficiente para remunerar todos os investimentos, custos operacionais. despesas, e SERVIÇOS

efetivamente realizados.

CAPÍTULO V  —  DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA EXECUÇÃO

CONTRATUAL

22. FISCALIZAÇÃO:

22. 1.  A fiscalização da execução do CONT' RAI'O.  abrangendo todas as atividades da

CONCESSIONÁRIA. durante todo o prazo do CONTRATO, será executada pelo PODER

CONCEDENTE. que terL no exercfcio das suas atribuições livre acesso, em qualquer época,

aos dados relativos à administração, à contabilidade e aos recursos técnicos, econômicos e

financeiros da CONCESSIONÁRIA com ssistência técnica do VERIFICADOR

INDEPENDENTE, nos termos estabelecidos neste CONTRATO.

22. 1. 1.  A CONCESSIONÁRIA facultará ao YODER CONCEDEME,  ou a qualquer outra

entidade que o PODER CONCEDENTE indicar, o livre acesso, cm qualquer época, às áreas,

instalações e locais referentes à CONCESSÃO, incluindo estatisticas c registros administrativos

e contábeis. e prestara sobre esses, no prazo que lhe for estabelecido, m esclarecimentos que

forem formalmente solicitados.

22.2. O PODER CONCEDENTE. diretamente ou por meio de seus representantes credenciados,

incluindo- se o VERIFICADOR INDEPENDENTE poderá realizar,   na presença de

representantes da CONCESSIONÁRIA. testes ou ensaios que permitam avaliar adequadamente

as ondiçaes de funcionamento e as características dos equipamentos, sistemas e instalações

utilizados na CONCESSÃO.

22.3. A CONCESSIONÁRIA será obrigada a reparar. corrigir,  interromper,  suspender ou

substituir, àe suas expensas c no prazo lixado pelo PODER CONCEDENTE, as falhas ou

defeitos verificados na prestação dos SERVIÇOS.

22.4.  O PODER CONCEDENTE registrará c processará as ocorrências apuradas pela

fiscalização,  notificando a CONCESSIONÁRIA para regularização das faltos ou defeitos

verificados, sem prejuízo da eventual aplicação de penalidades previstas neste CONTRATO.

22.4. 1. Mesmo que as Calhas e defeitos apurados pela fiscalização não ensejem a aplicação

imediata de penalidades,  o descumprimento dos prazos de regularização ou or[   ão

determinados pelo PODER CONCEDENTE ensejará a lavratura de auto de infração, sujeitando

a CONCESSIONÁRIA à aplicação de penalidades previstas no CON FRACO.

22. 5. O PODER CONCEDES) E poderá exigir, nos prazos que vier a especificar, respeitado o

prazo m nlnto dc 20 ( vinte) dias. que a CONCESSIONÁRIA apresente um plano dc ação

visando a reparar, corrigir, interromper, suspender ou substituir qualquer atividade executada de

maneira viciada. defeituosa ou incorreta.

22. 5. 1. Em caso de omissão da CONCESSIONÁRIA quanto à obrigação prevista na subeláusu

22. 5,  sem prejuízo da hipótese de intervenção prevista na Clausula 45,  n PO Eii  )      -

CONCEDENTE poderá proceder à correção da situação, diretamente ou por inrumé lo de
terceiro,  inclusive com a possibilidade de ocupação provisória dos bens e instalações da%

CONCHSSIONÁR IA.
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22. 5.2. Em cumprimento ao deva da eubcláusula 22. 5. 1 acima, o PODER CONCEDESTE_

poderá se valer da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO pam o ressarcimento dos

custos e despesas envolvidos, bem como por eventuais indenizações devidas a terceiros e para

remediar os vícios, defeitos ou incorreções identificadas.

23. VERIFICADOR INDEPENDENTE:

23. 1. 0 PODER CONCEDENTE se valerá de serviço técnico de verificação independente para

auxilid- lo no acompanhamento da execução do presente CONTRATO, bem como na avaliação

do SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO,     no cálculo da

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, na forma da Cláusula 33 e dos ANEXOS

A e 9.   e na aferição do cumprimento das demais obrigações assumidas pela

CONCESSIONARIA. tais como na validação do CADASTRO BASE DA REDE MUNICIPAL

DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA e na avaliação da adequação ou não aos

parâmetros luminotécnicas c dc eficiência das UNIDADES DE TLIJMINAÇAO PÚBLICA,

podendo auxiliar o PODER CONCEDENTE,  ainda,  cm eventual liquidação de valores

decorrentes da recomposição do equilíbrio eumGmi eo- financeiro da CONCESSÃO.  do
pagamento dc indenizações ã CONCESSIONÁRIA e do FLUXO DE CAIXA MARGINAL.

23. 1. 1.  O VERIFICADOR INDEPENDENTE,  no exercicio de suas atividades e sob a

ìentaçâo do PODER CONCEDENIE, realizará as diligências necessárias ao cumprimento de

suas funçães, realizando levantamentos e medições de campo e colhendo informações junto á

CONCESSIONARIA e ao PODER CONCEDENTE. devendo ter, para tono, acesso a toda a

base de dados da CONCESSÃO.

23. 1. 2. A contratação do VERIFICADOR INDEPENDENTE e os custos relacionados caberão

ao PODER CONCP.DFNTE, nos termos do legislação aplicável c das diretrizes dispostas no

ANEXO 14.

23. 1. 2. 1. 0 VERIFICADOR INDEPENDEN FE deverá ser pessoa jurídica coin alto grau de

especialização técnica c adequada organização,  aparelhamento e corpo técnico,  além de

destacada reputação ética junto ae rcado e com notória especialização na aferição de

qualidade na prestação de serviços, assim considerada como a experiência comprovada cm, ao

menos. trás dos seguintes escopos:

i) auditoria.

ii) verificação,

iii) gelunciamento ou

iv) supervisão.

23. 1 2.1.   As atividades deverão ser comprovadas em empreendimentos de médio porte e longa

duração, abrangendo obras relacionadas á gestão de sistemas energéticos e sistemas elétricos e

eletrônicos.232. A aferição realizada pelo VERIFICAD0R INDEPENDEN 1' E e os relatórios por ele
produzidos serão emitidos conforme a periodicidade e demais requisitos estabelecidos no

ANEXO A.

24. SEGUROS:

24. 1. A CONCESSIONÁRIA deverá contratar e manter em vigor as apólices de seguro durante

todo o prazo da CONCESSÃO, com vigência minima de 12 ( doze) meses. que sejam

suficientes para garantir a continuidade dos SERVIÇOS, conforme especificado no ANEXO

24. 1. 1. Os montantes cobertos pelos seguros. incluídos os danos materiais e os danos morais

abrangidos, deverão atender aos limites máximos de indenização calculados com base no maiozC

dano provável, de acordo corn a metodologia prevista no ANEXO 10. e deverão ser reajustados
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anualmente. na mesma data e pela aplicação do mesmo indica de reajuste previsto na Cláusula

35.242. Sera de inteira responsabilidade da CONCESSIONÁRIA manter em vigor os seguros
exigidos no CONTRATO,  devendo.  para tanto, promover m renovações,  prorrogações c

atualizações necessaries.

24.2. 1. A CONCESSIONÁRIA deverá encaminhar ao PODER CONCEDEM L. eta atê 15

quinze) dias antes do vencimento dos seguros vigentes, as apólices dos seguros contratados c

renovados, em via original, segunda via, ou cópia digital, devidamente certificadas.

24.2. 2. Após a publicação do CON PRATO no DOM, a CONCESSIONARIA deverá comprovar

a ontratação' dos seguros relacionados nesta Cláusula 24 e no ANEXO IO no prazo indicado n

subcláusula 11. 2, letra a

24.2. 3. Deverá ainda a CONCESSIONARIA. como condição para emissão dos TERMOS DE

ACEITE previstos nas subcláusulas 14. 5,   14.6 e 14. 7,  comprovar contratação ou

complementação dos seguros correspondentes, nos valores compatíveis, correspondentes ao

valor máximo segurávcl de cada um dos riscos relacionados no ANEXO 10.

24.2. 4.  Igualmente.  na encia dc um ciclo de investimentos,  a apresentação das

apólices dos seguros exigidos nesta Cláusula 24 e no ANEXO 10 será condição para emissão

dos I' YRMOS DL ACEITE correspondentes.

24.3. A CONCESSIONARIA assume toda a responsabilidade pela abrangência ou omissões

decorrentes da realização dos seguros dc que truta o CONTRATO. bem como pelo pagamento

integral da franquia na hipótese de ocorrência do sinistro.

24.4.   A existência de cobertura securitária não exime a responsabilidade da

CONCESSIONÁRIA de substituir m BENS VINCULADOS que tenham sido danificados ou

inutilizados.

24. 5. O PODER CONCEDENI E devera figurar como cossegurado nas apólices de seguros

referidas no CONTRATO.

24. 6. As apólices de seguros poderão estabelecer como beneficiária da indenização uma ou

algumas das INS' D' I UIÇOLS FINANCEIRAS Potaaiadoras.

24. 7. A CONCESSIONÁRIA. com autorização prêvia do PODER CONCEDENTE,  poderá

alterar coberturas ou outras condições das apólices de seguro. visando a adequá- las as novas

situações que ocorram durante a vigência do CONTRATO.

24. 8.  Nas apólices dc seguros,  deverá constar a obrigação de as seguradoras informarem

imediatamente ao PODER CONCEDENTE as alterações nos contratos de seguros,

principalmente as que impliquem o cancelamento. a suspensão. a modificação ou a substituição

de quaisquer apólices contratadas pela CONCESSIONÁRIA,  hem come a alteração nas

coberturas e demais condições correspondentes, a fim de assegurar adequação dos seguros ás

novas situações que ocorram durante o período do CONTRATO, dentro das condições da

apólice.25. ATIVIDADES RELACIONADAS:
25. 1 . A CONCESSIONÁRIA poderá explorar ATIVIDADES RELACIONADAS, diretamente

OU mediante a celebração de contratos com terceiros, em regime de direito privado. desde que.

previamente autorizada pelo YODER CONCEDEN tE e que a exploração comercial preten• da

não prejudique os padrões de segurança, qualidade e desempenho dos SERVIÇOS, bem 44( n°

seja compatível com as normas legais e regulamentares aplicáveis ao CONTRATO.    G

thr
d mano se.  m•
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25. 1. 1. 0 PODER CONCEDENTE terá n prazo de até 30 ( trinta) dias, prorrogáveis por igual

pedodo,  para se pronunciar a respeito da solicitação de exploração solicitada pela

CONCESSIONARIA.

25. 1. 1. 1.  Eventual negativa do PODER CONCEDENTE quanto à solicitação feita pela

CONCESSIONÁRIA deverá ocorrer de forma fundamentada

25. 1. 2.  0 fornecimento de energia elétrica destinado e exploração dc ATIVIDADES

REI ACIONADAS deverá ser objeto de contrato específico de fomecimento de energia elétrica

firmado pela CONCESSIONÁRIA.  cabendo- lhe o pagamento das contas de consumo

cottespondentes,   ou, não rão seja v vel a celebração dc contrato especifico.  a

CONCESSIONÁRIA deverá ressarcir o PODER CONCEDENTE.  de quaisquer custas,

respeitada a legislação vigente.

25.2.  O PODER CONCEDENTE poderá proporá CONCESSIONÁRIA a exploração de

ATIVIDADE RELACIONADA que Cor de seu interesse.

25.2. 1.  0 YODER CONCEDENTE comunicará à CONCESSIONARIA sua inteneão de

executer a ATIVIDADE RELACIONADA, sendo que a CONCESSIONARIA terá o pram de

30 ( trinta) dias para se manifestar acerca dc seu interesse. 

25.2. 2.  A ausência de manifestação da CONCESSIONÁRIA no prazo estabelecido n

subcláusula 25.2. 1 sere interpretada como recusa na participação e desenvolvimento da

ATIVIDADE REI ACIONADA, podendo o PODER CONCEDENTE se valer da prerrogativa

de executar direta ou indiretamente a referida atividade.

25. 2. 3. Caso haja a recusa da CONCESSIONARIA. o PODER CONCEDEN FE poderá executar

direta 01.1 indiretamente a atividade,   mediante o pagamento de remuneração   : à

CONCESSIONÁRIA. sempre que cabível.

25.2. 3. 1. A remuneração referida na subcláusula 25.2. 3 será fixada por acordo entre as PARTES

ou, na impossibilidade de acordo, pelo PODER CONCEDENTE, e deverá refletir tona justa

compensação pela utilização dos bens sob gestão da CONCESSIONÁRIA.

2523.2.  A CONCESSIONARIA não poderá obstar as atividades a serem executadas pelo

PODER CONCEDENTE ou por terceiro por ele contratado, independentemente de divergencies

em relação è remuneração lixada. as quais deverão ser dirimidas por meio da adoção dos

mecanismos de solução de conflitos previstos na Cláusula 46.

25. 2. 3. 3. A execução direta ou indireta das atividades por parte do PODER CONCEDENTE não

poderá prejudicar os padròes de segurança. qualidade c desempenho dos SERVIÇOS, devendo

253compatível
com as normas legais e regulamentares aplicáveis ao CONTRATO.

As receitas acessórias decorrentes da exploração de ATIVIDADE RELACIONADA de

que tratam as suhcláusulas 25. 1 e 39. 1 24 serão compartilhadas entre a CONCESSIONARIA e o

PODER CONCLDLNI E. na proporção de até 15% ( quinze por cento) da receita brute apurada

a exploração da ATIVIDADE RELACIONADA, em favor do PODER CONCFUBN IE.

25.3. 1.  Os valores resultantes do compartilhamento de que trata a subcláusula 25.3 acima

poderão ser negociados entre as PARTES de duas maneiras:

253. 1. 1. Redução do percentual de compartilhamento com o PODER CONCEDENTE, nas

hipóteses em que o compartilhamento pré-estabelecido na subeleusula 253 acima inviabilizar a

exploração da ATIVIDADE RELACIONADA; dou

gstt—
253J1 Estipulação de um prazo de carência de até 2  ( dois)  anos pare ìn(cir

compartilhamento das receitas apuradas pelo PODER CONCEDENTE para a exploração da
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respectiva ATIVIDADE RELACIONADA de que trata a sukláusula 25. 1. e desde que

respeitado o prazo de vigência do CONTRATO.

25. 3. 2.  A forma e periodicidade de compartilhamento dos montantes equivalentes a_

perecnmais apropriados de que trata a subcláusula 25. 3 deverão ser acordadas entre as PARTES.

25. 4.  A CONCESSIONÁRIA deverá manter contabilidade especifica de cada contrato de

ATIVIDADE RELACIONADA, com detalhamento das receitas. custos e resultadas brutos.

25. 5. 0 contrato relativo a exploração de quaisquer ATIVIDADES RELACIONADAS terd

vigência limitada ao término deste CONTRATO c não poderá. em qualquer hipótese. prejudicar

a CONCESSAO.

26. DIREITOS DOS USUÁRIOS:

26. 1.  Sem prejuízo dc outros direitos e obrigações previstos em lei,  são direitos dca

USUÁRIOS:

261. 1.  Receber informações do PODER CONCEDEN I' L ou da CONCESSIONÁRIA

referentes à prestação dos SERVIÇOS;

26. 1. 2.  Levar ao conhecimento do PODER CONCEDENTE. ou da CONCESSIONÁRIA as

irregularidades de que tenham conhecimento, referentes aos SERVIÇOS prestados;

26. 1. 3.    Comunicar as autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela

CONCESSIONÁRIA na prestação dos SERVIÇOS;

26. 4. Contar com canais de comunicação efetivos com a CONCESSIONÁRIA, conforme

ANEXO 5; e

26. 1. 5. Contar com a prestação de SERVIÇOS de qualidade, com base no disposto no ANEXO

S.27. COMITÉ DE GOVERNANÇA:
27. 1. Para a coordenação, integração e disciplina dos esforços das PARI ES na execução dos

SERVIÇOS concedidos e dos serviços de responsabilidade do PODER CONCEDENTE. as

PA RIES deverão instituir. etn ate 90 ( noventa) dias contados da publicação do extrato do

CONTRATO no DOM. um COMITÉ DE GOVERNANÇA, que será regido de acordo com as

disposições abaixo.

27.2. 0 COMITÊ DE GOVERNANÇA terá corno objetivo principal discutir e aperfeiçoar a

inter-relação entre a CONCESSIONÁRIA e o PODER CONCEDENTE no âmbito do

CONTRATO e terá, dentre outras, as seguintes funções:

27.2. 1.  A atuação conjunta da CONCESSIONÁRIA e do YODER CONCEDENTE no

relacionamento com a EMPRESA DISTRIBUIDORA de que trata a Cláusula 9,  para

atendimento adequado aos objetivos e parãmetros dos SERVIÇOS estabelecidos neste

CONTRATO e seus ANEXOS;

27.2. 2.  O acompaMamcnm do CADASTRO DA REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇAO

PÚBLICA, bem como identificação de eventuais erros e falhas, estabelecimento de medidas e

procedimentos necessários ã sua coração e realização, pela CONCESSIONÁRIA, das correções

pertinentes:

27.2. 3. A adoção de providências para identificação e solução de problemas, sempre que o

Indicador de Aderência da Conta l eórica— IACf do ANEXO tl for menor que I.

27. 2. 4.   A eliminação de dificuldades,  conflitos e divergências entre as equipes a ã

CONCESSIONÁRIA e do PODER CONCEDENTE:    

2
for7. 2. 5. A instituição e divulgação de regras, fluxos e metodos de trabalho visando ã ink áçã

dos funcionários do PODER CONCEDENTE com os funcionários da CONCESSIONÁRIA;

272.6. 0 registro e relato das imperfeições apuradas no decorrer da execução do CONTRATO;

66 7221 7050 r. d. M. Pa
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27.2. 7. A identificação de possíveis aperfeiçoamentos na gsuo dos SERVIÇOS e da REDE
MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA;

27.2. 8. 0 planejamento do inicio dos operações da REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO

PÚBLICA INICIAI. e da REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PUBLICA;

27, 29. A discipline do relacionamento das PARI ES com terceiros por elas contratados para a

prestação de serviços nu execução de atividades da CONCESSÃO.

272. 10. A programação de ações emereenciais no curso da operação dos SERVIÇOS; e

272. 11. Outras ações que vierem a ser definidas pelas PARI ES.

273. 0 COMITÉ DE GOVERNANÇA possuirá ate 4 ( qualm) integrantes e será composto por

representantes das PARTES em números iguais.

2744 Eventualmente, especialistas poderão ser convocados pelo COMITÉ DE GOVERNANÇA

sempre quo houver necessidade da análise atou desenho de aspectos técnicos específicos da

CONCESSÃO.

27.5. O COMI E UE GOVERNANÇA buscará definir os critérios e os protocolos para o
melhor desempeMa dos SERVIÇOS, de forma a atender os USUÁRIOS dentro dos padrões de

qualidade estabelecidos no EDITAL, CONTRATO c seus ANEXOS.

27.6. Respeitado o disposto na legislação, em regulamentos e no CONTRATO. as resoluções do

COMITÉ DE GOVERNANÇA dependerão do consensoso de todos os representantes e terão

cadher vinculante, até que sobrevenha eventual decisão da COMISSÃO TÉCNICA, arbitral ou

judiciária sobre o terce

27.7.  As decisões do COM19 É DE GOVERNANÇA que afetem o equilibrio eu
financeìm do CONTRATO deverão ser ronnalmentc submetidas e aprovadas pelo YODER

CONCEDENIE.

278.  Os procedimentos e decisões do COMrIE DE GOVERNANÇA não afastam m

obrigações, penalidades e aplicação do SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENI l0

previstos no CONTRATO e ANEXOS.

27. 9. As PARTES poderão, ainda, convocar a instauração de COMITÉS DE GOVERNANÇA

específicos ( ad hoc), quando julgarem pertinente, sendo- lhes aplicáveis,  no que couber, as

disposições desta Cláusula 27.

CAPÍTULO VI —ESTRUTURA JURÍDICA E OPERACIONAL DA SPE:

28. COMPOSIÇÃO SOCIETÁRIA:

28. 1. A CONCESSIONÁRIA deverá comunicar imediatamente ao PODER CONCEDENTE as

alterações na sue composição societária descrita no ANEXO 2, existente á época de assinatura

do CON TRATO. apresentando inclusive os documentos constitutivos e posteriores alterações,

respeitadas as restrições definidas no CONTRATO.

282. A partir da assinatura do CONTRATO c até o final de sua vigéneia toda e qualquer

transferência da CONCESSÃO ou do CONTROLE da CONCESSIONÁRIA somente

poderá ocorrer se houver prévia autorização pelo PODER CONCEDENTE, nos termos da lei, e

desde que não se coloque em risco a execução do OBJETO. observadas as condições lixadas

neste CONTRATO.

282. 1 .  A transferência de que trata a subdáusula 28,2 somente poderá  () comer após

transcorridos 12  ( doze)  meses do integral cumprimento de todos os MARCOS DO

CRONOGRAMA DE MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇ.ÃO previstos no CONTRATO cdd--
ANEXOS, ressalvadas as hipóteses de
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a) insolvência iminente por paste da CONCESSIONÁRIA dou. no acaso da transferência de

CONTROLE da CONCESSIONÁRIA- insolvência dos seus acionistasdiretos, desde que tais

insolvencias sejam devidamente fund(umentadas; e

b)  assunção do controle pelas INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS da CONCESSIONÁRIA,

conform° descrito na Cláusula 31 .

283. As condições e o prazo previstos nas subeláusulas 28.2 e 28.2. 1 aplicam-se também è

retirada, por qualquer razão. da empresa detentora do atestado tgenieo referido no item 14 2. 4.2

do EDITAL da composição societária da SPE.

28.4.  Durante todo o período da CONCESSAO,  a CONCESSIONÁRIA também deverá

submeter prévia autorização do PODER CONCEDENTE as modificações no respectivo

estatuto social que envolvam:

28. 4. I. a cisão, fusão, transformaçao ou ncorporação da SPE;

28.4. 2. a alteração do objeto social da SPE; e

28.43. a emissão de ações de classes diferentes da SPE além das estipuladas inicialmente.

28. 5.   0 YODER CONCEDEN fE examinant o( s)   pedido( s)     encaminhado( s)   pela

CONCESSIONÁRIA nos termos da presente Cláusula 28 no prazo de até 30  ( trinta) dias

corridos. podendo solicitar esclarecimentos e documentos adicionais á CONCESSIONÁRIA c

ás INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, convocar os acionistas controladores da SPE e promover

outras diligências consideradas adequadas.

28E.  Para fins de obtenção da anuênciaa para a transferência da CONCESSÃO ou do

CONTROLE societário da CONCESSIONÁRIA. o interessado deverá:

28! L atender às exigências de capacidade técnica, consideradas proporcionalmente zn estágio

de execução do CONTRATO, idoneidade financeira e regularidade jurídica, fiscal e trabalhista

necessárias á assunção do OBJETO da CONCESSÃO;

28.62. prestar e manter as garantias pertinentes. conforme o caso; e

28.6. 3. comprometer- se a cumprir todas as cláusulas deste CONTRATO.

28.9.   A transferência total ou parcial da CONCESSÃO ou do CONTROLE da

CONCESSIONÁRIA,  sem a prévia autorização do PODER CONCEDENTE,  implicará a

imediata caducidade da CONCESSÃO.

29. CAPITAL SOCIAL:

29.1. Sob pena de caducidade, nos ternos da Cláusula 50 abaixo, a CONCESSIONÁRIA deverá

comprovar, até a data prevista na subeláusula 132, letra 5, capital social integralizado de Rs

40.000. 000,00 (quarenta milhões de Reais).

29.2. A partir da demonstração do seu excesso pela CONCESSIONÁRIA, c mediante prévia

aprovação por paste do PODER CONCEDENTE, o capital social intcgralizado poderá ser

reduzido aquám do valor mínimo estabelecido na subcláusula 29. 1 para fins de restituição aos

sócios.

30. FINANCIAMENTO:

30. 1.  A CONCESSIONÁRIA E a exclusiva rcsponsavcl pela obtenção de

financiamentos destinados á execução dos SERVIÇOS e do objeto as CONCESSÃO.
30.2. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar ao PODER CONCEDENTE cópia autenti adora

n4doscontratos de financiamento e de garantia que venha a celebrar bem como de docuntos
representativos dos títulos e valores mobiliários que venha a emitir, e

quaisquer alterações a ecces instrumentos. no prazo de 10 ( dez) dias úteis da data de sua---    ipassinatura e emissão, conforme o caso.      

w
n °    

86 3211 7050 a maur.rptrer       , or
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30. 2. 1.  A CONCESSIONÁRIA deverá,  ainda,  apresentar ao PODER CONCEDEVfh.  os
comprovantes dos pagamentos das parcelas de quitação dos financiamentos por ela contratados.

30. 12. A entidade que celebrar contraio com a CONCESSIONÁRIA para Fomecimenm ce

materiais, equipamentos ou serviços na forma de venda parcelada ou financiada poderá ser

reconhecida como INS'fílVIÇÀO FINANCEIRA. caso o contrato de fornecimento contenha,

de Forma clara, a descrição de unia operação de financiamento à CONCESSIONÁRIA por pare

deste fornecedor, com as datas previstas para liquidação. taxas de juros e demais paràmetrm.

cabendo a CONCESSIONÁRIA, nestes casos. realizar a comunicação prevista na subcláusu a

30. 2.

30. 3. Os financiamentos e suas respectivas garantias poderão, observada a legislação civil e

comercial aplicável, conferir aos respectivos financiadores o direito dc assumir. temporária ou

definitivamente, o controle da CONCESSIONÁRIA, ou a própria CONCESSÃO, em caso de

inadimplemento não emediado dos respectivos contratos de financiamento ou garantia. n J.

ainda. para a regularização dos SERVIÇOS cm caso de inadimplencia da CONCESSIONARIA

no âmbito deste CONTRATO que inviabilize ou ameace a CONCESSÃO,  observadas as

condições da Cláusula 31 abaixo.

30A. Quando da contratação de financiamento. da emissão de títulos de divida ou da realização

de operação de divida de qualquer outra natureza ( inclusive, mas não se limitando, à emissão de

debentures.  bonds ou a estruturação de PIDC).  a CONCESSIONÁRIA deverá prever

expressamente e garantir efetividade, por meio contratual, da obrigação das INSTITUIÇÕES

FINANCEIRAS de comunicar imediatamente ara PODER CONCEDENTE o deseumprimenm

de qualquer obrigação constante dos contratos de financiamento,   por parte da

CONCESSIONÁRIA, que possa ocasionar a execução de garantias ou a assunção do controle

pelas INS1I'1 UIÇÕES FINANCEIRAS.

30.5. A CONCESSIONARIA deverá. ainda, apresentar ao PODER CONCEDENTE cópia dc

todo c qualquer comunicado,   relatório ou noti fixação enviado As INSTITUIÇÕES

FINANCEIRAS,  que contenha informação relevante a respeito da situação financeira da

CONCESSÃO ou da CONCESSIONÁRIA.

30.6. Competirá ao PODER CONCEDENTE infamar às INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS e

estruturadores das operações referidas na subclàusula 30.4, concomitantemente ã comunicação

para a própria CONCESSIONÁRIA,   sobre descumprimentos do CONTRATO pela

CONCESSIONARIA sempre que assim requerido no contrato de financiamento ou solicitado

pelas INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS e estruturadores de operações.

30]. A CONCESSION ARIA não poderá invocar qualquer disposição, cláusula ou condição dos
contratos de financiamento, ou qualquer atraso no desembolso dos respectivos recursos, para se

eximir. total ou parcialmente, de qualquer obrigação assumida no CONTRATO.

30.8. A CONCESSIONARIA poderá dar cm garantia dos financiamentos contratados. nos

termos desta Cláusula 30, os direitos emergentes da CONCESSÃO. tais como as aceitas da

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA_ desde que não comprometa a operacionalização

e a continuidade da execução dos investimentos e dos SERVIÇOS objeto da CONCESSÃO.

30. 9. A CONCESSIONARIA poderá empenhar, ceder ou de qualquer outra forma transferir

diretamente à INS' ffrUlÇÃO FINANCEIRA, conforme os limites e os requisitos legais./

direitos ã percepção: ( i) da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA: ( ii) das recéi  >.

acessorias, se autorizadas: c( iii) das indenizaçóes devidas à CONCESSIONÁRIA em virtucpo.

CONTRATO.

30.10- P vedado à CONCESSIONÁRIA:

A 86 a, enaso sarodu h te TMarnom,
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30. 10. 1. Prestar qualquer forma de garantia em favor de terceiros,      em favor de suas

PARTES RELACIONADAS, salvo em favor das INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS

linanciadoras;

30. 10.2. Conceder empréstimos, financiamentos e/ ou quaisquer ( RUM formas de transferênc
de recursos para seus acionistas c/ ou PARTES RELACIONADAS, exceto transferencias de

rccursos a título de distribuição de dividendos, redução do capital, pagamentos de juros sobre
capital próprio dou pagamentos pela contratação de seu iços: e

30- 11- A CONCESSIONÁRIA deverá compartilhar com oPODER CONCEDENTE os ganhos

econômicos decorrentess efetivos deco da redução do risco de crédito dos financiamentos utilizados,  '

respeitada a Lei Municipal n° 3. 466/ 2005.

31.  ASSUNÇÃO 00 CONTROLE DA CONCESSIONÁRIA PELAS INSTITUIÇÕES
FINANCEIRAS: 

31. 1.  Para assegurar a continuidade da CONCESSÃO.  é facultado às INST1TIIIÇÕES

FINANCEIRAS financiadoras da CONCESSIONÁRIA o direito de administração temporária  '

ou a assunção do controle da CONCESSIONARIA nos seguintes casos:

31. 1. 1.  Inadimpláncia de financiamento contratado pela CONCESSIONÁRIA,  desde que  .

prevista esta possibilidade nos respectivos contratos de financiamento; ou

31 . 1 . 2.  Inadimploncia na execução do CONTRATO que inviabilize ou coloque em risco a

CONCESSÃO.

312. Quando configurada inadimpláncia do financiamento ou da execução do CONTRAIO por

parte da CONCESSIONARIA, que possa dar ensejo à administração temporária ou à assunção  '

de controle mencionadas na subcláusula 31 . 1, a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá notificar

a CONCESSIONÁRIA e o PODER CONCEDENTE, informando sobre a inadimplência e

abrindo à CONCESSIONÁRIA prazo para purgar o inadimplemento.

31. 3. Para que possam assumir o controle ou administração temporária da CONCESSIONÁRIA,  '

as INSTITUIÇÕES FINANCLIRAS deverão comprometer-se a cumprir todas as cláusulas de

CON ERATO de CONCESSÃO, do EDITAL c seus ANEXOS.

31. 4. Respeitadas as disposições deste CONTRATO, a assunção do controle ou administração

temporária obedecerá, no que couber, ao disposto no art. 27- A da Lei n.° 8. 987. de 13 de

Fevereiro de 1995.

315.   A transferência do controle da CONCESSIONAR1A pelas INSTITUIÇÕES  '

FINANCEIRAS a terceiros dependerá de autorização prévia do PODER CONCEDEME

condicionada à demonstração de que o destinatário da transferência atende às exigências

técnicas, consideradas proporcionalmente ao estagio de execução do CONTRATO, financeiras e

de regularidade jurídica e limoal exigidas pelo EDITAL.

31 6. A assunção do controle da CONCESSIONÁRIA. nos termos desta cláusula. não alterará as

obrigações da CONCESSIONARIA e de sells controladores perante o PODER CONCEDENTE

32. GOVERNANÇA CORPORA' T' IVA E ESCRITURAÇÃO CONTÃBIL:

32. 1. A CONCESSIONARIA deverá obedecer as boas práticas e governança corporativa na
toma das diretrizes do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa- IBGC,  com a

apresentação de contas e demonstrações contábeis padronizadas confomrc as normas e pràtìap 4-4.5

C b '  adotadas no Brasil, bem como à regulamentação da Comissão de Valores M 61      '
CVM.322 A CONCESSIONÁRIA devera apresentar ao PODER CONCEDENTE, até 30 d h'i1ide

cada demonstrações contb '  e linanceiras, acompanhadas do It io d p acre

auditoria d p dente, obedecidas a Lei n° 6. 40406 a Lei n° 11. 638/ 07 e a Lei n° 9. 430/ 96, as

elePd 11• 13110.10020- 2/
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deliberações da CVM aplicáveis, ou as normas que vveenbania suceder estes diplomas, com

destaque para as seguintes informações relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro do

ano anterior:

32.2. 1. Transações com PARTES RELACIONADAS;

32.2. 2.  Depreciação e amortização dos ativos da CONCESSIONARIA e dos BENS

REVERSÍVEIS;

32. 23. Provisão para contingências ( eiveis, trabalhistas,    fiscais. ambientais ou

administrativas);

32.2. 4. Relatório da administração;

3225. Parecer dos auditores externos e do conselho fiscal, se houver; e

322.6. Declaração da CONCESSIONARIA contendo o valor do seu capital social integralizado

e as alterações na sua composição societfria.

CAPITULO VII - DOS PAGAMENTOS À CONCESSIONÁRIA:       

33. CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA:    

33. 1.  De acordo com a firma e procedimentos previstos no ANEXO 12,  o PODER

CONCEDENTE por meio da INS' l II UIÇÁO FINANCEIRA DLPOSI' IÁRrA,  pagará à

CONCESSIONARIA a CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA e o BONUS SOBRE A

CONTA DE ENERGIA,  calculados com base nas disposições desta Cláusula 33 e dos

ANEXOS 8 e 9.

33.2.  Unia vez realizada a verificação da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA. o

VERIFICADOR INDEPENDENTE infnnnaró o valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL

EFETIVA à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA. ao PODER CONCEDENIL e à

CONCESSIONÁRIA, trimestralmente, por meio do envio de relatório especlfiw.

33.2. 1. Na ausência de VERIFICADOR INDEPENDENTE, o valor da CONTRAPRESTAÇÃO

MENSAL. EFETIVA será informado à INSTE IUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA pela

CONCESSIONÁRIA por melo do envia do RELATÓRIO TRIMESTRAL DE

INDICADORES.    

33.3.   0 pagamento da CON' IRAPRES'TAÇAO MENSAL EFETIVA sera realizado

menslmente pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA c de acordo com as

disposições deste CON' I ItA'I O e do CON FRAlo COM A INSTIL DIÇÃO FINANCEIRA

DEPOSITARIA,  mediante emissão pela CONCESSIONÁRIA de fatura com valor da

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA referente ao mês vencido, devendo os recursos

da Conte Vinculada serem transferidos para a conta de titularidadc da CONCESSIONÁRIA no

valor indicado no relatório do VERIFICADOR INDEPENDENTE ou, na hipótese de que trata a

subclausula 332. 1,   no valor indicado pela CONCESSIONÁRIA no RELATÓRIO

TRIMESTRAL. DE INDICADORES.

33. 3. 1. 0 inicio do pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA sera atrelado

ao cio da prestação dos SERVIÇOS. a partir da DATA DE EFICÁCIA:    

33.3.2. A CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA sera paga de firma escalonada de

acordo com o ANEXO 9 e poderá variar em função do ÍNDICE DE DESEMPENHO, em

conformidade com os parâmetros do ANEXO 8.

33.3.3.   A CONCESSIONARIA poderá antecipar a entrega do( s)   MARCO( S)   ' O

CRONOGRAMA DE MODERNIZAÇÃO E EFICIENI' IZAÇÃO, frendo jus ao recebimento ipisda CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL.   EFETIVA equivalente,   após observados
procedimentos de aprovação e emissão dos respectivos TERMOS DE ACEITE

w  ¡ ae 3221 70Sil scrneluiletwcairo. pigov.fr
o..>. •. o..
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33. 3.4. Caso o início dos SERVIÇOS ou as datas de emissão dos TERMOS DE ACEITE, dos

MARCOS DO CRONOGRAMA DE MODERNIZAÇÃO E EIICIEN' IIZAÇÃO não

coincidam como início do més, o álculn da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA será

feito pro rata em função dos dias transcorridos entre o inicio dos SERVIÇOS e o Ultimo dia do
respectivo mês.

334.  Uma vez realizada a apuração do BONUS SOBRE A CONTA DE ENERGIA,  o

VERIFICADOR INDEPENDENTE — ou a CONCESSIONARIA.  na hipótese prevista na

subeláusula 34.8 —,  informará o valor do BONUS SOBRE A CONTA DE ENERGIA

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA e ao PODER CONCEDENTE.

33. 5. Caso o valor apurado do BONUS SOBRE A CON] A DE ENERGIA seja positivo, o

pagamento será realizado pela INS' ll'I UIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA em até 30

trinta)  dias,  mediante a emissãoissão de fatura pela CONCESSIONÁRIA,  devendo efetuar a

transferencia de recursos de Conta Vinculada para a conta de titularidade da

CONCESSIONARIA, no valor indicado no relatório do VERIFICADOR INDEPENDENTE

e/ ou valor indicado pela CONCESSIONÁRIA.

34. APURAÇÃO DA CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA E DO BONUS SOBRE A

CONTA DE ENERGIA

34 I . 0 cálculo da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA terá corno ponto de partida o

valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA, correspondente a RS I. 80Y 000.00 (um
milhão oitocentos c nove mil reais) [ valor indicado na PROPOSTAA COMERCIAL].

34.2.   A CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA refletirá o desempenho da

CONCESSIONARIA na prestação dos SERVIÇOS e a efetiva disponibilidade da RPDE

MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PUBLICA,  por meio da verificação das entregas dos

MARCOS DO CRONOGRAMA DE MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO e aplicação

trimestral do INDICE DE DESEMPENHO, na forma deste CONTRATO e ANEXOS.
34.3. 0 processo de apuração c determinação da CONTRAPRESTAÇÃO MLNSAL EPB' l IVA

obedecerá ao seguinte:

343. 1. Até o 55 ( quinto) dia do toés subsequente ao trimestre em que ocorreram rviços

apurados, a CONCESSIONÁRIA remeterá ao PODER CONCEDENTE e ao VERIFICADOR

INDLIt:NI/ EN fE o RELATÓRIO TRIMESTRAL DE INDICADORES, contendo a apuração

do ÍNDICE DE DESEMPENHO e do FATOR DE MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO
relativos ao referido trimestre.

34.3. 1. 1. Caso conste do RELATÓRIO TRIMES' I RAL DL INDICADORES solicitações de

desconsideração de itens da amostra em virtude da supervenidncia de eventos cujo risco de

ocorrãneia não é atribuída por este CONTRATO á CONCESSIONÁRIA.  o PODER

CONCEDENTE poderá encaminhar ao VERIFICADOR INDEPENDENTE em até 5 ( cinco)
dias contados do recebimento do RELATÓRIO TRIMESTRAL DE INDICADORES,

manifestação fundamentada sobre a aceitação das justificativas apresentadas pel /

CONCESSIONARIA.

34.3. 1. 2.  As li itações de desconsideraçáo e eventuais manifestações apresentadas pelo

PODER CONCEDFNIE serão examinadas pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE.

34.3 2. 1.  Eventuais questionamentos do PODER CONCEDENTE relativos á decisão do

VERIFICADOR INDEPENDENTE sobre a desconsideração d itens da amostra

respectivas justificativas I à sujeitos ao d p bcláus 1 34. 5. 

suas

34. 3. 1. 3.  Na hipótese de atraso na contratação do VERIFICADOR INDEPENDENTE,  ou_

quando o VERIFICADOR INDEPENDENTE não entregar o relatório em tempo hábil para a

0 n322171250 sanduKillerceina wowe.
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INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA ou naabb puder, par qualquer razão não atribuível

à CONCESSIONÁRIA, realizar as aferições e emitir os relatórios sob a sua responsabilidade,

prevalecerá a decisão do PODER CONCEDENTE quanto aos pedidos dc desconsideração dc

itens da amostra

34.3. 2. Independentemente do disposto nas subclàusulas 343. 1. 1 e 34. 3. 1. 2, o VERIFICADOR

INDEPENDENTE terá o prazo de 10 ( dez) dias, contados do recebimento do RELATÓRIO

TRIMLSIRAL DE INDICADORES, para concluir suas verificações e diligéneias. analisar os

documentos romecidos e enviar seu relatório à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA,

o•     PODER CONCEDEN 1' E e à CONCESSIONÁRIA,    indicando inclusive a

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA para o trimestre seguinte ao da apuração.

34.3.2. 1. Os órgos de controle da Administração Pública do Município dc Teresina, observado

o âmbito de sues competências. poderão v erificar a exatidão do processo de aferição, hem como

o integral atendimento das obrigações VERIFICADOR INDEPENDENTE segundo os

termas de sua contratação.

34.3.3.  Excepcionalmente,  na hipótese de atraso na contratação do VERIFICADOR

INDEPENDENTE, ou quando o VERIFICADOR INDEPENDENTE não entregar o relatório

em tempo hábil para a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA ou não puder,  por

qualquer razão não atribuível à CONCESSIONÁRIA, realizar as aferições e emitir os relatórios

sob a sua responsabilidade,  o pagamento da CONI RAPItESTAÇÃO MENSAL EFETIVA

deverá ser realizado com base no RELATÓRIO TRIMESTRAL DE INDICADORES produzido

pela CONCESSIONARIA,  salvo no que toca à parcela referente comprovação do

cumprimento de MARCO DO CRONOGRAMA DE MODERNIZAÇÃO e a desconsiderações

de itens da amostra. na forma da subeldusula 34.3. 1. 3, que dependerão de manifestação do

PODER CONCEDENTE ou da comprovação de que este,  instado a se manifestar pela

CONCESSIONÁRIA, não o fez em 30 ( trinta) dias cromados dc notilicação especifica.

3433. 1. Na hipótese da subclàusula 34.3. 3 acima, caso o RELATÓRIO TRIMESTRAL DE

INDICADORES não esteja de acordo coin as informações disponíveis no Sistema Central de

Supervisão e Controle da CONCESSÃO, a CONCESSIONÁRIA restituirá em dobro o valor

pago a maior pelo PODER CONCEDENTE com base nas informações dissonantes.

34.3.4. Na hipótese de não envio ou do envio parcial tio RELATÓRIO TRIMESTRAL DE

INDICADORES pela CONCESSIONÁRIA dou inexistindo, no período, o rererido relatório,     

deverà ser observado o disposto nas suhcláusula 34.4.2.

34.4.  De posse do relatório do VERIFICADOR INDEPENDENTE,  a INSTITUIÇÃO

FINANCEIRA DEPOSI' ÁRIA realizará a transferência do valor de CON'I ìAPRES' I AÇÂO

MENSAL EFETIVA indicado no relatório para a conta de titularidade da CONCESSIONÁRIA.  

independentemente de qualquer ilestação do PODER CONCEDENTE,  n Coima do

ANEXO 12 e do CONTRATO COM A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITARIA,

34.4. 1. O valor devido apósapos cada apuraçãoção trimestral vigorará até a realização de nova apuras
ea fixação d valor,    hipótese prevista na subo léus l 34. 5.3.

34.4.2. N hipótese do não envio ou do envio parcial do REI AI() RIO rRIMNSI RAI. DE
INDICADORES pela CONCESSIONÁRIA nos prazos delimitados,   o FATOR DE

DESEMIENI lo, utilizado no c' I I da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA será

equivalente a 80% ( pitenta por 1 )  Rd qua o envio do RELATÓRIO TRIMESTRAL DEZ' ,'

INDICADORES seja regularizado,  . em prejuizo da aplicação das penalidades t a t ais

prev eras para esta hipótese.

w1iO
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34. 5.   As divergências quanta ao( s)   relatório(s) memitido( s)   pelo VERIFICADOR

INDEPENDENTE ou, eonronne o caso, pela CONCESSIONÁRIA, serão dirimidas entre as

PARTES por meio da adoção dos mecanismos de solução amigável dc conflitos previstos neste

CONTRATO, com apoio dos dados disponíveis no Sistema Central de Supervisão e Controle da

CONCESSÃO, ou, caso assim seja ajustado, mediante a atuação da COMISSÃO TÉCNICA de

que nata a Cláusula 46.

34. 5. 1. A convocação da COMISSÃO TÉCNICA poderá ser realizada por qualquer das partes

em até 15 ( quinze) dias do envio do relatório do VERIFICADOR INDEPENDENTE de que

nana a subeláusula 34.3. 2 ou.  na hipótese da subcláusula 34.3. 3.  do RELATÓRIO

TRIMESTRAL DE INDICADORES produzido pela CONCESSIONÁRIA.

34 5. 1. 1. 0 VERIFICADOR INDEPENDENTE poderá indicar pessoa distinta dos seus quadros

para figurar como membro neutro eventual da COMISSÃO TÉCNICA

34.5. 2. 0 valor indicado no relatório emitido pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE ou. na

hipótese da subeláusula 34.3.3,  pela CONCESSIONÁRIA,  será pago regularmente pela

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA, na forma da subclausula 34. 4, do ANEXO 12

e do CONTRATO COM A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA.

independentemente da existência das divergências de que trata a subeláusula 34. 5.

34.3. 3. Os eventuais ajustamentos do valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL, para mais ou

para m anos,   resultantes da análise das divergências apontadas.   incidirão sobre a

CON IRAPRLS I' AÇÁO MENSAI,  EFETIVA imediatamente seguinte á respectiva decisão.

aplicando-se sabre o valor devido o índice de reajuste previsto na Cláusula 35.

34.6. Em qualquer caso, ficará assegurada a qualquer das PARI ES a utilização da via arbitral,

nos termos da Cláusula 46 do CONTRATO.

347. 0 processo de apuração e determinação do BONUS SOBRE A CONTA DE ENERGIA

obedecerá ao seguinte

34. 7. 1. Até o 155 ( décimo quinto) dia subsequente ao término do período de 12 ( doze) meses

contados da data do cumprimento do 3°   MARCO DO CRONOGRAMA DE -

MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO,    e anualmente no mesmo prazo,    a

CONCESSIONÁRIA remeterá ao PODER CONCEDENTE e ao VERIFICADOR

INDEPENDENTE o calculo do BONUS SOBRE A CONTA DE ENERGIA para o período em

referência, conforme rónnula constante do Anexo 9. acompanhado de todos os documentos

pertinentes.

34. 7. 2.  A partir do recebimento da documentação rekrida na subeláusula 34.7. 1,  o

VERIFICADOR INDEPENDENTE terá o prazo de 15  ( quinze)  dias para concluir suas

verificações e diligências,  analisar os documentos fornecidos e emitir sou relatório á       /

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITARIA-   ao PODER CONCEDENTE e

CONCESSIONÁRIA.

34. 8.   Excepcionalmente,   na hipótese de atraso na contratação do VERIFICADOR

INDEPENDENTE, Ou quando o VERIFICADOR INDEPENDENTE não entregar o rela oo

cm tempo hábil para a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA ou não

puder. por qualquer rasto não atribuível à CONCESSIONÃRIA. realizar areriçtes e emitir o  •

relatório sob a sua responsabilidade, o pagamento do BONUS SOBRE A CONTA DE

ENERGIA dependerá de manifestação do PODER CONCEDENTE ou da comprovação de que

este, instado a se manifestar pela CONCESSIONÁRIA, não o fez em 30 ( trinta) dias contad62

de notificação especifica.

w    .] ..a    ., . .
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34.9.  A CONCESSIONÁRIA será responsaavel unos tennns da legislação aplicável pela

racidade das inl'onnaçoes apresentadas.

34. 10_  Na hipótese do não cumprimento do disposto na subelàusula 34.7. 1 pela

CONCESSIONÁRIA no prato previsto, a CONCESSIONÁRIA perderá qualquer direito à
percepção de BONUS SOBRE A CONTA DE ENERGIA em relação ao periodo em referência.

35. REAJUSTE DA CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA E DEMAIS VALORES

MONETÁRIOS

35. 1.  Os valores monetários previstos neste CONTRATO c ANEXOS,  inclusive aqueles

referentes à CONI' RAPRLSI'AÇAO MENSAL MÁXIMA, serão reajustados anualmente. por

meio da aplicação da seguinte fórmula:

CPMax, = LPMax_ r x l¡ Irtd¢ elrtfl Indica     )
Onde:

CPMaxc valor monetirio da CON'IRAPRESI AÇÃO MENSAL MÁXIMA corrigido na data

CPMax1_ q valor monetário da C ONIRAPRESTAÇAO MENSAL MÁXIMA na data i- 1;
Indicelnft: nómero índice cumulativo do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo v

IPCA'  divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistice - IBGE na data ì;

Indtcelnf- g número índice utmulativo do IPCA na data ì- I. i: data do reajuste atual
i- I: data do reajuste anterior, ou, caso ainda não tenha ocorrido o primeiro reajuste, data limite

para a apresentação da PROPOSTA COMERCIAL.

35. 1. 1. 0 número índice de inflação é uni índice calculado a partir do IPCA, dc forma que

Indiceinf = indice( nf- a x ( 1 + IPCAnmtom

Onde:

IPCAledoaor- r, e j = IPCA, medido em variação percentual. da data i- I até a data i.
No caso da data não coincidir com o período de inflação medido pelo IPCA, será adotado e

valor pro rata dia do IPCA do mês em questão.

352 0 primeiro reajuste da CONTRAPRESTAÇAO MENSAL MAXIMA refletirá a variação

do IPCA entre a data limite para a apresentação da PROPOSTA COMERCIAI, e o início do

pagamento. Caso não tenham decorrido 12 meses entre a data limite para a apresentação da

PROPOSTA COMERCIAL e o início do pagamento, o primeiro reajuste será realizado apenas

após o transcurso dos 12 meses da data limite para a apresentação da PROPOSTA

COMERCIAL.

35J A data do primeiro I t d CONTRAPRESIAÇAO MENSAL MÁXIMA r,6
considerada comdata-basedata- base f to dos reajustes g

35. 4 Caso IPCA venha ser extinto.     dc qualquer forma não possa mais ser  ( I aa será

adotado bttiçA que determinado pela legislação    [  vigor. Na

ausência de previsão legal quanto ao iodine substituto, as PARTES elegerao novo indice oficialZ
pata reajustamento do valor remanescente

a
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35. 5. 0 cálculo e a aplicação dos reajustes a que se refere a subelausula 35. 1 não dependerão de

homologação por parte do PODER CONCEDENTE.

36.  VINCULAÇÃO DA COSI' E PAGAMENTO DA CONTRAPRESTAÇÃO PELA

CONTA VINCULA DA:

36. 1. 0 pagamento dos valores devidos pelo PODER CONCEDENTE por fora do presente

COM RATO sera realizado e assegurado por meio da vinculação dos valores provenientes da

COSIP c da celebração de CON' I RAIO COM A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA

DEPOSITÁRIA,  que regulará o transito dos recursos da COSIP, durante todo o prazo do

CONTRATO. e cuja movimentação será restrita e terá o propósito específico de servir

como meio de pagamento dos valores devidos pelo YODLR CONCLDENTE por força deste

CONTRATO, nos termos e condições previstos no ANEXO 12.

362.   Pelo presente CONTRATO,   o PODER CONCEDENTE vincula a favor da       ,

CONCESSIONÁRIA,  durante todo o seu prazo de vigéncia,  os os provenientes de

arrecadação da COSIP, em caráter irrevogável c irretratável, observados os termos do ANEXO

12. o CONI RATO COM A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA a ser celebrado, a

I ei Complementar n. 4.974, de 26 de dezembro de 2016, e suas posteriores alterações, e a Lei

Municipal n. 5309, de 7 de dezembro de 2018.

36.3. A vinculação referida na subcláusula 36. 1 obcdeect aos valores iniciais e anuais mínimos

previstos no ANEXO 12 do CONTRATO.

36.4. 0 PODER CONCEDENTE assegurará, ainda, a existência de recursos orçamentários

suficientes para os pagamentos devidos á CONCESSIONARIA nas hipóteses em que a

arrecadação da COSIP for insuficiente para esse fim,  designando dotação orçamentária

ou alternativa, cujos recursos financeiros também poderão transitar pela Conta

Vinculada de pagamento a que faz referência a subcláusula 36. 1.

365. No duo de inadimplemento do PODER CONCEDENTE:

365. 1. 0 débito sera corrigido monetariamente e, em seguida, acrescido de multa de 15%

quiete por cinto), consideradas suas eventuais alterações e correção monetária calculada pela

variação do IPCA;

36.5. 2.   0 atraso do pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAI.  EFETIVA A

CONCESSIONARIA superior a 90 ( noventa) dias conferirá ú CONCESSIONÁRIA a faculdade

de suspensão dos investimentos em curso, bem como o suspensão da atividade que não seja
estritamente necessária a continuidade de serviços públicos essenciais ou a utilização pública de

infraestrutura existente, sem prejuízo do direito rescisdo da CONCESSÃO.

366. A vinculação da COSIP e a criação da Conta Vinculada poderão ser substituidas ou

complementadas por quaisquer outras modalidades de pagamento c garantia admitidas em lei,

mediante prévia e expressa concordância entre as PARTES.

36.61 Pam assegurar a qualidade e a liquidez dos bens destinados á reposição ou

omplementação de garantia a CONCESSIONÁRIA poderá contratar auditoria independente.

36.7,  A Conta Vinculada e evenais garantias alternativas apresentadas pelo PODER

CONCEDENTE.  nos termos da presente Cláusula 36,  deverão scr aceitaveis p- ase
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. obrigando- se o PODER CONCEDENTP, a adotar to.-‘ as

medidas necessárias à sua aceitação.

36. 8.  Será reconhecido á CONCESSIONÁRIA o direito de rescindir a CONCESSÃO,  na

hipótese de não instituição ou não manutenção da Conta Vinculada pelo PODER
CONCEDENTE ou de sua substituição em desacordo com a subcláusula 36. 6, bem como na

fa an' roeu aemarrmtercam pi wun.
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hipótese de não cumprimento das obrigações por ele assumidas em âmbito do CON' I RATE)

COM A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA.

37. GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:

37. 1. A CONCESSIONÁRIA deverá manter. em favor do PODER CONCEDENTE, como

garantia do Tel cumprimento das obrigaç}es contratuais. GARANTIA DE EXECUÇÃO DO
CONTRAIO nos montantes indicados abaixo:

ANO DA CONCESSÃO VALOR DA GARANTTA DE EXECUÇÃO

Da data de assinatura do CONTRATO ate o R$  38.784. 625. 00  ( trinta e oito milhãe$

12°    ( décimo segundo)    mós após o setecentos e oitenta e quatro mil e seiscentos e

cumprimento integral do CRONOGRAMA vinte cinco reais)
MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO

A partir do I3° ( décimo terceiro) Ines após o R$ 11. 635. 387, 50 ( onze inilhdes, seiscentos e

cumprimento integral do CRONOGRAMA trinta e mil, trezentos e oitenta e sete

MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO até reais e

cincinco
centavos)

r 37°  ( trigésimo timo)     es anterior ao

advento do termocontratual.  n
A partir do 36° ( trigésimo sexto) mês anterior R$  38784,625, 00  ( trinta e oito milhees.

ao advento do termo contratual setecentos e oitenta e quatro mil e seiscentos e

vinte cinco reais)      

37.2.  Os montantes minimos da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRAIO serão

Justados anualmente pelo IPCA, na mesma data dos reajustes previstos na Cláusula 35.

37.3. Na hipótese de execução parcial ou integral da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO

CONTRATO, a CONCESSIONARIA deverd promover sua imediata renovação de forma a

repor os montantes estabelecidos na subelâusula 37. 1.

37.4. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, a critério da CONCESSIONÁRIA,

poderá ser prestada cm uma das seguintes modalidades:

37.4. 1. Caução. em dinheiro:

37.4. 2.  Fiança bancária em favor do PODER CONCEDENTE,  fornecida por instituição

financeira autorizada a funcionar no I irasil, respeitadas as condições estabelecidas no ANEXO

37.4. 3.  Seguro- garantia em favor do YODER CONCEDEN rE fornecido por companhia

seguradora autorizada a funcionar no Brasil, com a apresentação da respectiva certidão de

regularidade da SUSEP, vigente, respeitadas as condis&¢ estabelecidas no ANEXO I I: ou
37.4. 4. Títulos da dívida pública federal - exclusivamente,  Tesouro Prefixado  ( Tetras do

Tesouro Nacional - LIN), Tesouro SELIC ( Letras Financeiras do Tesouro - I" VD, Tesouro
IGPM+ corn juros Semestrais ( Notas do Tesouro Nacional - série C - NTN - C). Tesouro

Prefixado com juros Semestrais Motas do esouro Nacional - série 11 - N 118- 10 ou Teso
IPCA+ ( NTN R Principal), com registro em sistema centralizado de liquidação e de cm idia

autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil e com cotação de mercado.

37.5.  A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO,  quando prestada na forma das

subcláusulas 37.4. 1 e 37. 4. 4, deverá ser comprovada mediante apresentação de documentam
original, dirigido ao PODER CONCEDENTE, datado e assinado por instituição financeira

custodiante da caução ou dos títulos dados em garantia e da qual conste que:

AZ 06 3221 7050 1d h@th.. i.. p owa
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37. 5. 1. 0 valor pecuniário ou os referidos títulos. claramente identificados, ficarão caucionados

cm favor do PODER CONCEDENTE como GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CoN1RATO.

e o PODER CONCEDENTE poderá executara caução nas condições previstas no

CONTRATO.

37. 6. As canas de fiança e as apólices de seguro- garantia deverão ser contratadas junto a

instituições conceituadas e deverão ter vigéncia minima de I  ( um) ano a contar da data de

assinatura do CONTRATO, sendo de inteira responsabilidade da CONCESSIONÁRIA mantS

Ias em plena vigência e de forma ininterrupta durante toda a CONCESSÃO,  hem como

promover as renovações c atualizações que forem necessárias para tanto.

37. 6. 1. Qualquer modificação do conteúdo da carta de fiança ou do segam- garantia deverá ser

previamente submetida à aprovação do YODER CONCEDENTE

3261 A CONCESSIONÁRIA deverá encaminhar ao PODER CONCEDENTE, em até 15

quinze) dias antes do término do prazo de vigència, documento comprobatório de que as cartas

de liança bancária ou apólices dos seguros- garantia foram renovadas pelo valor integral,

reajustado na forma da suhdáusula 37.2.

37.7.  Sem prejuízo das demais hipóteses previstas no CONTRATO e na regulamentação

vigente, a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRAI o poderá ser utilizada nos seguintes

casos:

37. 71.  Na hipótese de a CONCESSIONÁRIA não realizar as obrigações previstos no

CONTRATO ou executá- las em desconformidade com o estabelecido;

37. 7. 2. Na hipótese dc a CONCESSIONÁRIA não proceder ao pagamento das multas que lhe

forem aplicadas ou indenizações que lhe forem impostas. na forma do CONTRA' I'O;

37.73.  Na hipótese de entrega de HENS REVERSIVEIS em desconformidade coin as

exigencias estabelecidas no CONTRAIO_

37. 7. 4. Na declaração de caducidade, na forma da Cláusula 50.

37. 8.  A CONCESSIONÁRIA permanecerá responsável pelo cumprimento das demais  •

obrigações contratuais, independentemente da utilização da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO

CONTRATO.

37. 9.  A GARAN' IIA DE EXECUÇÃO também vigorará e garantirá as obrigações

rrestiondentes ao período compreendido entre a assinatura do CONTRATO e a DATA DE

EFICÁCIA, observada a subcláusula 5. 1. 2.

37. 10. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO deverá permanecer cm vigor até, no

minimo, 120 ( cento e vinte) dias após o advento do termo contratual. observado o disposto na

ubcláusula 48, 8,

37. 11. A ( ARAN' I IA DE EXECUÇÃO DO CON FRA f0 prestada será restituída ou liberada

apenas após a integral execução de todas as obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será

atualizada monetariamente conforme dispõe o artigo 56. § 4". da Lei Federal n° 8. 666/ 93.

37. 11. 1. A restituição ou liberação da garantia dependerá da comprovação do integral

cumprimento de todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias da CONCESSIONÁRIA e da

identificação, pelo PODER CONCEDENTE, do integral cumprimento das determinações do

Relatório de Desmobilização Operacional. nos termos das subcláusulas 48. 7 e seguintes.

CAPÍTULO VIII- DA ALOCACÃO DE RISCOS

38. RISCOS DO PODER CONCEDENTE

38. 1. Constituem riscos suportados exclusivamente pelo PODER CONCEDENTE, que poderão

ensejar Revisão Extraordinária. nos termos deste CONTRATO:

a
a ..
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38. 1. 1_  Falhas na prestação dos SERVIÇOS decorrentes da não ão,  pelo YODER

CONCEDENTE. das obrigações operacionais à CONCESSTONÁRIA previstas na subclàusuh

9. 1.

38. 1. 2. Mudanças no PIANO ESTRATÉGICO c projetos dele decorrentes, por solicitação do
PODER CONCEDENTE, salvo se tais mudanças decanerem da não-conformidade do PLANO

ESTRATÉGICO ou dos projetos com a legislação em vigor ou com as especificações Ai

CONTRATO e ANEXOS.

38. 1. 3.  Custos decorrentes das solicitações do PODER CONCEDENTE que envolvam a

nunporação de inovação tecnológica na forma da subcláusula 16. 2 deste CONTRATO.

38. 1. 4.  Custos decorrentes das solicitações de SERVIÇOS ADICIONAIS em quantidade

superior aos limites máximos definidos no CONTRATO e ANEXO 5.

38. 1. 5. Custos decorrentes das solicitações do YODER CONCEDENTE para adequar os pontes

de iluminação pública instalados diretamente por empreendedores, loteadores e terceiros acs

padrões luminotécnicos da CONCESSAO-

38. 1. 6. Encargos, danos e prejuizos, incluindo o pagamento de eventuais indenizações, relativcs

ao passivo ambiental existente até a DATA DE EFICÁCIA do CONTRATO.

3817. Atrasos decorrentes da demora na obtenção de licenças. autorizações e alvar, qce

possam ser atribuidos exclusivamente ao PODER CONCEDENTE. ã Administração Pública eu

a EMPRESA DISTRIBUIDORA,   desde que comprovada a regularidade formal,   a

tempestividade e a adequação dos requerimentos e solicitações encaminhados pesa

CONCESSIONÁRIA. c desde que tais entes deixem de observar o prazo regulamentar a eles

conferido pato aespectiva manifestação;

38. 1. 8.  Custos iincorridos na realização de eventuais desapropriações,  servidões.  limitações
administrativas, ou, ainda, do parcelamento e regularização de registro dos imóveis. e atrases

nestes procedimentos que impactem o CONTRAIO, desde que o atraso não tenha sido causado

por ato ou omissão da CONCESSIONÁRIA.

38. 1. 9. Atraso ou omissão do YODER CONCEDENTE nas providências que lhe cabem, dos
quais resulte alteração do resultado econômico da CONCUSS/AO.

38. 1. 10. Ocorrência de greves dos servidores ou empregados do PODER CONCEDENTE.

38. 1. 11.  Atraso no umprimento dos prazos para atendimento de chamadas em

impedimentos por parte da EMPRESA DISTRIBUIDORA e/ ou das autoridades municipais de

trânsito, desde que comprovada a regularidade formal, a tempestividade e a adequação dos

requerimentos e solicitações encaminhados pela CONCESSIONÁRIA, e desde que tais órgãos

ou entidades deixem de observar os procedimentos regulamentares e os prazos a eles conferidos

para a respectiva manifestação.

38. 1. 11 Atraso no cumprimento do CRONOORAMA DE MODERNIZAÇAO E

EFICIENTIZAÇÃO em razão de impedimentos por parte da EMPRESA DISTRIBUI'DORRA, ,..

desde que comprovada a regularidade formal. atempestividade e a adequação dos requeri dos
e solicitações encaminhados pela CONCESSIONARIA. e desde que a lllSTRTBUIDOR`•Yldize     

de observar o s procedimentos regulamentares e os prazos a ela conferidos para a raspaticy
manifestação. C/

38. 1. 13. Palhas na prestação dos SERVIÇOS decorrentes da interrupção no fornecimento de

energia elétrica.

38. 1. 14.   Decisões judiciais ou administrativas que impeçam ou impossibilitem a

CONCESSIONÁRIA de prestar os serviços, exceto nos casos em que a CONCESSTONÁRIA

fae 32217050 rzmm.maeaa o-ao= m
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tiver dada causa à decisão ou na hipótese de haver previsão neste CONTRATO que aloque o

associado à CONCESSIONÁRIA:

38. 1. 15. Riscos relacionados à exploração das ATIVIDADES RELACIONADAS pelo PODER
CONCEDENTE na forma da suhcláusula 25, 2;

38. 1. 16. Riscos relacionados ao uso de que trata a subclàusula 75; e

38. 1. 17.  Despesas estritamente causadas For eventual alteração de CLASSE de VIAS E  •

ESPAÇOS NOVOS.

38. 2.  Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, extinção, isenção ou alteração de

tributos ou encargos legais criados. alterados ou extintos, incluindo- se o Imposto Sobre Serviços

de Qualquer Natureza — 155,  que incidam diretamente sobre os serviços prestados pela

CONCESSIONÁRIA, abrangidos pelo ORIETO do CONTRATO, e cuja criação. alteração o •

extinção acorra após a data da publicação do EDITAL, com comprovada repercussão direta

sobre o equilíbrio econeimic frnãmziro do CONTRATO. implicarão a revisão dos valores da

remuneração, para mais ou para menos, conforme o caso.

39. DISCOS DA CONCESSIONÁRIA:

39. 1. Salvo os riscos expressamente alocados ao PODER CONCEDE' IT. no CONTRATO. a

CONCESSIONÁRIA é exclusiva e integralmente responsóavel por todos os demais riscos

relacionados à presente CONCESSÃO,  inclusive,  mas n-   . e limitando,  aqueles a seguir

especificados, os quais nno ensjarão a recomposição doequi lihrio económico- financeiro da

CONCESSÃO caso venham a se materializar

39. 1. 1.  Obtenção de Iicencas,  pennìsãees e autorizações relacionadas às atividades da

CONCESSÃO;

39. 1. 2.  Obtenção das autorizações previstas nos acordos operacionais com EMPRESA

DISTRIBUIDORA e eventuais atrasos decorrentes, salvo na hipótese de não são,  pelo

PODER CONCEDENTE. das obrigações operacionais previstas na subcleusula 9. 1;

39. 1 . 3.   Erros elott omissões no CADASTRO BASE DA REDE MUNICIPAL DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA e no CADASTRO MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA;

39. 1. 4. Eventual alteração de CLASSE de VIAS F ESPAÇOS EXISTENTES, desde que tal

alteração ocorra m base nos critérios [ écãicos definidos no ANEXO 5 c no ANEXO 8.

respeitados os termos do ANEXO 13;

3915.  Investimentos,  custos ou despesas adicionais decorrentes da elevação dos Custos

operacionais se de compra um nutenção dos equipamentos;

39. 1 . 6. onEstimativa incorreta do custo dos investimentos a serem realizados pela
CONCESSIONÁRIA;    

39. 1. 7.  Custos decorrentes das solicitações do PODER CONCEDENTE de SERVIÇOS
ADICIONAIS até os limites máximos definidos no CONTRATO c ANEXO 5;

39. 1. 8. Custos com a realização dos SERVIÇOS na REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO

PÚBLICA,  considerados.  inclusive,  os decorrentes das UNIDADES DE ILUMINAÇÃO

PÚRLICA previstas na suhcláusula 15. 1. 3 deste CONTRATO.

39. 1. 9.   Interferéncias nas UNIDADES DE ILUMINAÇÃO PUBLICA com as d-  mis

de serviços públicos que prestem seniçosp da ÁREA DA CONCESSÃO:
39110.  Tecnologia utilizada pela CONCESSIONÁRIA,  hem comp mudanças tecnológic

implantadas pela CONCESSIONÁRIA para te di nos da ds especificaçõ es

parâmetros técnicos com base no critério de atualidade tecnológica:

fe 86 3221 71] 50 123 -    n® a. VIB.
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39. 1. 11.  Custos decorrentes de danos ou desempenho dos equipamentos provenientes de

mudanças tecnológicas implantadas pela CONCESSIONA RI A para atendimento da sua

obrigação de atualidade;

39. 1. 12. Custos decorrentes dc duros, desempenho ou robustez dos equipamentos provenientes

de mudanças tecnológicas solicitadas pelo PODER CONCEDENTE;;

39. 1. 13. Atraso no cumprimento dos MARCOS DO CRONOGRAMA DE MODERNIZAÇÃO

E EFICIENTIZAÇÃO e demais prazos estabelecidos neste CONTRATO,  consideradas
eventuais prorrogações acordadas com PODER CONCEDEN FE;

39.1. 14.   Mudanças no PLANO ESTRATÉGICO ou nos projetos,   por iniciativa da

CONC:ESS IONA RIA:

39. 1. 15. Erro em seus projetos. falhas na prestação dos SERVIÇOS e erros ou falhas causadas

pelos seus subcontratados, empregados ou terceirizados:

39. 1 . 16. Segurança e a saúde dos trabalhadores que estejam a ela subordinados va execução co
objeto deste CONTRATO e/ ou seus subcontratados;

39. 1. 17.  Aumento do custo de FINANCIAMENTO(S)  assumido( s)  para a realização de
investimentos ou para o custeio dos SERVIÇOS objeto da CONCESSÃO:

39. 1. 18. Qualidade na prestação dos SERVIÇOS objeto deste CONTRATO,  bem como ' o
atendimento As especificações técnicas dos SERVIÇOS e aos INDICADORES DE

DESEMPENHO do SISTEMA DE MENSURAÇÃO DO DESEMPENHO do ANEXOS:       •

39. 1. 19.  Atendimentos As metas de eficientização energética na Forma prevista nesr

CONTRAIO e demais eficientizações promovidas pela CONCESSIONÁRIA por sua iniciativa;
39. 1. 20. Adequação e atualidade da tecnologia empregada para execução dos SERVIÇOS;

39. 1. 21.  Obsolescência,  robustez e o pleno funcionamento da tecnologia empregada peia

CONCESSIONÁRIA na CONCESSÃO, inclusive aquela utilizada para garantir o tráfego de

dados e de informações no Amhim do SISTEMA DE LELEGES FAO da REDE MUNICIPAL

DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA;

39. 1. 22. Prejuizos causados a terceiros ou ao meio ambiente decorrentes da prestação dos

SERVIÇOS pela CONCESSIONÁRIA, seus empregados. prestadores de serviço, tereeirizadcs,

subcontratados ou por qualquer outra pessoa física ou juridica a ela vinculada, no exercício das

atividades abrangidas neste CONTRATO;

39. 1. 23.  Ineficiências ou perdas eumfimtcas decorrentes de falhas,  negligência,  inépcia Cu

cumprimento do objeto deste CONTRATO;

39. 1.24. Todos os riscos relacionados As ATIVIDADES RELACIONADAS explorada. pela
CONCESSIONARIA:

39. 1. 25. C nstatação superveniente de erros ou omissões em sua PROPOSTA COMERCIAL;

39. 1 26. Contratação das apólices de seguros, bem como sua abrangência, cobertura e adequação

ao OBJETO da CONCESSÃO:

39. 1. 27.  E t l perecimento, destruição, roubo. furto, perda quaisquerq t tipos

danos d BENS VINCULADOS não cobertos pelas pól'     de 6 ro contrfitadas
pela CONCESSIONARIA ou pela garantia do fabricante,  decorrentes de tos de

vandalismo t decorrentes de f t S Mou públicas; Ú
39. 1. 26. A interface entidades g8 públicos de b'  '      de controle de

tráfego, com as entidades e os órgão s públicos responsáveis pelo controle de poda. ção.

transplante e o plantio de Arvores, e com a distribuidora de energia elétrica Kcal detentora da
infracstrutura de distribuição de energia elétrica, observada, em todos os casos, a legislação

pertinente;

88 IOW ra. nNrea. re o-.yv•  ,    

e. ma,



SEMDUH vot  * "  
x       '$

mm oeHfl Q

Teresma
mm q   

39.1. 29.  Gastos resultantes de defeitos ocultos em BENS VINCULADOS referidos nas

subciéusulas 7. 1. 1, 7. 1. 2 e 7. 1. 3 deste CONTRATO;

39. 1 , 30. Aumento do custo de capital. inclusive os resultantes de aumentas das taxas dojuros;
39.1. 31. Variação das taxas de câmbio;

39. 1. 32. Encargos trabalhistas, previdenciários,  fiscais e w resultantes da execução

deste CONTRATO e as responsabilizações deles decorrentes, incluidas aquelas relacionadas às
empresas eventualmente subcontratadas no dmbito da CONCESSÃO;

39. 1. 33.  Encargos,  danos e prejuízos,  incluindo o pagamento de eventuais indenizações,

relativos ao passivo ambiental originado posteriormente á DATA DE EFICÁCIA, inclusive o

passivo ambiental referente à destinação final dos equipamentos e bens utilizados nos serviços

prestados e ã exploração de receitas decorrentes de ATIVIDADES RELACIONADAS:

391 .74. Inflação efetiva dos insumos da CONCESSIONÁRIA superior ou inferior ao índice de
reajuste previsto no CONTRATO;

39. 135. Ocorrência dc greves dos seus empregados. prestadores de serviços, terceirizados

subcontratados:

39. 1. 36.  Interrupção ou falha de fornecimento dc materiais. insuetos e serviços pelos seus

contratados;

39. 1. 37. Eventual majoração nos custos dos equipamentos e do mobiliário entre a data de

apresentação da PROPOSTA COMERCIAL e a eletiva aquisição dos mesmos;

39. 1. 38. Planejamento empresarial,   financeiro,    econômico.    tributário e contabil da

CONCESSÃO e du CONCESSIONÁRIA;

39. 1. 39.  Custos de ações judiciais de terceiros contra a CONCESSIONÁRIA ou suas
subcontratadas decorrentes da execução da CONCESSÃO,  salvo se por fato imputável ao

PODER CONCEDENTE;

39. 1 40. Atrasos na obinnção das autorizações, licenças e alvarás de que trata a Cláusula 8 deste

CONTRA.' 0;

39. 1. 41.  Danos ou falhas nos equipamentos da CONCESSÃO decorrentes de falhas no

fornecimento de energia elétrica;

39. 1. 42. Custos decorrentes da REVISÃO ORDINÁRIA dos parãmetos da CONCESSÃO,

exceto na hipótese prevista na suhcláusula 41. 1. 1. 2; e

39. 1. 43. Quaisquer outros riscos afetos à execução do objeto da CONCESSÃO, que não estejam

expressamente previstos na Cláusula 38.

40. CASO FORTUITO E FORCA MAJOR:

40. 1. Resguardadas as disposições em contrário expressas neste CON' I RATO, a ocorrência dc

situações de CASO FOR'TUf10 ou FORÇA MAIOR ê considerada como de ri.s

compartilhado. da seguinte forma:

40. 1. 1. Nenhuma das PARTES será considerada inadimplente se o cumprimento de abrigaçr

tiver sido impedido pela ocorrência de CASO FORTUITO ou FORÇA MAIOR jas

consequências não sejam passíveis de contratação de cobertura por seguro disponível nc

mercado securitário brasileiro e em condições comerciais viáveis,  nos termos deste

CONTRAIO e seus ANEXOS. devendo comunicar no prazo máximo de 10 ( dez) dias corrid

outra PARTE a ocorrência de qualquer evento dessa natureza.

40. 1. 2.  Salvo se o PODER CONCEDEN1' H fornecer outras instruções por escrito,

CONCESSIONÁRIA continuará cumprindo suas obrigações decorrentes do CONTRATO, na

medida do razoavelmente pessivel, e procurará, por todos os meios dispnnlveis, cumprir aquela

obrigações não impedidas pelo evento de FORÇA MAIOR ou CASO FORTUITO. cabendo au

11%      
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PODER CONCEDEN' E, da mesma forma cumprir as suas obrigações não impedidas pelo

evento de FORÇA MAIOR ou CASO FORTUITO.

40. 121. As PARTES poderão acordar sobre a possibilidade de revisão contratual ou extinção

da CONCESSÃO.

40. 1. 2. 2. Caso as PARTES optem pela extinção do CONTRATO, aplicam-sc. no que couber, as

regras para a extinção do CONTRATO por advento do termo contratual.

40. 123. Caso o PODER CONCEDENTE opte pela revisão contratual, deverá haver ore
divisão equitativa dos prejuízos causados pelo evento.

40. 1. 3. Na ocorrência de CASO FOR FUI'I O ou FORÇA MAIOR. quando a cobertura de suas

consequências posse ser contratada junto a instituições seguradoras. no mercado brasileiro, na

data da os.   envia Cu quando houver apólices vigentes que cubram o evento,   aD

CONCESSIONÁRIA devera ser responsabilizada por todos os custos decorrentes.

CAPITULO IX - DO EOUILÍRRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO:

41. REVISÕES ORDINÃRIAS DOS PARÂMETROS DA CONCESSÃO:

41 . 1.  A cada 5 ( cinco) anos,  contados da DATA DE EFICÁCIA,  as PARTES realizarão

processo de revisão dos parâmetros da CONCESSÃO em relação aos seguintes aspectos. vedada

a alteração da alocação de riscos:

4111, 1.  Alteração das especificações e parâmetros técnicos da CONCESSÃO.  inclusive
aqueles relacionados ao SISTEMA DE MENSURAÇAO DE DESEMPENHO com base no

critério de atualidade tecnológica nos termos da subdáusula 16. 1:

41. 1 . 1_ 2. Solicitaçâes de inovações tecnológicas pelo PODER CONCEDENTE, observando- se o

quanto disposto na subcláusula 162:

41. 1 . 1. 3. Revisão do PLANO ESTRATÉGICO. na forma do ANEXO 5; c

41. 1. 1. 4. Revisão das diretrizes de tratamento das informações, na forma do ANEXO 5.

41. 1. 2. Os parâmetros de que trata a subcláusula 41. 1 serão aplicados até o término do processo

de Revisão dos Parâmetros subsequente.

41. 1. 3. A primeira revisão ordinária dos parâmetros da CONCESSAO será iniciada e concluída

no 5° ( quinto) ano da concessão, contado da DATA DE EFICÁCIA, e as subsequentes a rada

período de 5 ( cinco) anos, tendo sempre o inicio e encerramento no quinto ano de cada perodo.

41. 1. 4.  A implementação de eventuais alterações das especilicações mini mas dos BENS
VINCULADOS. em função da revisão prevista na presente Cláusula 41, deverá necessariamente

serprecedida de tempo razoável para adaptação das PARTES.

41. 1. 5. 0 processo der revisão sera instaurado pelo PODER CONCEDENTE de oficio ou a

pedido da CONCESSIONÁRIA.

41. 1. 6. 0 prazo máximo para a instauração do processo de revisão é de 45 ( quarenta e cinco)

dias contados dos marcos para revisão prey ires nas subcláusu] as 41. 1 e 41. 1. 3.

41. 1. 7. 0 processo de revisão deverá ser concluído no prazo máximo de 6 ( seis) meses, a

que qualquer das PARTES que se julgar p judicada poder, recorrer ã arbitragem.
41. 1. 8. O processo de revisão sera concluído mediante acordo das PARTES, e sou resultados

serão devidamente documentados e,  caso importem em alterações do CONTRATO.  serão 1181
incorporados em aditivo contratual.  

41. 1. 9. As PARTES poderão ser assistidas por consultores técnicos de qualquer especialidade no

curso do processo de revisto e os laudos, estudos, pareceres ou opiniões emitidas por estes

deverão ser encartados ao processo de modo a explicitar as razões que levaram as PARTES ao

acordo final ou a eventual divergência.

wr
u

ea332170SO e   ° ub.gunmv qe° e b.

r



SEMDUH
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41. 1. 10- As reunifies, audiências on ncgociaçães realizadas no curso do processode revisão

deverão ser devidamente registradas, observado o dever dc sigilo aplicável.

41. 1. 11. 0 processo dc revisão somente ensejará revisão do equilíbrio econãmico- financeiro nos

42.   expressamente previstos no CONTRATO, observada a alocação de riscos.REVISÃO EXTRAORDINÁRIA:

42. 1. A revisão extraordinária do CONTRATO para fins de recomposiçáo do seu equilíbrio

deoconômico- financeiro será solicitada pela PARTE que se julgar prejudicada, mediante o envio
4e 2, 0requerimento seca obre de recomposição à outra PARTE.422. 0 requerimento ecrã obrigatoriamente instruido com relatório técnico ou laudo pericial que

demonstre cabalmente u desequilíbrio económico-financeiro da CONCESSÃO, sob pena de rido
conhecimento.

42.3. 0 requerimento deverá conter, se for o caso, as infomiações sobra:

42.3. 1. A data da ocortèneia e provável duração da hipótese que enseja a recomposição;

42.3. 2. A estimativa da variação de investimentos, custos ou despesas, receitas e do resultado
econômico da CONCESSÃO;

42.3. 3. Qualquer alteração necessária nos SERVIÇOS objeto do CONTRAI 0;

423. 4. A eventual necessidade de aditamento do CON] RA'I0: e

4235.  A eventual necessidade de liberação do cumprimento de quaisquer obrigações,  de

qualquer das PARTES.

42.4. No caso de recomposição em favor do PODER CONCEDENTE, este deverá comunicar a

CONCESSIONARIA para que esta se manifeste no prazo de 30 ( trinta) dias.

42.4. 1.  Recebido o requerimento ou a manifestado da CONCESSIONÁRIA,  o PODER

CONCEDENTE decidirá motivadamente em 60  ( sessenta)  dias sobre o reequilibrio do

CONTRATO.

42.42.  A recomposição poderá ser implementada,  sem prejuízo de outros, pelos seguintes

empregados isolada ou conjuntamente:

42.421 . Indenização;

42 422. Alteração do PRAZO DA CONCESSÃO;

42.423. Revisão na CON' T' RAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA;

42.4. 2.4. Alteração no CRONOGRAMA DE MODERNIZAÇÃO E EFICIEN I' 19AÇÃ0;

42.4. 25. Alteração das especificações mínimas dos equipamentos e mobiliário;

42.4. 2.6. Alteração das especificações mínimas dos SERVIÇOS; e

42.4. 2.7. Alteração de quaisquer outras condições estabelecidas no CONTRATO. desde que em

comum acordo com a CONCESSIONARIA e aprovada mediante aditivo ao CONTRATO.

42.5. Ressalvado o previsto na subcldusula 42.42.7, o PODER CONCEDENTE elegerá os

mecanismos de recomposição a serem adotados, a scu exclusivo critério, por meio de decisão
motivada.   

42.6. 0 processo de recomposição será realizado fie forma que seja nulo o valor presente 11 E do

do FLUXO DE CAIXA MARGINAL projetado em io do evento que enseje

desequilíbrio, considerando ( i) os fluxos marginais resultantes do evento que deu origem ã

recomposição e  ( n)  os fluxos marginais necessários para a recomposição do equilíbrio

económico- financeiro, mediante aplicação da seguinte fórmula para a taxa de desconto:

TD= TR" 112. 05%
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TD: Taxa de desconto real anual. ou seja, sem considerar a parcela relacionada à variação do

IPCA/ IDGE,  a ser utilizada no cálculo do valor presente dos FLUXOS DP CAIXA

MARGINAIS

TR: Taxa de rendimento anual composta pela média diária dos últimos 12 ( doze) meses da taxa

bruta de juros de venda do titulo ` Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais 2045" ( antigas Notas

do ' I esouro Nacional Série B — N' PN- E), ex ante a dedução do Imposto de Renda,  com

venimento cm 15/ 05/2045, publicada pela Secretaria do Tesouro Nacional, apurada na data do

efetivo impacto do evento de desequilíbrio no fluxo de caixa da CONCESSIONÁRIA, sem

considerar a parcela relacionada à variação do JPCA/ IDGE.

42.6. 1.  Todas as receitas e dispéndios do FLUXO DE CAIXA MARGINAL deverão ser

expressos em moeda corrente e considerados cm termos reais. isto é, sent considerar parcela

relacionada à variação do IPCA/ IEGE.

42.6. 2. Em caso de extinção ou de não divulgação, pela Secretaria do Tesouro Nacional ou outro

órgão governamental, das taxas transacionadas do titulo tratado nas subcláusulas acima, as
PARIES estipularão de comum acordo outro titulo similar a ser usado corno referência para o

cálculo da TD.

42.7. O PODER CONCEDENTE poderá requisitar outros documentos, assim como laudos

econômicos específicos,   elaborados por entidades independentes contratadas pela

CONCESSIONÁRIA a pedido do PODER CONCEDENTE.

42.8. Todos os custos com diligencias e estudos necessários à plena instrução do pedido

cofierão por conta da CONCESSIONARIA, ainda que decorrentes de determinaçaes do PODER

CONCEDENTE.

42.9. Na hipótese de novos investimentos ou serviços solicitados pelo PODER CONCEDENTE

e não previstos no CON' 1 RA'l O,   o PODER CONCEDENTE poderá requerer à

CONCESSIONÁRIA. previamente ao processo de recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro, a elaboração do projeto básico das obras c serviços.

42. 10. Para fins de determinação dos fluxos dos dispendios marginais, serão utilizados critérios

de mercado para estimar o valor dos investimentos. custos e despesas resultantes do evento que

deu causa ao desequilíbrio.

42.11. Para apuração do resultado do FLUXO DE CAIXA MARGINAI, deverá ser utilizado,

para as revisães ordinárias e/ ou extraordinárias do equilíbrio financeiro, o fluxo de caixa livre da

fina, não alavaneado e em moeda constante ( real).

CAPITULO X—DA EXECUÇÃO ANÕMALA DO CONTRATO

43. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE AS SANÇÕES CONTRATUAIS:

43. 1 . 0 não cumprimento das cláusulas deste CONTRATO, de seus ANEXOS, do EDITAL, da

legislação e regulamentação aplicáveis ensejará, sem prejuízo das responsabilidades civil  -

penal ede outras penalidades eventualmente previstas na legislação e na regulamentação, a ap eação
das seguintes penalidades contratuais, conforme o caso:

43. 1. 1. Advertência ronnul, por escrito c com referencia as medidas necessárias a correção dom

des umprimento;

43. 12 Multas, quantificadas e aplicadas na fona da Cláusula 44;

4323. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o

PODER CONCEDENTE, por prazo não superior a2 (dois) anos; e

u wc. ncm....
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411. 4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública.

enquanto perdurarem os motivos da punição do PODER CONCEDENTE.

43. 2. A gradação das penalidades observará as seguintes escalas:

4311.  A infração será considerada leve, quando decorrer de condutas involuntárias ou

escusiveis da CONCESSIONÁRIA e das quais ela não se beneficie;

43.2. 2. A infração terá gravidade média, quando decorrer de conduta volitiva mas efetuada pela

primeira vez pela CONCESSIONÁRIA, sem a ela truer qualquer beneficio ou proveito. nem

afetar a prestação dos SERVIÇOS;

43.2. 3. A infração sera considerada grave quando o PODER CONCEDENTE constatar presente

uni dos seguintes fatores:

43. 2.3. 1. Ter a CONCESSIONÁRIA agido com má- fé;
43. 2. 3. 2. Da infração decorrer beneficio direto ou indireto para a CONCESSIONÁRIA:

43. 2. 3. 3. A CONCESSIONÁRIA for reincidente na infração de gravidade média;

43. 2. 3. 4. Pr juízo econômico significativo para o PODER CONCEDENTE;

43. 2. 4. A infração será considerada gravíssima quando:

43. 2. 4. 1. O PODER CONCEDENTE constatar. diante das cireunstãncias do serviço e do ato

praticado pela CONCESSIONÁRIA, que seu comportamento reveste- se de grande lesividade ao

interesse público, por prejudicar, efetiva ou potencialmente, a vida ou a incolumidade fisica dos

USUÁRIOS, a saúde pública. o meio ambienta, o erário ou a continuidade dos SERVIÇOS; ou

43. 2. 4.2. A CONCESSIONÁRIA não contratar ou manter em vigor os seguros exigidos no

CONTRATO e a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO.

43. 3.  Sem pjuizo do disposto na Cláusula 39, o PODER CONCEDENTE observará, na
aplicação das sanções,   as seguintes circunstãncias,   com vistas a garantir a sua

proporcionalidade:

43. 3. 1. A natureza e a gravidade da infração;

43. 3. 2. Os danos dela resultantes para os USUÁRIOS e para o PODER CONCEDENI E;

43. 3. 3. As vantagens auferidas pela CONCESSIONÁRIA em decorrência da infração;

43. 3. 4. As circunstancias atenuantes e agravantes;

43. 3. 5.  A situação econômica c financeira da CONCESSIONÁRIA,  em especial a sua

capacidade de honrar compomissos financeiros.  gerar receitas c manter a execução do
CONTRATO; e

43. 3. 6. Os antecedentes da CONCESSIONÁRIA. inclusive eventuais reincidências.

43. 4. A advertôncia somente poderá ser aplicada em resposta ao cometimento de infração leve

ou de gravidade média, assim definidas nas subeláusulas 43 2. 1 e 432.2.

435. A multa podern ser aplicada e resposta ao cometimento de quaisquer infrações definidas
na subcláusula 43.2 e nas bipóteses previstas na Cláusula 44, sem prejufro da aplicação conjunta

de outras sanções.      

43. 6. A suspensão temporária de participação em licitação c impedimento de contratar co I

PODER CONCEDENTE, por prazo não superior a 2 ( dois) anote somente poderá ser aplicada
em resposta ao cometimento de infração grave ou gravíssima. assim definidas nas subcldusulas

4323 e a.

433. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem o.s motivos da punição, somente poderá ser aplicada em resposta ao

cometimento de infração gravissima, assim definida na subcláusula 432.4.

43. 8. As penalidades servo aplicadas de oficio pelo PODER CONCEDENTE, garantido o

devido processo administrativo, especialmente o direito a ampla defesa c ao contraditório.
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43. 9. A aplicação de qualquer penalidade prevista nesta Cláusula 43 não impede a declaração dc

caducidade da CONCESSÃO pelo YODER CONCEDENTE,  nas hipóteses previstas ne

CONTRATO.

44. MULTAS:

44. 1.  Observados os critérios previstos na Cláusula 43,  nenhuma multa aplicada a

CONCESSIONÁRIA será inferior a R$ 30,00 ( trinta reais) ou superior a R$ 5. 000. 000. 00

cinco milhões de reais).

44. 1. 1. Emitida notificação ou intimada a pagar multa, a CONCESSIONÁRIA poderá exerce'

seu direito d ampla defesa c ao contraditório.

44.2. No caso de infrações continuadas,  serão fixadas multas diárias enquanto perdurar s

descumprimento, sendo que, neste caso, a somatória das multas diárias não poderá ser superior a

R$ 3. 600. 000.000, 00 ( três milhões e seiscentos mil reais).

443, As multas não terão caráter compensatório ou indenizatório e não se confundem com a

aplicação do INDICE DE DESEMPENHO na CONT RAPRES' I' ACAO MENSAL EFETIVA.

44.4. As importâncias pecuniárias resultantes da aplicação das multas serão destinadas ao
PODER CONCEDENTE.

44.5. As multas poderão ter aplicação cumulativa com as demais penalidades previstas no

CON' IRA1O ou legislação aplicável.

44.6.  Sem prejuízo de outros comportamentos passíveis de reprimenda por canção.  a
CONCESSIONÁRIA responderá por:

44.6. 1. Multa diária, no valor de R$  10. 000. 00 ( dez mil reais), por atraso no cumprimento de
qualquer obrigação anterior à DATA DE EFICÁCIA:

44.62 Multa diária de R$ 10. 000, 00 ( dez mil reais) em função do descumprimento do preto
para entrega do PLANO ESTRATÉGICO;

4463. Multa diária. no valor de R$ 3. 200. 00 ( trás mil e duzentos reais), até o limite de prazo

estabelecido na suhclúusula 50. 1. 4. na hipótese de não contratação ou manutenção atualizada

das apólices dos seguros exigidas no CONTRATO:

44.6. 4. Multa diária no valor de R$ 6. 000,00 ( seis mil reais). até o limite de prazo estabelecido

na subcláusula 50. 13, na hipótese de não constituição ou manutenção da GARANI IA DE
EXECUÇÃO DO CONTRATO nos valores exigidos no CONTRATO;

44.6. 5. Multa diária de R$ 10. 000, 00 ( dez mil reais), em função do descumprimento do prtze
final de conclusão de cada MARCO DO CRONOGRAMA DE MODERNIZAÇÃO E

EFICIEN'1 ILAÇÃO, de acordo com o quanto estabelecido no ANEXO 5;

44.6. 6. Multa diária de 3. 500, 00 ( trás mil e quinhentos reais), em função do descumprimento do

CRONOGRAMA DE ILUMINAÇÃO DE DESIAQIJE, de acordo com o quanto estabelecido

no ANEXO 5;

44.6. 7. Multa diária de R$  5.000,00 ( cinco mil reais),  em função do descumprimento ur 

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE ' l p.1 EOESTAO, de acordo co¡a ó
44. 68 estabelecido

ri

no ANEXO$ 

6.000, 00

0;   IIIL.      .

44.6. 8. Multa da de 000, 06 ( seis mil ueaic), en função do descumprimento do prazo

final para apresentação do RELA'I ÓRIO TRIMESTRAL DE INDICADORES;
44.6. 9. Muna diária de R$ 12. 000. 00 ( doze anil reais) no caso de descumprimento do prazo

previsto na subclá usula 30.2;

44.6. 10. Multa diária de R$ 10. 000.00 ( dez mil reais) em função do descumprimento dos prazos

previstos para realização dos testes de aferição da qualidade dos equipamentos. previsto no

ANEXO 5;

7050 aeftlayhatere n.. p go..a
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446. 11. Multa no valor de R$  1. 600. 000. 00 ( um milhão e seiscentos mil reais) no caso de
obtenção, na forma do ANEXO 8. de ÍNDICE DE DESEMPENHO inferior a 0, 5 por ires

trimestres consecutivos ou por cinco trimestres não consecutivos, no perlado de 5 ( cinco) anos;
44.6. 12. Multa no valor de R$ 1. 000. 000.00 ( um milhão de reais) no caso de obtenção, na 1' omoa

do ANEXO 8, de ÍNDICE DE DESEMPENHO inferior a 08 e maior ou igual a 0, 5 por três
trimestres consecutivos ou por cinco trimestres não consecutivos. no período de 5 ( cinco) anos;

44.6. 13. Multa no valor de R$ 150.000, 00 ( cento e cinquenta mil reais) no caso de falhas nas

informações que comp& m o RELATÓRIO I'RIMYS' l' RAf. DE INDICADORES que alterem o
ÍNDICADOR DE DESEMPENHO;
44.6. 14.  Multa no valor de R$ 800000,00 ( oitocentos mil reais), no caso do Indicador de

Qualidade de Dados dos Ativos dc Iluminação Pública— IQD previsto no ANEXO 8 ser igual 0

zero) por dois semestres consecutivos:

44.6. 15.  Multa no valor de R$  150. 000.00  ( cento e cinquenta mil reais),  no caso de

inconfonnidades na contabilidade das ATIVIDADES RELACIONADAS que impactem no
compartilhamento com o PODER CONCEDENTE:

44.6. 16. Multa no valor de R$ 500. 000, 00 ( quinhentos mil reais) no caso de reprovação superior

a 20% ( vinte por cento) das UNIDADES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA MODERNIZADAS E

EFICIENTIZADAS quando da realização dos testes de aferição da qualidade dos equipamentos

previstos no ANEXO 5:

44.6. 17. Multo no valor de R$ 3. 200. 000. 00 ( três milhões e duzentos mil reais) na hipótese de

empresa detentora do atestado prevista no item 14. 2.4. 2 do EDI' I AL retirar- se da SPE ou esta

última ter seu controle alterado, sem que haja a observância do prazo e condições mínimas

previstos nas suhcldusulas 28. 2 e 28. 2. 1 deste CONTRATO;

44.6. 18.  Multa no valor de R$  3000  ( trinta reais)  por lâmpada descartada sem a

descontaminação e destinação final adequadas.

44.6. 18. 1. A verificação de descarte adequado será auferida por mcio da apresentação do
certificado emitido por empresa credenciada c autorizada. conforme ANEXO 7.

44.6. 19. Multa no valor de R$ 5. 000.000, 00 ( cinco milhões de mais), no caso do Indicador de

Qualidade de Dados dos Ativos de Iluminação Pública— IQD previsto no ANEXO 8 ser igual 0

zero), por latas trimestres consecutivos ou por cinco trimestres não consecutivos no período 5

cinco) an

44.6. 20. Multa no valor de R$ 500.000. 00 ( quinhentos mil reais) no caso do Sub- Indicador de

Gestão da Segurança de lnrarmação no CCO previsto no ANEXO 8 ser igual 0 ( zero), per Ires

trimestres consecutivos ou por cinco trimestres não consecutivos, no periodo de 5 ( cinco) anos;
44.6. 21. Multa no valor de RS 500. 000. 00 ( quinhentas mil reais) no caso do Sub- Indicador de

Gestão da Qualidade dos Serviços previsto no ANEXO 8 ser igual 0 ( zero), por très trimestres

consecutivos ou por cinco trimestres não consecutivos, no período de 5 ( cinco) anos;       N

44.6.22. Multa no valor de RS 500 000, 00 ( quinhentas mil reais) no caso do Sub- Indic dA/ oor de

Gestão Ambiental previsto no ANEXO 8 ser igual 0 ( zero), por tres trimestres consecu - JOs ou

por cinco trimestres não consecutivos, no período dc 5 ( cinco) anos;

44.6. 23. Multa no valor de R$ 250.000, 00 ( duzentos c cinquenta mil reais) no caso do Indica ó
de Confonnidade dos Relatórios Sub-Indicador Relatório de Execução dos Serviços previsto. no

ANEXO 8 ser igual 0 ( zero), por tr@s trimestres consecutivos ou por cinco trimestres não

conseculivos, no período de 5 ( cinco) anos;

44.6. 24. Multa no valor de R$ 250.000, 00 ( duzentos e cinquenta mil reais) no caso do Indicador

de Conformidade dos Relatório Sub- Indicador Relatório Parcial de Indicadores previsto no

es a221 7050 semmoosemina prone
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ANEXO 8 ser igual 0 ( zero), por três trimestres consecutivos ou por cinco trimestres não

consecutivos, no período de   ( cinco) anos;

44.6.25. Muha no valor de R$ 500, 00E00 ( quinhentos mil reais) no caso de serem identificadas
inadequações.  insuficiênciasinsufleiências deficiências graves no CADASFRO RASE DA REDE

MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA e o beneficio direto da CONCESSIONÁRIA na

44. realização;6 .26. Multa no valor de R$ 5. 00000000 ( cinco milhões de reais) no caso do Índice de
Modernização Gear igual ou abaixo de 0, 49 por dois trimestres consecutivos, no período a partir

do 36°( trigésimo sexto) mês anterior ao advento do termo contratual; c

44.6.27. Multa diária no valor de R$ 500000 ( cio mil reais) por atraso no cumprimento de

qualquer obrigação posterior á DATA DE EFICÁCIA não prevista nas subcláusulas 44. 6.2 a

44.6.26.447.  Os valores das multas referidos nesta Cláusula 44 serão reajustados pelo IPCA,
anualmente. na mesma data e forma previstas na Cláusula 35.

44.8.  As multas poderio ser objeto de compensação com s futuros pagamentos da

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA ou de execução da GARANTIA DE

EXECUÇÃO DO CONTRATO.

45. INTERVENÇÃO

45.1.  0 PODER CONCEDEN FE poderá intervir na CONCESSÃO,  a fim de assegurar a

adequação da prestação dos SERVIÇOS objeto do CONTRATO, bem coma o fiel cumprimento

das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes, nos termos do artigo 32 e seguintes

da Lei Federal n° 8987195.

452, 0 PODER CONCEDENTE poderá intervir na CONCESSÃO com o fim de assegurar a

adequação na execução das atividades objeto da CONCESSÃO, bem corno o fiel cumprimento
das nonas contratuais. regulamentares e legais pertinentes, nas hipóteses seguintes:

a) Paralisação injustilìeada das atividades objeto da CONCESSÃO fora das hipóteses admitidas

neste CONTRATO e sem a apresentação de razões aptas a justifiu4las;

b) Desequilíbrio econômico- financeiro decorrente de administração pelacon6mm ma

CONCESSIONÁRIA que coloque cm risco a continuidade da CONCESSÃO:

c) Inadequações, insuficiências ou deficiências graves e reiteradas dos SERVIÇOS e demais
atividades objeto da CONCESSÃO,  caracterizadas pelo não atendimento sistemático dos

INDICADORES DE DESEMPENHO previstos no ANEXO 8 e demais em rios c obrigações

previstas neste CONTRATO e ANEXOS:

d) Utilização de infraestrutura da REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA para foi
ilícitos; e

e) Omissão na prestação de contas ao PODER CONCEDEN1 h ou oferecimento de óbice á

atividade fisealizatória.      

45.3. A intervenção far- se-á por decreto do PODER CONCEDENTE, que conterá, dentre outras

infonaç6es pertinentes:

a) Os motivos da intervenção c sua justificativa;

b) 0 prazo, que será de no máximo 01  ( um) ano, prorrogável excepcionalmente por mais OI  / n
um) ano, de forma compatível e proporcional aos motivos que ensejaram a intervenção;

e) Os objetivos e os limites da intervenção:      

d) O nome e a qualificação do interventor.

ar_•1
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45.4. Decretada a intervenção. o PODER CONCEDESTE taà o prazo de 30 ( trinta) dias palro

instaurar processo administrativo com vistas a comprovar as causas determinantes da medida e

apurar eventuais responsabilidades. assegurado o contraditório e a ampla defesa.

45.5. A decretação da intervenção levar ao imediato afastamento dos administradores da SPE, e
não afetará o c urso regular dos negócios da CONCESSIONÁRIA. tampouco seu normal

funcionamento.

45.6. oNão será decretada a intervenção quando, a juízo do PODER CONCEDENTP. ela for
considerada inócua, injustamente benéfica à CONCESSIONÁRIA ou desnecessária.
45. 7.  Sera declarada a nulidade da intervenção se ficar comprovado que o PODER

CONCLDEN' fE não observou os pressupostos legais e regulamentares, ou os princípios da

Administração Pública,

devendo a CONCESSÃO ser imediatamente devolvida aa CONCESSIONÁRIA, sem prejuízo do
seu direito a eventual indenização.

45.8. Cessada a intervenção, se não for extinta a CONCESSÃO, o OBJETO do CONTRATO

voltar a ser de responsabilidade da CONCESSIONARIA.

45.9. As receitas realizadas durante o period() de intervenção. resultantes da REM UNERAÇAO
devida á CONCESSIONARIA dou das receitas decorrentes das ATIVIDADES

RELACIONADAS serão utilizadas para cobertura dos encargos previstos para o cumprimento

do objeto da CONCESSÃO, incluindo-se os encargos com seguros e garantias encargos
decorrentes de FINANCIAMENTO e o ressarcimento dos cursos de administração.

45. 10. 0 eventual saldo remanescente da RLMONERAÇAO ou das receitas decorrentes ide
ATIVIDADES RELACIONADAS, finda a intervenção. sera entregue á CONCESSIONARIA, a

não ser que seja extinta a CONCESSÃO, situação em que tais valores reverterão ao PODER

CONCF..DENTR_

46. RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS:RSIAS:

46. 1. COMISSÃO TÉCNICA:

46. 1. 1. Para a solução de eventuais divergências durante a execução do CONTRAIO, qualquer

das PARTES poderá convocar a instauração de COMISSÃO TÉCNICA especifica ( ad hoc) pata

este fim de acordo corn as seguintes regras:

46.1. 1. 1 . A pane interessada ter o prazo de 15 ( quinze) dias a partir do e ente causador da

controvérsia ou,  especificamente da manifestação do VERIFICADOR INDEPENDENTE

mencionada na subcláusula 3432, para instaurar a COMISSÃO TÉCNICA.      

46. 1. 1. 2. Os membros da COMISSÃO TP_CNICA serão designados da seguinte forma. tendo,

cada um deles, direito a um voto nas deliberações:

a. Um membro indicado pelo PODER CONCEDENI E;

In Um membro pela CONCESSIONARIA; e

c. IIm membro, com comprovada especialização na matéria objeto da divergência, que sem

escolhido de comum acordo entre as PARTES.  ou por um membro indicado pelo

VERIFICADOR INDEPENDENTE nas hipóteses de:  i.  inexistência de acordo entre as

PARTES em relação escolha do terceiro b divergEncias acerca da

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA; q n t econ5micas.

46. 1. 1. 2. 1. Se for caso. por   -   i a das PARTES poderão di ad : outros membr

com comprovada especializaçao na matéria objeto da divergacia, escolhidos de comum acordo,

desde que a COMISSÃO TÉCNICA seja mantida com números Impares.
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46. 1. 1. 3. Após a instauração da COMISSÃO TÉCNICA, o procedimento para divergencias

mediante a comunicavno de solicitação de pronunciamento da COMISSÃO

TÉCNICA à outra pane, e será processado da seguinte Forma:
46. 1. 1. 3. 1. No prazo de IS ( quinze) dias. a contar do recebimento da comunicação referida na

subcláusula 461. 13 anterior, a parte reclamada apresentará as suas alegações relativamente à

questão formulada:

46. 1. 1. 3. 2. 0 parecer da COMISSÃO TÉCNICA se emitido em um prazo máximo de 30

trinta) dias. a contar da data do recebimento, pela COMISSÃO TÉCNICA. das alegações

apresentadas pela parte reclamada_e

46. 1. 1. 3. 3. Os pareceres da COMISSÃO TÉCNICA serão considerados aprovados se contarem

com o voto favorável da maioria de seus membros.

46. 1. 14. Independentemente de instauração ou não da COMISSÃO TÉCNICA. e ainda que, na

hipótese de sua instauração, ela já tenta emitido seu parecer, a parte que se achar prejudicada

poderá dar inicio ao procedimento arbitral. previno oa subcláusula 46.2.

46. 1. 1. 5. 9 odas as despesas necessárias ao funcionamento da COMISSÃO EÉCNICA serão

arcadas pela CONCESSIONÁRIA. com exceção da remuneração eventualmente devida aos

membros indicados exclusivamente pelo PODER CONCEDEN EE.

46. 1. 1: 6.  A submissão de qualquer questão à COMISSÃO TÉCNICA não exonera

CONCESSIONÁRIA de dar integral cumprimento ás suas obrigações contratuais e as
detemdnações do PODER CONCEDENTE.

46. 1. 1. 7. A decisão da COMISSÃO TÉCNICA sera vinculante para as PARTES, até que

sobrevenha eventual decisão arbitral oujudicial sobre a divergéncia.

46 I I. R. Caso aceita pelas PARTES, a solução amigável proposta pela COMISSÃO TÉCNICA

poderá ser incorporada ao CONTRATO mediante assinatura de termo aditivo.

46. 1. 19. As COMISSÕES TÉCNICAS não poderão revisar as cláusulas do CON ERA EO.

46. 1. 1. 10. A COMISSÃO I' ICNICA não é um tribunal arbitral e seu provimento final não

produz os efeitos de sentença proferida em processos judiciais ou arbitrais.
462. ARBITRAGEM

46.2. L1. As PARTES concordam em, na Forma disciplinada pela Lei n° 9307/96, resolver por

meio de arbitragem todo c qualquer controvérsia. litígio. questão, duvide ou divergência de

qualquer natureza relacionado direta ou indiretamente a este CONTRATO ou de quaiscuer
contratos, documentos, anexos ou acordos a ele relacionados.

46.2. 1. 2. Não será condição para a instauração da arbitragem a submissão da comrovdsia á

COMISSÃO TÉCNICA.

46.2. 1. 3. A arbitragem será processada pela Cãmaa de Mediação e Arbitragem Empresarial

Brasil ( CAMARR), segundo as regras previstas no seu regulamento vigente na data em qu a

arbitragem For iniciada.

46.2. 1. 3. 1. Havendo acordo entre as PARTES ou em caso de extinção da CAMARR, será eleita

outra câmara para o processamento da arbitragem.

46.2. 1. 4.  A arbitragem será conduzida no Município de Teresina.  utilizando- se a lingua

portuguesa como idioma oficial para a prática de todo e qualquer ato.

462. 15. O tribunal arbitral será composto por 3 ( crés) árbitros de reconhecida idoneidade c

conhecimento da matéria a ser decidida, cabendo a cada paste indicar um árbitro, sendoo olr
terceiro árbitro escolhido de comum acordo pelos árbitros indicados pelas PARTES, cabendo-
lhe a presidcncia do tribunal arbitral.
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46.2. 1. 5. 1. Não havendo consenso entre os árbitros escolhidos por cada pane, o terceiro árbitro

será indicado pela CAMARO, observados os termos c condições aplicáveis previstos no seu

regulamento de arbitragem. Os procedimentos previstos na presente mbeláusula 46. 2 também se

aplicam aos casos de substituição de árbitro.

46.2. 1. 6. Caso seja necessária a obtenção de medidas coercitivas. cautelares ou de urgência

antes da constituição do tribunal arbitral.  as PARTES poderão requerê- las diretamente ao
competente órgão do Poder judiciário.

46.2. 1. 6. 1. Caso as medidas referidas na suheláusula 46.2. 1. 6 se façam necessárias no curso do

procedimento arbitral. deverão ser requeridas e apreciadas pelo tribunal arbitral que, por sua

es.poderá solicitá- las ao competente órgão do Poder Judiciário. se as entender necessárias.

46.2. 1. 7. As decisões e a sentença do tribunal arbitral serão definitivas e vincularão as PARTES

sucessores.

e seus462. 1. 8. A responsabilidade pelos custos do procedimento arbitral será determinada da seguinte

forma:462. 1. 8. 1. A parte que solicitar a arbitragem sera responsável pelas custas para instauração do
procedimento arbitral, incluindo o adiantamento de percentual dos honorários devidos aos

árbitros;46.2. 1. 8. 2. Os custos e encargos referentes a eventuais providências tomadas no procedimento
arbitral recairão sohre a pane que solicitou a referida providência,

sendo compartilhados pelas PARTES quando a providência for requerida pelo próprio tribunal

arbitral;462. 1. 83. A pane vencida no procedimento arbitral assumirá todas as custas, devendo Tess reir
a pane vencedora pelas custas que esta. porventura. já tenha assumido no aludido procedimento;

46.2. 1. 8. 4. No caso de procedência parcial do pleito levado ao tribunal arbitral, os custos irão

divididos entre as PARTES, se assim entender o tribunal, na proporção da sucumbência de cada

uma.46.2. 1. 8. 5. A arbitragem será de direito. aplicando- se as regras e principios do ordenamento
jurídico da Repábliea Federativa do Brasil, sendo vedada a possibilidade de se decidir por

equidade.CAPÍTULO XI - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO:
47. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A EXTINÇÃO DO CONTRATO:

47. 1. A CONCESSÃO extinguir-w5 por:

42. 1. 1. Advento do termo contratual;

47. 1. 2. Encampação:

42. 13. Caducidade;

47. 1. 4. Rescisão;

47. 1. 5. Anulação; ou s.

47. 1. 6. Ocorrência de CASO FOR I' V I' I O ou de FORÇA MAIOR. regularmente compr   . da

impeditiva da execução do CONTRATO.

47.2. Extinta a CONCESSÃO, o PODER CONCEDENI'E assumirá imediatamente a prestação

dos SERVIÇOS. sendo- lhe revertidos gratuitamente todos os BENS REVERSÍVEIS. livres c

desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos z

48. ADVENTO DO TERMO CONTRATUAL:

48, 1.  Os BENS REVERSÍVEIS deverão estar en condições adequadas de conservação e

funcionamento de forma a permitir a continuidade da prestação dos SERVIÇOS objeto da

32221705 sernauhnstesem p eo= e.
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CONCESSÃO,  pelo prazo minimo adicional de 36 ( trinta c seis) meses, salvo nos casos

excepcionais quando tiverem originalmente vida ( rtil menor.

48.2. Até 2 ( dois) anos antes do termino da CONCESSAO. a CONCESSIONÁRIA elaborará o
Relatório de Desmobilização Operacional para aprovação do PODER CONCEDENTE.

conforme requisitas dispostos no ANEXO 5,  contemplando a avaliação das condições c

perspectivas de conservação e Funcionamento de tais bens.

48.2. 1. 0 PODER CONCEDENTE deverá aprovar o relatório de que trata a subeláusula 48.2 no

prazo máximo de 6 ( seis) meses a partir do seu recebimento.

4822. 0 PODER CONCEDENTE poderá solicitar avaliação de depreciação do Fluxo Iuminosb,
temperatura de cor. fator de potência, caracterização fotométrica. se a LUMINARIA contém

avarias que comprometam seu funcionamento conto, dentre outras avaliações técnicas em

conformidade com os padrões técnicos exigidos neste CONTRATO ou amplamente aceitas no

setor.48.2. 2. 1.  As medições dispostas acima poderão scr realizadas por amostragem, na qual' a
CONCESSIONÁRIA deverá observar a metodologia apresentada na norma ABNT NBR 5426

vel geral de inspeção 2( dois) e plano de amostragem simples normal.

48.3.   Caso haja interesse do PODER CONCEDENTE em incluir no Relatório ' de
Desmobilização Operacional BENS REVERSÍVEIS adquiridos por meio de contrato de

arrendamento mercantil. a CONCESSIONÁRIA devera exercer a opção de compra em seis
contratos antes da sua elaboração.

48.4.  As intervenções e substituições deverão ser devidamente justificadas. especialmente
quanto a sua conveniência, necessidade e cconomicidade.

48d. As intervenções e substituições realizadas com o objetivo de dar concretude ao dever de

manutenção dos BENS REVERSÍVEIS pela CONCESSIONÁRIA não gerarão direito

indenização ou compensação em favor da CONCESSIONÁRIA.

48.6.  No case de verificação do descumprimento do dever de manutenção dos BENS

REVERSIVEIS, o PODER CONCEDENTE determinará a abertura do devido processo para

eventual aplicação de penalidade contra a CONCESSIONÁRIA

48.7. A CONCESSIONÁR IA promoverá a retirada de todos os bens não reversiveis, de acórdo

com o Relatório de Desmobilização Operacional.

48.7. 1. Retirados os bens não reveolveis. o PODER CONCEDEN' I f. deverá Se manifestar em
ate 30 ( trinta) dias, acerca do cumprimento das determinações do Relatório de Desmobilização

Operacional com o objetivo deliberar a CONCESSIONÁRIA de todas as obrigações inerentes a

reversae de bens.

48. 7. 2.  Caso não identificado o integral cumprimento das determinações.  o PODER
CONCEDENTE deverá solicitar os ajustes a serem providenciados pela CONCESSIONÁRIA,     •      

em prazo a ser acordado entre as partes.

48. 8.  Enquanto nãoão atestado,o,  pela PODER CONCEDENTE,  o integral mnnprìmenlo das

determinações do Relatório de Desmobilização Operacional apresentado   - • Ela
CONCESSIONÁRIA, não será liberada a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRA rO.  

489.   0 PODER CONCEDENTE poderá,   a seu exclusivo critério,   suceder a

CONCESSIONÁRIA nos contratos de arrendamento ou locação de bens essenciais ã prestação

dos SERVIÇOS.      
7

48. 10. Encerrado o PRA/, 0 DA CONCESSÃO. observado o disposto na subclãusula, 48.9 —
acima.  a CONCESSIONÁRIA será responsável pelo encerramento de quaisquer contratos

w  '   a121 > atl a..    .. . oi w b.
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inerentes ã CONCESSÃO celebrados com terceiros,   assumindo todos os encargós.

responsabilidades e onus dal resultantes.

48. 11. A CONCESSIONÁRIA deverá tomar todas as medidas razoáveis e cooperar plenamente

com o PODER CONCEDENTE para que eu SERVIÇOS objeto da CONCESSÃO continuem a

ser prestados de acordo corn o CONTRATO, de Tuia ininterrupta, bem como prevenir e

mitigar qualquer inconveniência ou risco á salde ou segurança dos USUÁRIOS.

48. 12 Na hipótese de advento do termo contratual, a CONCESSIONÁRIA não fará jus a
qualquer indenização relativa a investimentos relativos aos BENS VINCULADOS em

decorrência do término do PRAZO DA CONCESSÃO. tendo em vista o que dispõe a

subdáusula 731.

49. ENCAMPAÇÃO:

49. 1. 0 PODER CONCEDENTE poderá, a qualquer tempo, eneampar a CONCESSÃO, por

motivos de interesse público,  mediante lei autorizativa específica e prévio pagamento de

indenização, a ser calculada nos termos da subeláusula 49,2 abaixo.

49.2. A indenização devida á CONCESSIONÁRIA cm caso de encampação cobrirá:

49.2. 1. As parcelas dos investimentos realizados, inclusive em instalação e manutenção dos bem

e instalações,  ainda não amortizados ou depreciados.  que tenham sido realizados para o

cumprimento deste CONTRA fO, deduzidos os ónus linaneeiros remanescentes;

49. 2. 2.  A desoneração da CONCESSIONÁRIA em relação às obrigações decorrentes de

contratos de financiamentos por esta contraídos com vistas ao cumprimento do CONTRATO,

nos termos da subcláusula 49. 7;

49, 2 3. Todos os encargos e ónus decorrentes de multas, rescisões c indenizações que se fizerem

devidas a fornecedores, contratados e terceiros em geral, inclusive honorários advocatieios, em     '

decortència do consequente rompimento dos respectivos vínculos contratuais; e

49.2. 4. Os lucros cessantes.

493. Exclusivamente pare fins da indenização para o caso contemplado na Cláusula 49:

método de amortização utilizado no cálculo será o da linha reta ( amortização constante).

considerando o prazo de vigência do CONTRATO;

Não serão o nsiderados eventuais valores contabilizados a titulo de juros durante o período

de construção;

iv,  Não serão considerados eventuais valores contabilizados a título de despesas pré-

operacionais:

es

v. Não serão considerados eventuais valores contabilizados a titulo de margem de construção;

vi. Não serão considerados eventuais ágios de aquisição;

49.4.  Os componentes indicados nas subelausulas 492. 1 e 49.2. 3 deverão ser atualizados

conforme o IPCA/ IROR do período compreendido entre ( a) o início do ano contratual em qu

ocorre conhecimento do investimento ou ( b) o fato gerador dos encargos e ónus, e ate o =  o

contratual da data do pagamento da indenização.

49. 5. 0 componente indicado na Cláusula 492,4 será calculado de acordo com a seguinte

formula:

LC= Ax [(1 + NTNBDn- 11

Onde:LC = lucros cessantes indicados na subcrusula 49.2. 4. A = os investimentos indicados na
subeláusula 49.2. 1.

5°"    
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NTNB' = taxa bruta de juros real de venda das Notas doTesouro Nacional — SErie B ( NTN- B).

ex- ante a dedução do Imposto de Renda, com vencimento compatível com o tanino do

CON' T' RA 1O, caso não houvesse a extinção antecipada, publicada pela Secretaria do Tesouro

Nacional. considerando a media das cotações disponíveis nos 12 meses anteriores ã data do
pagamento da indenização.

n = período restante entre a data do pagamento da indenização e o advento do termo contratual,

caso não houvesse a extinção antecipada do CONTRA'T' O, na mesma bate da NTNB .

49,6. 0 pagamento realizado na fona estabelecida nesta Cláusula 49 corresponderá á quitação

completa, geral e irrestrita quanto ao devido pelo PODER CONCEDENTE cm decorréneia da

indenização por encampação. não podendo a CONCESSIONARIA exigir, administrativa ou

judicialmente, a qualquer tfmlo, outras indenizações. inclusive, por lucros cessantes e danos

emergentes.

49.7. A desoneração da CONCESSIONÁRIA em relação às obrigações decorrentess de contratos

de financiamento por ela contraídos para o cumprimento do CONTRATO poderá ser realizada

por:assunção,  pelo PODER CONCEDENTE ou por terceiros.  por sub- rogação.  perante as
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS credoras,  das obrigações contratuais remanescentes da

CONCESSIONÁRIA: ou

ü_ prévia indenização á CONCESSIONÁRIA. limitada ao montante de indenização calculado

conforme disposto n cubcláusula 492 da totalidade dos debitas remanescentes que esta

mantiver perante as INS ffILIÇÕES FINANCEIRAS credoras.

49. 7. 1. 0 valor indicado no item ii supra poderá ser pago pelo PODER CONCEDENTE

diretamente as INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, conforme aplicável.

49.7. 2. 0 valor referente á desoneração tratada na subcláusula 49.7 supra deverá ser descontado

do montante da indenização devida.

49.8. 0 prévio pagamento da indenização, previsto no artigo 77 da Lei federal n° 8.987/ 95,

corresponde ao pagamento do valor devido na fona desta Cláusula 49 no dia imediatamente

posterior ã retomada do serviço pelo YODER CONCEDENTE.

49.9. As multas, indenizações e quaisquer outros valores devidos pela CONCESSIONÁRIA ao

PODER CONCEDENTE serão descontados da indenização bruta prevista para n caso de

encampação.

49. 10. 0 PODER CONCEDENTE detcaninatia a indenização devida á CONCESSIONARIA

antes da encampação dn CONCESSÃO.

50, CADUCIDADE:

50. 1 . O PODER CONCEDENTE poderá declarar a caducidade da CONCESSÃO, sem prejuizo

das hipót previstas legislação aplicivel, na ocorrancia de q l9 dos seguintes eventos:

50. 1 . 1.   Decretação,   por t ça judicial transitada c julgado.   de f I

CONCESSIONARIA ou de d çë de ntrol d s por negaçã de e i aios

ou corrupção, assim definidos na leg l ção afeta
50. 1. 2. Transfetancia d CONCESSÃO on alteração do CON IROLEE d CONCESSIONÁRIA

de enodo diverso do previsto no CONTRATO;

501 .7.  Descumprimenm,  pela CONCESSIONARIA,  da obrigação dc renovação anual daJ
GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO na hipótese de ol'erta de seguro- garantia on

fiança bancária,  ou de proceder ã reposição do montante integral da GARANTIA DE

w 0e 3221 70w xmaungterear., Pi wVo.
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EXECUÇÃO DO CONTRATO, no prazo dc 45 ( quarenta e cinco)  dias a contar da sua

utilização pelo YODER CONCEDENTE;

50. 1. 4. Descumprimento superiora 90 ( noventa) dias, pela CONCESSIONÁRIA. da obrigação

de contratar ou manter contratadas as apólices de seguros previstas no CONTRATO;

50. 1. 5_ Quando o montante total de multas e penalidades aplicadas à CONCESSIONÁRIA

exceda o valor da GARANI IA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO vigente no respectivo ano

do PRAZO DA CONCESSÃO:

50. 1. 6- Obtenção, na torna do ANEXO 8, de ÍNDICE DE DESEMPENHO Inferior a 0,5 ( zero
virgula cinco) por 5 ( cinco) trimestres consecutivos ou por 8 ( oito) trimestres não consecutivos

no periodo de 5 ( cinco) anos.

50.2. 0 PODER CONCEDENTE não poderá declarar caducidade da CONCESSÃO com

relação ao inadimplemento da CONCESSIONÁRIA ( a) resultante dos eventos relativos aos
riscos da CONCESSÃO cuja responsabilidade é do PODER CONCEDENTE ou ( b) causado

pela ocorrência de CASO FORTUITO ou FORÇA MAIOR.

50.3. A declaração de caducidade da CONCESSÃO deverá ser precedida da verificação do

inadimplemento contratual da CONCESSIONARIA em processo administrativo, assegurado o

direito de ampla defesa.

50.4. Não será instaurado processo administrativo de caducidade seio prévia notificação à

CONCESSIONÁRIA,  sendo- lhe dado.  em cada caso,  prazo para corrigir as falhas e

transgressões apontadas e para o enquadramento nos termos contratuais.

50.5. Instaurado o processo administrativo e comprovado o inadimplemento, a caducidade será

declarada pelo PODER CONCEDENTE, independentemente de indenização prévia, calculada

no decurso do processo e de acordo com as subcláusulas 50. 8 e 50. 9 abaixo.

50.6. Declarada a caducidade e paga a respectiva indenizzação, não resultará para o PODER

CONCEDENTE qualquer espécie de responsabilidade em relação aos ncargos,  ónus,

obrigações ou compromissos com terceiros ou com empregados da CONCESSIONÁRIA.

50.7. A declaração de caducidade acarretará, ainda:

50.7. 1. A execução da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO. para ressarcimento de

eventuais pJuízos causados ao PODER CONCEDENTE;
50.72. Retenção de eventuais créditos decorrentes do CON PRATO, até o limi2 dos prejuízos

causados ao PODER CONCEDENTE.

50.8. A indenização devida á CONCESSIONÁRIA em caso de caducidade restringir-soá ao

valor dos investimentos vinculados a BENS REVERSÍVEIS ainda não a mortizados.

50.9. Do montante previsto na subcláusula anterior serão descontados:

50.9. 1.  Os prejuízos causados pela CONCESSIONARIA ao PODER CONCEDEM E e à

sociedade:

50.9. 2. As mottos contratuais aplicadas à CONCESSIONARIA que não tenham sido pagas até a

data do pagamento da indenização;

509.3. Quaisquer valores recebidos pela CONCESSIONÁRIA a titulo de cobertura de se ros

relacionados aos eventos ou circunstáncias que ensejarem a declaração de caducidade.

51. RESCISÃO:

51. 1. O CONlRA1O poderá ser rescindido por iniciativa da CONCESSIONÁRIA, mediante

ação proposta perante o tribunal arbitral especialmente pare este lim,  v case ata-- 1,
descumprimento das normas contratuais pelo YODER CONCEDENTE, em especial:

a an 3917050 s ux(V„ e*. a pi . ovo.
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SIJJ.  Expropriação.  sequestro ou requisição de uma parte substancial dos ativos ou

participação sociertria da CONCESSIONÁRIA pelo PODER CONCEDENTE ou por qualquer

outro órgão público:

51. 1. 2. Inadimplemento contratual por mais de 30 ( trinco) dias de ao menos 4 ( quatro) parcelas

da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL El T 1VA;

51. 1. 3. Descumprimento contratual pelo PODER CONCEDEM E com relação ao pagamento de

qualquer outra obrigação superior ao equivalente a 2%  ( dois por cento)  do valor do

CANIRA M. que seja devida nos termos do CONTRATO e que não seja efetuado em até 90

noventa) dias da respectiva data de vencimento: ou

5114_  Descumprimento de obrigações pelo PODER CONCEDENTE que gere urn

desequilíbrio econômico- financeiro do COM RA' 10 cujo procedimento de recomposição não

seja concluído nos pravas estabelecidos no CONTRATO por motivos imputáveis ao PODER

CONCEDENTE.

51. 2. O inadimplemento referido nas subclúusulas 51. 1. 2 e 51. 1. 3 apenas será considerado

suprido com o sucesso da renegociação ou a quitação integral dos débitos.

51. 3. Não configurará hipótese de rescisão o descumprimento de obrigações pelo PODER

CONCEDEM L que possa ser remediado,  desde que não comprometa em definitive a

possibilidade de execução do objeto.

514. Os SERVIÇOS prestados pela CONCESSIONÁRIA não poderão ser interrompidos ou

paralisados até 90 ( noventa) dias após a sentença do tribunal arbitral que decretar a rescisão do

CONTRAIO.

51. 5. A indenização devida à CONCESSIONARIA no caso de rescisão será calculada de acordo

com a Cláusula 49.

51. 5. 1.  Para fins do cálculo da indenização referida nesta Cláusula 5I, considerar-se- ão os

valores recebidos pela CONCESSIONARIA a título de cobertura de seguros relacionados aos

eventos ou circunstâncias que ensejaram a rescisão.

5i, ANULAÇÃO

52. 1. 0 PODER CONCEDENTE deverá declarar a nulidade do CONTRATO, impedindo os

efeitos jurídicos que ordinariamente deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos, sc

verificar ilegalidade em sua formalização ou na licitação que precedeu o CONTRATO.

52. 2. Na hipótese descrita na subeláusula 52. 1 acima. se a ilegalidade for imputável apenas ao

PODER CONCEDENTE, a CONCESSIONARIA sera indenizada pelo que houver executado

até a data em que a nulidade for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados.

descontados,  todavia.  quaisquer valores recebidos pela CONCESSIONÁRIA a título de

cobertura de seguros relacionados aos eventos ou circunstáncias que ensejaram a declaração de

nulidade.CAPITULO XII—DISPOSIÇÕES FINAIS:
53. DISPOSIÇÕES GERAIS:

53. E O não exercício, ou o exercício tardio ou parcial, de qualquer direito que assista a qt. ( querdas PARTES pelo CONTRATO,  não importa em renúncia. nem impede o seu ima

posterior a qualquer tempo. nem constitui novação da respectiva obrigação ou precedente. rc
512. Se qualquer disposição do CONIFATO for considerada ou declarada nula. inválida, ilegal

ou '  exequível em qualquer aspecto. a validade, a legalidade e a exequibilidade das

domardisposições contidas no CONTRATO não serão, de qualquer forma, afetadas ou restringidas p

tal fato.
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532. 1. As PARTES negociarão. de boa- O. a substituiçãodas disposições inválidas, ilegais ou

inexequíveis por disposições válidas, legais c exequíveis. cujo efeito econômico seja o mais

próximo possível ao efeito económico das disposições consideradas inválidas.  ilegais ou

inexequiveis.

53 J. Cada declaração e garantia feita pelas PARTES no presente CONTRATO deverá ser

tratada como uma declaração e garantia independente, e a responsabilidade por qualquer falha

seni apenas daquele que a realizou e não será alterada ou modificada pelo seu conhecimento por

qualquer das PARTES.

534. As comunicações e as notilisções entre as PAR lEs serão efetuadas por escrito e
remetidas:

i) em maos. desde que comprovadas por protocolo; ( ii) por fax, e- mail ou outro mete remóto.

desde que comprovada a recepção; ou (iii) por correio registrado, com aviso de recebimento.

535. ' Iodos os documentos relacionados ao CONTRATO e á CONCESSAO deverão ser

redigidos cm. ou oficialmente traduzidos para, a lingua portuguesa. Em caso de qualquer

conflito ou inummsist ncia, a versão em lingua portuguesa deverá prevalecer.

53 6. Os prazos estabelecidos em dias. no CONTRATO, contar-se- ão em dias corridos, salva sc

estiver expressamente feita referencia á dias úteis. Pm todas as hipóteses, deve- se excluir o

primeiro dia e se incluir o último dia do prazo.     

53. 7. Fica desde já eleito o poro da Fazenda Pública da Comarca de Teresina/PI para dirimir
quaisquer controvérsias oriundas do presente CONTRATO que não possam ser resolvidas

mediante a COMISSÃO TÉCNICA ou por procedimento de arbitragem,  nos termos do

CON ERATO.

E, por estarem justas e contratadas. as PARTES assinam o CONTRATO em 05 ( cinco) vias de
igual teor c forma. considerada cada uma delas um original.

Teresina- PI,     / 6 de 3i7 / ip.     de 2020.

Finco  , da Silveira Soares( Mho

refeito de Teresina

IW
Marco Anton'       - s Correu Grua    - D -; e/ lanar Aired   -

Secreldrio Municip,   envelsimenio Urbano e Teresina Luz S.A.
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